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Um estudo numa comunidade educativa
O conceito de Projecto Educativo esteve desde há cerca de 15 anos
associado a um outro conceito que é o da "Governação
Democrática das Escolas". A partir da publicação do Decreto-Lei
4gl8g, de 3 de Fevereiro, a Administração central da Educação foi
produzindo, legislação que acrescentou' ao conceito de
democraticidade nas escolas, os princípios da participação
concretizada na sua autonomia. Surge, assim, o Projecto Educativo
como espaço privilegiado de concretização dessas estratfuias,
podendo mesmo afirmar-se que, até ao momento, toda a produção
legislativa veio a Ser executada no sentido da centralidade do
Projecto Educativo'
Nesta investigação pretendeu-se, no quadro da autonomia da
escola, compreender como os diferentes agentes da comunidade
educativa Se relacionam no processo de construção'
desenvolvimento e avaliação do Proiecto Educativo, bem como a
lógica de funcionamento da escola das eventuais alterações
organizacionais e das missões educativas que esta desempenha
enquanto unidade de serviço público, decorrentes dos Projectos
Educativos.
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Abstroct
THE CENTREPIECE OF THE EDUGATIONAL
PROJEGT IN SCHOOL ADMINISTRATION
A study in an educational community
The concept of Educational Project has been associated with
another concept, which is the Democratic Governing of Schools, for
about fifteen years. Since the time the law by decree 43/89, 3'd
February, was published, the Central Administration of Education
has been producing legistation, which has enlarged, to the concept
of democracy in schools, the principles of real participation in its
autonomy. Therefore, the Educational Project arises aS an
exceptional way where those strategies become real; we can even
say that, by now, all laws have been carried out taking into account
that the Educational Project has become the centrepiece.
ln this essay it was aimed, taking into account school autonomy, to
understand how the various educational communi§ agents relate to
each other in the process of construction, development and
evaluation of the Educational Project, as well as the school
performance logic, of any organizational changes and the
educational missions that school carries out as a public service unit,
which are consequences of the Educational Projects'
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lnlrodu o
O objectivo central da investigação da qual resultou o trabalho agora
apresentado nesta dissertação de Mestrado em Educação
Administração Escolar foi a problemática que mantém a actualidade
político-pegagógica do Projecto Educativo da Escola, Neste estudo em
concreto a problemática do Projecto Educativo assume a perspectiva da
sua centralidade na Administração Escolar num quadro de autonomia da
escola.
De acordo com a noSSa investigação, a primeira referência que Se
encontra na legislação Portuguesa sobre Projecto Educativo, data de há
cerca de 25 anos, embora apenas no final dos anos oitenta tenha surgido
num quadro político-normativo.
Como mais adiante ficará mais claro, na primeira parte deste trabalho
preocupámo-nos com as questóes teórico-conceptuais relacionadas com
algumas vertentes que nos ajudaram a analisar as dimensões que para
nós são centrais nesta problemática da administração escolar:
. Descentralização e autonomia das escolas;
o O Projecto Educativo;
r A Escola como organização;
o A participação da comunidade educativa na vida da escola;
. As influências das culturas de escola e dos professores nos
processos de mudança;
e A construção do Projecto Educativo.
Na segunda parte procurámos perceber como numa comunidade
educativa, mas em escola/agrupamento os diversos actores em presença
lidam com esta problemática e com outras que lhes são afins. Oueremos
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salientar que este estudo se desenvolve cerca de '15 anos depois de pela
primeira vez em Portugal ter surgido no quadro político normativo, com a
publicação do Decreto-Lei 43/89, de 3 de Fevereiro, que define o Regime
Jurídico da Autonomia das Escolas.
Naturalmente que a escolha deste tema se prende com motivações de ordem
pessoal relacionadas com as preocupações decorrentes de um percurso
profissional já longo.
Seguem-se 10 capítulos e uma conclusão geral. Os sete primeiros de cariz
teórico-conceptual e também técnico que constituem a 1.a parte deste
estudo, sob o título -O Projecto Educativo na Administração Escolar"
abordam um conjunto de outras áreas temáticas: designadamente as
relaçÕes entre o Projecto Educativo e aE políticas de Administração
Escolar; no capítulo 2 intitulado -O conceito de projecto" procurámos
Íazer uma aproximação conceptual a este conceito; A análise do
enquadramento político e institucional da descentralização da autonomia
das escolas, o Projecto Educativo e dos outros instrumentos de
autonomia foram tratados no capítulo 3. A ênfase colocada na perspectiva
da escola como organização e a gestão estratégica foram estudados no
capítulo 4; No capítulo 5 fazemos uma abordagem às questões, cada vez
mais pertinentes da relação da comunidade educativa e da sua influência
no sucesso escolar dos alunos. O Capítulo 6 foi inteiramente dedicado às
influências das culturas de escola e dos professores nos processos de
mudança. O último capítulo da 1.a parte deteve-se, embora de forma
genérica as questões gerais da construção do Projecto Educativo.
Depois de obtermos a concordância e o apoio dos órgãos próprios das
escolas/agrupamento foi solicitado aos docentes, aos funcionários
administrativos e aos auxiliares de acção educativa que colaborassem neste
estudo. Obtivemos ainda o apoio do representante da Autarquia bem como das
2
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Associações de Pais e Encarregados de Educação. De seguida procedemos à
definição da metodologia de investigação
Utilizámos os procedimentos típicos da metodologia do "estudo de caso",
procedemos a uma recolha de dados de forma diversificada, e que
explicitaremos mais à frente.
Numa fase final analisámos cada um dos Projectos Educativos considerando as
linhas que orientaram o nosso pensamento ao longo deste estudo.
Na 2.a parte do estudo sob o título "Um Estudo Numa Comunidade
Educativa" fazemos um enfoque noS procedimentos específ icos
desenvolvidos e também nas opções metodológicas do trabalho,
caracterizámos as escolas/agrupamento onde o estudo se desenvolveu, e
apresentámos ainda as fontes e a análise estatística realizada no estudo
empírico realizado. No quadro da autonomia da escola, pretendeu-se
compreender, como os diferentes agentes da comunidade educativa se
relacionam no processo de construção, desenvolvimento e avaliação do Projecto
Educativo, bem como a lógica de funcionamento da escola e das eventuais
alteraçÕes organizacionais e das missões educativas que esta desempenha
enquanto unidade de serviço público, decorrentes dos Projectos Educativos.
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Capítulo I
Se não tens rumo, nenhum vento
te seá favorável.
Séneca
1. O PROJECTO EDUCATTVO E AS POLíTICAS DE ADMINISTRAÇÃO
ESCOLAR
1.1. Análise diacrónica da produção legislativa
As primeiras referências feitas, no quadro legislativo português, ao Projecto
Educativo surgem, curiosamente, no estatuto do ensino particular e cooperativo
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 553/80 de 21 de Novembro, quando, no seu artigo
33.o - 1, se diz que
Cada escola particular pode ter um projecto educativo próprio,
desde que proporcione, em cada nível de ensino, uma formação
global de valor equivalente à dos correspondentes níveis de
ensino a cargo do estado.
O diploma cria uma relação directa entre projecto educativo e autonomia
pedagógica quando diz que a autonomia pedagógica1 é conferida às escolas que
tenham Projecto Educativo e que satisfaçam também o articulado do artigo 35.o
que diz que:
1 Artigo 34.o do Decreto.Lei 553/80 de 21 de Novembro - As escolas particulares no
âmbito do seu projecto educativo, podem funcionar em regime de autonomia
pedagógica, desde que satisÍaçam as condiçóes exigidas nos artigos seguintes.
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1 A autonomia pedagógica consiste na não dependência de
escolas públicas quanto a:
a) Orientação metodológica e adopção de instrumentos
escolares;
b) Planos de estudo e conteúdos programáticos;
c) Avaliação de conhecimentos, incluindo a dispensa de
exame e a sua realização;
d) Matrícula, emissão de diplomas e certificados de
matrícula, de aproveitamento e de habilitações'
2 O paralelismo pedagógico consiste na não dependência de
escolas públicas quanto ao disposto nas alíneas a) e c) do
número anterior.
Embora não exista conteúdo nas referências feitas, neste diploma, ao Projecto
Educativo, parece de realçar o facto de se Íazerem incentivos à criação de
projectos próprios
Tem-se, sobretudo, em vista a criação de um conjunto coerente
de normas que, Sem preocupação da exaustividade prescritiva,
proporcionem estímulo e encorajamento à iniciativa particular e à
desejável explicitação de projectos próprios.(Preâmbulo)
É de realçar, também, o encorajamento e o incentivo à inovação pedagógica
expressos nos artigos 4.o, alínea i)2 e 11.o 
3'
Mais tarde, com a publicação do Decreto-Lei 2B7l8B, de 19 de Agosto
(profissionalização em serviço dos professores dos ensinos básico e secundário)
Surge novamente referência ao projecto educativo mas também Sem
explicitação de conteúdo.
Nove anos mais tarde e, para as escolas do Estado, surge a primeira definição
normativa sobre os Projectos Educativos. E isto acontece com a publicação do
2 Fomentar o desenvolvimento da inovação pedagógica nos estabelecimentos de ensino
particular.
3 A fim de promover a inovação pedagógica e a melhoria da qualidade do ensino, o
Ministério da educação e Ciência autorizará a realização de experiências pedagógicas,
relativamente aos cursos que seguem os planos de estudos oficiais, em termos
idênticos aos que vigoram para o ensino público e fomentará a criação de cursos com
planos próprios, podendo num e noutro caso, conceder benefícios ou apoios especiais
às escolas que promovam essas experiências'
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Regime Jurídico da Autonomia das Escolas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 43/89,
de 3 de Fevereiro
Com este diploma passa a existir uma definição normativa de Projecto Educativo
quando diz no ponto 2 do artigo 2.o que
O projecto educativo traduz-se, designadamente, na formulação
de prioridades de desenvolvimento pedagógico, em planos
anuais de actividades educativas e na elaboração de
regulamentos internos para os principais Sectores e serviços
escolares.
Mas, porque se trata neste diploma da Autonomia da Escola, o que podemos
verificar é que o projecto educativo surge intimamente associado à autonomia
das escolas. No preâmbulo do diploma diz-se mesmo que
A autonomia da escola concretiza-se na elaboração de um
projecto educativo próprio, constituído e executado de forma
participada, dentro de princípios de responsabilização dos vários
intervenientes na vida escolar e de adequação a características e
recursos da escola e às solicitações e apoios da comunidade em
que se insere.
Contudo este diploma, enquanto quadro de referência teórica-conceptual afigura-
Se como uma nOvA Concepção de esCola, Onde, O" quadro orientador da
autonomia da escola genérico e flexível, evitando uma regulamentação
limitada"(preambulo ) assume-se como orientador de etapas a atingir
Diz depois no ponto 1 do artigo 2.o que
Entende-se por autonomia da escola a capacidade de elaboração
e realização de um proiecto educativo em benefício dos alunos e
com a participação de todos os intervenientes no processo
educativo.
Este Decreto-Lei (n.o 43189, de 3 de Fevereiro) apresenta a autonomia como
factor de mudança na administração educacional e. assume uma nova
concepção de escola quando no texto diz que se "define um quadro orientador
da autonomia da escola, genérico e flexível, evitando uma regulamentação
limitativa".
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Na sequência da aprovação do regime de autonomia das escolas, cinco dias
depois é publicado o despacho 8/SERE/89, de I de Fevereiro, que veio
regulamentar a composição e funcionamento dos conselhos pedagógicos e dos
seus órgãos de apoioa nas escolas preparatórias e secundárias, de onde
destacaríamos:
3.11 - "Desencadear acções e mecanismos para a construção
de um projecto educativo."
Do despacho 8/SERE/89, de 8 de Fevereiro que introduziu alterações ao
regulamento do Conselho Pedagógico destacamos aquela que neste estudo nos
interessa, ou seja as previstas nos pontos seguintes:
3.9-Elaborar, aprovar e divulgar o regulamento interno e o plano de actividades
da escola;
3.11-Desencadear acções e mecanismos para a construção de um projecto
educativo de escola;
O conceito de Projecto Educativo volta a ser referencia neste diploma no ponto
19.1-Colaborar com o conselho pedagógico na construção do projecto educativo
da escola;(enquanto atribuição dos conselhos de grupo), e depois como
atribuição do conselho consultivo ponto 53.1-Colaborar na construção de um
projecto educativo de escola.
Relevante é o facto de que enquanto o Decreto-Lei n.o 553/80, de 21 de
Novembro, apenas se reportava à autonomia pedagógica, no Decreto-Lei n.o
43189, de 3 de Fevereiro, a relação conceptual entre Proiecto Educativo e
autonomia assume uma nova e significativa dimensão.
Mas, se até aqui existia um quadro conceptual do Projecto Educativo, com a
publicação do Decreto-lei 172191, de 10 de Maio que aprovou o regime de
a Conselhos de grupo, subgrupo, disciplina ou especialidade e de directores de turma,
conselhos de turma e conselho consultivo.
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direcção, administraçáo e gestão dos estabelecimentos de educação pré-escolar
e dos ensinos básico e secundário, passaria o Projecto Educativo a ter uma
existência nestas instituições por via da sua inclusão como parte integrante dos
mecanismos instrumentais e funcionais da estrutura organizacional da escola no
quadro da sua autonomia local e de participação da comunidade na vida da
escola. No preâmbulo deste diploma pode ler-se que
o modelo agora instituído . . . exige o apoio e a participação
alargada da comunidade na vida da escola garante,
simúltaneamente, a prossecução de objectivos educativos
nacionais e a afirmação da diversidade através do exercício da
autonomia local e a formulação e projectos educativos próprios.
A importância do Projecto Educativo neste modelo de administração é tão
significativa que o decreto-lei determina, exaustivamente, a responsabilidade de
cada órgão no processo que vai da elaboração até a sua aprovação e, que fica
assim determinada:
Artigo 8.o
Conielho de escola e de área escolar - "participação dos
diferentes sectores da comunidade, responsáveis, perante a
administração educativa, pela orientação das actividades da
escola"
d)aprovar o proiecto educativo da escola
Artigo 17.o
Competências - 1 - Das propostas elaboradas pelo conselho
peãagógico compete ao director executivo submeter à
aprovãção do conselho de escola . . . b) O projecto educativo da
escola
Conselho Pedagógico - órgão de orientação educativa
Artigo 32.o
c) Elaborar e propor o projecto educativo da escola
Contudo, este modelo de regime de direcçáo, administração e gestão dos
estabelecimentos de educação prâescolar e dos ensinos básico e secundário
existiu enquanto modelo restrito (cinquenta escolas) e experimental e não
chegou a ser generalizado ao conjunto de escolas portuguesas até á publicação
do Decreto-Lei 115-A/98, de 4 de Maio, que aprovou o Regime de Autonomia,
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Administração e Gestão dos Estabelecimentos de Educação PrâEscolar e dos
Ensinos Básico e Secundário.
No entanto, ao conselho de escola, enquanto órgão de direcção a quem
compete definir as políticas e as orientações educativas, fica reservada apenas a
função de aprovação deste documento considerado de grande relevo.
Mais tarde, é publicado o despacho 133/ME/93, de 1 de Junho, acompanhado
pelo anexo que regulamenta o Sistema de lncentivos à Oualidade da Educação.
É neste documento legal que a definição de Projecto Educativo surge mais
elaborada. Pode ler-se então, na Medida 5 referente ao desenvolvimento de
projectos educativos e pedagógicos de escolas em áreas prioritárias, que
. . . o projecto educativo da escola é um instrumento aglutinador
e orientador da acção educativa que esclarece as finalidades e
funções da escola, inventaria os problemas e os modos possíveis
da sua resolução, pensa os recursos disponíveis e aqueles que
podem ser mobilizados.
Resultante de uma dinâmica participativa e integrativa, o projecto
educativo pensa a educação enquanto processo nacional e local
e procura mobilizar todos os elementos da comunidade
educativa, assumindo-se como o rosto visível da especificidade e
autonomia da organização escolar. (ponto 7.5 do anexo ao
despacho 133/ME/93)
Através do despacho 147-8,196, de 1 de Agosto, foram criados os Territórios
Educativos de lntervenção Prioritária e introduzidas medidas que permitiram
intervir em contextos sociais menos favoráveis, visando criar condições de
reorganização dos parques escolares dessas zonas e fazendo com que os
estabelecimentos de ensino funcionassem em rede, tendo como denominador
comum um projecto educativo para esse território. Este despacho estabeleceu
com precisão significativa, no seu art.o 3, aquilo que, na perspectiva do
legislador, o Projecto Educativo deveria "obrigatoriamente" de contemplar como
prioridades de desenvolvimento pedagógico:
a) Criação de condiçÕes para a promoção do sucesso educativo
e escolar das crianças e dos jovens, prevenindo, do mesmo
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modo, o absentismo e o abandono escolar, através da
diversificação das ofertas formativas, designadamente do
recurso a currículos alternativos que, Sem prejuízo de um
núcleo de aprendizagens fundamentais, tome em
consideração as características específicas da população
escolar, e- do desenvolvimento de componentes inovadoras
nos domínios da educação ambiental, artística e tecnológica e
do ensino experimental das ciências;
b) Definição das necessidades de formação do pessoal docente
e não docente, bem como da comunidade, apresentando
propostas de intervenção que possam dar resposta às
necessidades identificadas, designadamente em articulaçáo
com oS centros de formação das associações de escolas e
com as instituições de formação inicial de docentes;
c) Articulação estieita com a comunidade local, promovendo a
gestão integrada de recursos e o desenvolvimento de
ãctividades de âmbito educativo, cultural, desportivo e de
ocupação de tempos livres, quer quanto às crianças e aos
jovenJinscritos nas escolas quer quanto ao desenvolvimento
de actividades de educação permanente, nomeadamente de
educação de adultos.
Neste despacho é referido, ainda, que o desenvolvimento dos Projectos
Educativos, nas suas vertentes pedagógica e financeira, seriam negociados com
as respectivas direcções regionais de educação. Este importante conjunto de
medidas de carácter administrativo e financeiro, tendentes a facilitar a aplicação
do projecto educativo, assemelham-se de alguma forma àquelas que
posteriormente vieram a ser legisladas através do Regime de Autonomia,
Administração e Gestão dos Estabelecimentos de Educação PrêEscolar e dos
Ensinos Básico e Secundário sobre os contratos de autonomia das escolas.
Cerca de um ano mais tarde e através do Despacho Normativo27l97, de2 de
Junho, antecipando "um outro ordenamento iurídico da autonomia das escolas"
foi determinado um conjunto de medidas tendentes ao reordenamento da rede
escolar tendo em vista a criação de agrupamentos e estabelecimentos de
ensino. Neste despacho, o projecto educativo é referido, várias vezes, como
elemento central das medidas de intervenção educativa dos agrupamentos de
escolas ou dos territórios educativos de intervenção prioritária. Mais
recentemente seria aprovado pelo Decreto-Lei n.o1 15-A/98, de 4 de Maio, o
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Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos Estabelecimentos de
Educação PráEscolar e dos Ensinos Básico e Secundário, o qual foi alterado por
apreciação parlamentar pela Lei nP 24199 de 22 de Abril, e sobre o qual
falaremos mais especificamente noutro capítulo deste trabalho.
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REFERÊNCIAS - Capítulo 1
Legislativas
Decreto-Lei n.o 553/80, de 21 de Novembro
(Estatuto do ensino particular e cooperativo)
Decreto-1ei287188, de 19 de Agosto
(Profissionalização em serviço dos professores dos ensinos preparatório e
secundário)
Decreto-Lei n.o 4, ,189, de 3 de Fevereiro
(Regime Jurídico da Autonomia das Escolas)
Despacho 8/SERE/89, de I de Fevereiro
(Regulamento provisório dos conselhos pedagógicos)
Decreto-lei 172191, de 10 de Maio
(Regime jurídico de direcção, administração e gestão escolares)
Despacho 133/ME/93, de 1 de Junho
(Regulamento do Sistema de lncentivos à Oualidade da Educação)
Despacho n.o 147-8196, de 1 de Agosto
(Territórios Educativos de lntervenção Prioritária)
Despacho Normativo 27197 , de 2 de Junho
(Reordenamento da rede escolar através da associação e ou agrupamento
de escolas)
Decreto-Lei n.o1 15-A/98, de 4 de Maio
(Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos Estabelecimentos de
Educação PrêEscolar e dos Ensinos Básico e Secundário)
Lei n.o 24199 de22 de Abril
(Primeira alteração, por apreciação parlamentar, do Decreto-Lei n.o 11F
A/98, de 4 de Maio)
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n
Gapíturc L
1. O CONCEITO DE PROJECTO
1.1. Projecto - polissemia de um conceito - aproximação conceptual
Torna-se incontornável a necessidade de iniciar este capítulo do trabalho
começando por fazer uma abordagem ao conceito de projecto. Contudo,
sabemos que "encontrar uma uniformidade de pontos de vista acerca da noção
de projecto é, em si mesmo, um projecto condenado ao insucesso" (Carvalho e
Afonso, 1993:16).
A polissemia do termo que é utilizado num grande leque de situações, exige
uma clarificação do conceito no quadro de referências deste trabalho.
Etimologicamente, do latim projectu -, «QUê se lança sobre...»(Machado, 1967)
assume o sentido de lançar para a frente, no sentido do futuro. Por via indirecta
e por influência grega, integra a noção de problema. Costa (2003a), citando
Boutinet (1994:21), diz que este refere que "intenção e problema constituem,
não só etimologicamente, mas também de facto, as duas dimensões nucleares
do termo projecto"(p. 16). Para Barroso (1998a), "quando aS pessoas se reúnem
num contelto de trabalho para resolverem os seus problemas, estão a iniciar a
construção de um projecto" 1p. 10).
O início da utilização do termo é situada por Costa (2003a:18) em fins do século
XVll, tendo ficado "marcado inicialmente pela dimensão técnica dos projectos
arquitecturais do Renascimento ltaliano". Boutinet (1996), situa o seu
aparecimento num tempo que caracteriza de mais "tecnológico" e, com um
Sentido mais próximo daquele que conhecemos hoje e, refere que "aS
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sociedades tradicionais encontram-se, muitas vezes, sem projecto, mesmo fora
de projecto, porque suportam uma certa precaridade no seu modo de existência,
que as impede de anteciPar" (P.19).
Na "civilização de projectos"(Barbier 1996:19) "em oposição às sociedades
tradicionais, a nossa cultura tecnológica fala cada vez mais de projecto: para se
convencer de tal não é preciso mais do que prestar atenção ao vocabulário
utilizado"(Boutinet 1996:20). É comum ouvirmos falar, nas mais diversas facetas
do quotidiano, de projectos, desde os mais simples que assumem carácter
pessoal, aos mais complexos que podem ir dos projectos de arquitectura, de
gestão da administração pública, de gestão de empresas ou mesmo de
projectos políticos de dimensão nacional.
São diversas as conotações do termo que vão do discurso filosófico em
"Heidegger e em Sartre, movimento pelo qual o homem se revela a si mesmo a
sua própria essência, na compreensão, explícita ou não, que tem da sua situação
de ser no mundo" (Thinér e Lempereur, '1989), ao campo da pedagogia onde é
referenciado como "método que requer a participação de cada um dos membros
de um grupo, segundo as suas capacidades, na realização de um trabalho
conjunto decidido, planificado e organizado de comum acordo" (ibidem)' No
dicionário da LÍngua Portuguesa, o conceito está próximo do léxico da
arquitectura e da engenharia como "plano para a realização de um acto; esboço;
representação gráfica e escrita, acompanhada de um orçamento que torne viável
a execução de uma obra; cometimento; empresa; desígnio; tenção . . . " (Costa,
Melo e outros,2003).
Numa outra abordagem ao conceito, Carvalho e Diogo (2001) referem que a
utilização do termo "emerge da transformação social que exige a passagem de
um paradigma técnico - manipulador de um tempo fragmentado e vivencial -
para um paradigma tecnológico que procura o domínio da acção pelo acesso ao
tempo futuro através da previsibilidade e antecipação"(P. B). Boutinet(l996)
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refere que "a tecnOlogia, em conSequência, erige a técnica em sistema de
referência de pensamento e de acção" (p.93).
Costa (2003a) faz referência ao simbolismo a que está "relacionado o percurso
desta noção que, a pouco e pouco, se foi transformando em mito e símbolo dos
tempos modernos" (p.16). Este simbolismo pode mesmo ter origem na carga
simbólica dos acontecimentos de Maio de 68 que "constitui um acontecimento
fulcral para desencadear esta passagem do colectivo para o individual" (ibidem).
É., na sociedade em que vivemos, caracterizada pelo desenvolvimento
tecnológico que, segundo Carvalho e Afonso(1993), se vem desenvolvendo uma
cultura de projecto por oposição à cultura do objecto (técnico).
A cultura do projecto exprime-se numa visão do mundo
em que o homem, ao ser sujeito, não é nem um ser
soberano, nem uma entidade abstracta mas, muíto pelo
contrário um ente pragmaticamente solidário com o
ouLro, seja este outro homem, a natureza ou o futuro
enguantoforconsj-deradocomoumtempooutro.
Susceptivel, portanto, de diferença e mudança'
(P. 14 )
Boutinet (1gg4), citado por Costa (2003a:17), estrutura a história do projecto em
função de três momentos que este considera fundamentais:
1, o uma longa pré-história: iniciou-se com os
projectos de inovação técnica do renascimento,
êspecialmente os projectos de arguitectura do
Quãtrocento italj-ano, passando pelos projectos de
sociedade do sécuIo das Luzes (com o objectivo de
alterar o antigo regime), até culrninar nas grandes
utopias sociais (Fourier, saint-simon, comunismo,
socialismo) e nos projectos existenciais
(Romantj-smo) próprios da sociedade pré-industrial;
2.o primeira geração: situada por vo1ta dos anos
cj-nquenta, caracterizada pela concepção de projectos
optimistas, de visão global e gue se traduziram em
piojectos societários gue valorizavam a inovação
ié.rri.., o desenvolvjmento social, a planificação
politica, efll nome de lJllna nova ordem politica,
econórnlca e social;
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3.o segunda geração: os meados dos anos setenta
constituiram um importante momento de viragem na
concepção de projectos os guais, forçados a
acompanhar a si-tuação de crise e de desenvolvimento
do individualismo, assumj-ram uma postura mais
pessi:nista (enguanto estratégias de resposta à
crise) e sectorial, dando assim, origem a um
processo de democratízaçáo com a proliferação de
projectos ao níveI do j-ndividuo, do estabelecimento,
da empresa ou da região.
No senso mais comum parecem imperar duas ideias de projecto. Uma, que se
relaciona com uma intenção expressa ou não, mais ou menos pormenorizada, de
rcalizil qualquer coisa num f uturo por vezes até sem calendarização. Uma outra,
de carácter mais organizado e detalhado ou Seja, como que um programa de
acção construído com sentido e antecipado no tempo. Nestes dois sentidos
coexistem dois elementos comuns, o da antecipação de uma ou várias acções a
desenvolver e, um segundo que é o desejo ou intenção de concrctizar uma ideia.
Em educação a designação de projecto "é utilizada para designar tanto uma
concepÇão geral de educação (um projecto educativo) como um dispositivo
específico de formação (um projecto de formação propriamente dito) ou ainda
uma determinada démarche de aprendizagem (a pedagogia de projecto)"
(Barbier, 1996:20).
1.2. Projecto em educação
A comummente designada pedagogia de projecto tem como referencial teórico
John Dewey. Este e um seu discípulo, William Kilpatrick, defenderam esta teoria,
no início do século passado, entre oS "novos pedagogos" da chamada Escola
Nova, como forma alternativa à pedagogia tradicional, assumindo o aluno, na
primeira o papel de actor da sua formação por via das aprendizagens concretas,
que a propósito Dewey designava de "Learning by doing".
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Esta sua ideia compreende-se melhor pela leitura de um dos seus livros, onde
refere que "não há, em toda a filosofia da educação progressiva, disposição mais
judiciosa que esta importância dada à participação do aluno na concepção dos
projectos que inspiram as suas actividades, no decurso do ensino que lhes
ministramos", (em tradução de Elvira Leite,1993:15).
A teorização deste método de trabalho pedagógico teve início com a publicação,
em 1918, de um artigo - "The Projecto Method", Teachers College Record,vol.
XlX, n.o 4 da autoria de William Kilpatrick. Contudo, na altura, os pedagogos não
lhe deram grande relevo.
Esta teoria sustentava-se na valorização e reconhecimento da vontade de fazer e
saber Íazer dos alunos, procurando em processo dinâmico Íazer interagir os
domínios comunicacionais, afectivos, motores, intelectuais e criadores. Esta
teoria surgiu como alternativa ao modelo de ensino tradicional porque, segundo
os seus defensores, os alunos iriam reflectir e procurar resolver problemas que
lhes diriam directamente respeito, o que seria fundamental para elevar o seu
grau de empenhamento voluntário. Desta forma, e para que se encontrassem as
respostas adequadas, tornar-se-ia necessário que todas as disciplinas
participassem de forma interdisciplinar.
A perspectiva pedagógica defendida na pedagogia de projecto é sintetizada por
Costa(2003a) naquilo que designa pelas dimensões do individuo, do outro e do
futuro, e que apresenta da seguinte forma:
a valorização individual decorre do reconhecjmento
da autonomia e da capacidade criativa e
empreendedora do sujeito para, livremente, poder
optar por conteúdos e estratégias de formação de
modo a gue cada educando sê vá construindo, não só
como "actor da sua prÓpria formação" (Obin,
1993:57), mas, principalmente, como (co)autor e
protagonista do seu desenvolvimento; pressupõe, por
isso, uma pedagogia da aprendizagem, que reserva ao
professor funções de coordenação e de informação à
18
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medida das solicitações do processo
oposição a uma pedagogia do ensi-no
Escola Tradicional) cujas tarefas
previament,e definidas e imPostas






a valorização da dimensão relacional (o outro)
deriva da própria metodologia inerente ao
desenvolvimento de projectos iá gue se trata de um
"processo interactivo" (Resweber, 1988: 124) ou
"ãi", 
sendo o projecto uma criação colectiva, é no
inlerior do grupo gue e1e se define, se planej-a e se
realiza, gue se constrói a adesão e a mobilização
dos intervenientes e gue se exprime a vontade
colectiva (Le Grain, 1982: 57-59); trabalhar em
projecto implica a existência de um clima de
torrii"tç, de parte a parte (vassileff ,39912 41') e o
estabelecj:nento de compromlssos, de contrat.os para a
construção de novas relações e de novas situações
tendo em conta, porém, o respeito pelo "sujeito
subjacente à alteridade do outro" (carvalho, 7992:
58);
utilizar o projecto como ej-xo central de determinada
actividade sigrnifica não só posicionar-se
sistematicamente em direcção ao futuro (o futuro é a
sua razáo de ser), mas posicionar-se de determinada
maneira, ou seja, com optlmismo e confiança na
capacidade de intervenÇão do homem nesse futuro de
acordo com uma visão progressista da história, da
sociedade e da evolução e rejeitando ao passado o
papel relevante no suporte da verdade (carvalho,
L992z 747); a pedagogia do projecto apresenta-se,
assJ:n, como pedagogia de atribuição de sentido, como
expressão de desejo, como uma "pedagogia da
prãjecção': em oposi-ção a uma "pedagogia da
ãdattaçao" (Vassileff.,l99t: 35, 39), no quadro da
qual a irnaginação, a simulação e a utopia jogam um
papel fulcral (Carvalho, 7987 ). (p'24-25) '
Muito próximo desta teoria estão a pedagogia dos centros de interesse de
Decroly e os métodos activos da pedagogia de Freinet.
Por volta dos anos 70€0 e um pouco por oposição à pedagogia racionalista,
designada de pedagogia por objectivos, ressurge a pedagogia de projecto. Em
Portugal, a pedagogia de projecto obteve uma maior divulgação na sequência de
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um Curso de Formação de Formadores (CICFF) organízado no Porto, ern 1978,
pela Comissão instaladora deste curso e a Escola Superior de Educação de
Estocolmo.
As metodologias de projecto continuam a ser apontadas como uma forma de
responder a parte das dificuldades da escola que se vem confrontando com uma
grande heterogeneidade cultural e social dos alunos e onde o insucesso não
parece querer abrandar. Nesta perspectiva, a resposta faz-se através de
alterações ao sistema de ensino tradicional. As metodologias de projecto
surgem, assim, como uma forma de introduzir alterações no processo ensino-
aprendizagem por forma a contribuir para a redução do insucesso escolar,
procurando ir ao encontro dos alunos, principalmente, "Se aS aprendizagens
forem feitas de modos diferentes, numa relação com o professor e com o
trabalho diferente, e sobretudo se os conteúdos curriculares se tornarem
significativos para professores e alunos" (Cortesão, Leite e Pacheco,2002:31).
Louis Legrand (1982) citado por Leite (1993) diz que
o objecto de estudo ou de produção e a actividade
gue o põe em prática têm um valor afectivo para o
a1uno. Este empreendeu-o de forma voluntária e
pessoal, e a intensidade deste empenhamento pessoal
caracteriza fundamentalmente o facto de haver ou não
projecto. Como ta1, o projecto pertence
necessariamente à pedagogia de aprendizagem por
oposlção à pedagogia de ensino. 1p.36)
Considerada como relevante, no quadro da reforma curricular aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 286189, de 29 de Agosto, a área-escola, objecto de
regulamentação posterior pelo despacho n.o 142lMEl90 de 17 de Agosto, veio
relançar mais uma vez a pedagogia de projecto.
Sendo considerada como um estímulo à iniciativa das escolas, nomeadamente,
na concretizaçáo da sua autonomia pedagógica e da gestão do currículo, foi
apresentada como área curricular não disciplinar, mas de frequência obrigatória,
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tendo por finalidade a concretização dos saberes por via de actividades e
projectos multidisciplinares aglutinadores de saberes. .
A área-escola pretendia, ainda, a articulação entre a escola e o meio, procurando
valorizar a autonomia cultural e o desenvolvimento do papel da escola na
comunidade local.
A reorganizaçáo curricular do ensino básico, aprovada pelo Decreto-Lei 612001,
de 18 de Janeiro, criou áreas curriculares não disciplinares tendo uma delas a
designação de área de projecto. É uma componente obrigatória do currículo nos
três ciclos do ensino básico e tem o "objectivo de envolver os alunos na
concepção, realização e avaliação de projectos, permitindo-lhes articular saberes
de diversas áreas disciplinares em torno de temas de pesquisa ou de
intervenção"( alínea a) do n.o 3 do artigo 5.o)'
Do articulado dos dois diplomas, o que criou a área-escola e o que criou a área
de projecto, pode verificar-se que no segundo, conforme recomendação do
Conselho Nacional de Educação constante no parecer n.o 212000, não existe
"uma regulamentação pormenorizada e exaustiva como ocorreu em relação à
área escola(p.221.
As orientações metodológicas para o desenvolvimento da área de projecto, no
actual modelo, apontam para estratégias mais próximas da metodologia de
projecto. Podemos verificar que a sua regulamentação circunscreve-se "ao
essencial, de modo a que a escola e os seus intervenientes possam apropriar-se
deste espaço e, de acordo com as linhas gerais orientadoras, proceder ao seu
desenvolvimento em função das especificidades de cada comunidade escolar e
dos interesses dos alunos"(ibidem). No anterior modelo, o facto de "condicionar
os projectos da área-escola aos conteúdos programáticos dificultou a elaboração
de um projecto de intervenção social e a obtenção de uma produção útil à
comunidade conforme pressupõem os princípios desta metodologia" (ibidem).
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Nas nossas escolas são muitas as "iniciativas" que se apresentam sob a
designação de projecto. São os habituais projectos pedagógicos sob as mais
diversas designações: projecto currícular de escola, projectos curriculares de
turma, projectos de actividades culturais, projecto de desporto escolar, projecto
de apoio pedagógico, projecto de formação, etc.
Procurando clarificar a que registo corresponde cada uma destas designações
citamos Boutinet (1996) que explicita os conceitos de "educativo e de
"pedagógico" no seio do projecto ê, que passamos a descrever de forma
sintética:
A pedagogia constj-tui, eln oposição ao carácter
difuso da educação, um espaço bem deHmitado
o espaÇo das instituições encarregadas pela
colectividade de dispensar junto dos jovens as
primeiras iniciações, as instituições escolares.
Aguilo que caracteriza qualguer situação pedagógica
é a sua organização em duas estruturas imbricadas,
uma estrutura relacional e uma outra ternária.
A pedagogia será pois a arte de gerir a relação
entre docente e discente.
A pedagogia, contrariamente à educação encontra-se
pois circunscrita a situações bem definidas
Aguilo que diferencia a pedagogia da educação é o
facto de a pedagogía ser uma prática profissional
trata-se de enconLrar os meios adequados para
conduzir os alunos para a aproprj-ação de um novo
saber, para a realização de novas aprendizagens
. a relação pedagágica é o gue impede a evolução
separada das actividades de ensino e de
aprendizagem. (p.199)
O autor chama a atenção para o facto do projecto não possuir a mesma
significação, sendo evocado num contexto educativo ou pedagógico e, refere,
que "êntre estes conte tos existe uma distância análoga àquela que separa o
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projecto como acção de visar simbólica, do projecto como programa
operatório"(i bidem : 200).
Apresentaríamos ainda e, de forma sintética, na perspectiva de Boutinet (1996), a
distinção entre projecto
estabelecimento
educativo, projecto pedagógico, projecto de
Projecto educativo
A intenção do projecto educativo está orientada Para
o modo de inserção que pernr:itirá ao jovem dizer-se
autónomo: inserção social, cultural e profissi-onal.
Este projecto ultrapassa o guadro da escola,
implica a associação . de parceiros interessados
pelo projecto a famllia, a escola, o ambiente
profissional, a colectividade po1ítica através dos
seus representantes. O projecto educativo
apresenta-se como um projecto flui-do, e
privilegiando fínalidades susceptivel de polari-zar a
acção a empreênder. (P.200-2001)
Projecto pedagógico
Contrariamente ao projecto educativo, o projecto
pedagógico limita-se ao campo escolar . no
sentido de gue não pode jogar senão com dois actores
essenclais: o docente, ou grupo de docentes, e os
alunos. Aguilo gue diferencia o projecto pedagógico
do educativo é, no minimo, o número de parceiros
implicados. (p.203)
Projecto de estabel-ecj-mento
O projecto de estabelecimento - pretende
conferir a sua coerência às poIíticas pedagógicas
localmente accionadas. Os projectos de
estabelecimento multiplicaram-se, nestes últimos
anos, de maneira um pouco paralela aos projectos de
empresas.
. o projecto de estabelecimento procura encarnar
a maneira pela gual uma comunidade escolar toma
consciência da sua identidade e se afirma na sua
autonomia, ao desenvolver especialmente os Iaços de
colaboração entre os seus mernbros, no sentido de
constitui-Ios como parceiros. O projecto de
estabelecimento volta aos discursos pedagógicos: a
escola demasiado separada da vida, guer dLzer,
justamente a situação contra a gual se insurgiu. a
nova Escola. (p.209 - 210)
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Próximo deste conceito de Boutinet, de projecto de estabelecimento, está o
conceito de Projecto EducativO de escola. Neste caso, com "a noção de projecto
educativo da escola procura-se transpor a vinculação operatória e a ligação
directa ao processo ensino-aprendizagem" Costa l2}03ia27), construindo-se
uma ponte entre a perspectiva pedagógica pedagogia de projecto e a
perspectiva de visão global da escola ou seja uma perspectiva organizacional'
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capítu,r 3
1. DESCENTRALIZAÇÃO E AUTONOMIA DA ESCOIá
1.1. A autonomia da escola e o Proiecto Educativo
A Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei n.o 46186, de 14 de Outubro, nos seus
artigos n.o 43.o, 44.o e 45.o estabelece os parâmetros orientadores da estrutura e
funcionamento do sistema educativo, define os princípios a que deve obedecer a
sua administração e gestão a nível central, regional autónomo, regional e de
estabelecimento, nomeadamente os da democraticidade, da participação de
todos os implicados no processo educativo e da interligação com a comunidade.
Determina ainda a adaptação de orgânicas e formas de descentralização e de
desconcentração dos serviços e cria estruturas regionais de educação com o
objectivo de integrar, coordenar e acompanhar a acção educativa.
Da Lei de Bases do Sistema Educativo decorre a significativa intenção de cada
escola afirmar a sua identidade. Reconhece-se, assirR, que em cada escola
existe um conjunto de características que deve ser colocado ao serviço das
finalidades educativas da comunidade.
Esta intenção concretiza-se através da consagração da autonomia das escolas
consignada pelo quadro da autonomia das escolas aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 43/89 de 3 de Fevereiro, que se refere no seu preâmbulo que
a autonomia da escola exerce.se através de competências
próprias em vários domÍnios, como a gestão de currículos e
programas e actividades de complemento curricular, na
orientação e acompanhamento de alunos, na gestão de espaços
e tempos de actividades educativas, na gestão e formação do
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pessoal docente e não docente, na gestão de apoios educativos,
de instalações e equipamentos e, bem assim, na gestão
administrativa e f inanceira.
É na relação entre autonomia e Projecto Educativo que o artigo 2.o define , que
"o Projecto Educativo traduz-se, designadamente, na formulação de prioridades
de desenvolvimento pedagógico, em planos anuais de actividades educativas e
na elaboração de regulamentos internos para os principais sectores e serviços
escolares".
O paradigma escola-comunidade educativa está implícito nas disposiçóes da Lei
de Bases do Sistema Educativo, Leí n.o 46/86 de 14 de Outubro (LBSE),
substituindo-se ao modelo escola-comunidade escolar que decorria das normas
anteriores ao 25 de Abril de 1974 que caracterizavam a escola como um mero
serviço local do estado.
Simultaneamente, a LBSE, ao estabelecer os eixos da estrutura e funcionamento
do Sistema Educativo, reorientou a política educativa no sentido da autonomia
pedagógica, administrativa e financeira das escolas, da descentralização e
desconcentração administrativa, e da participação comunitária, enquanto linhas
orientadoras do projecto nacional que deveriam orientar o quadro
regulamentador da actividade das escolas.
Deste modo, a LBSE, veio reconhecer que a escola tem uma identidade própria e
que possui um alargado conjunto de características que se torna necessário
disponibilizar paÍa a sua missão educativa e, em particular, o direito detodos à
educação. Esta mudança, que então se verificou no sistema educativo
Português, corrêspondeu a alterações que se vinham verificando também
noutros países de tradição centralizadora na administração da educação.
nomeadamente em França, de onde recebemos muitas influências, e também na
vizinha Espanha.
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Mas estas alterações ficaram também a dever-se ao alargamento da
escolaridade obrigat6ria, já que, como diz Jesus (1997)
uma das alteraÇões ocorreu no plano dos próprios
objectivos da educação escolar, isto é a passagem de
rtrn ensino de elite para um ensino de massas. A
tentativa de combater o analfabetismo e de
d.emocrat tzar o ensino origj-nou o alargamento da
escolaridade obrigatóri.a, levando ao aumento brusco
do número de alunos, de escolas e, logo, também de
professores. (p. 19)
Estes factos trouxeram à escola uma outra complexidade e, consequentemente,
levou a uma mudança de concepção do papel do Estado e da capacidade deste
em responder adequadamente às necessidades de gestão do sistema de uma
forma centralizada. Por estes motivos, passamos a observar um conjunto de
iniciativas que levariam à concretizaçáo das intenções de transferência de
competências do centro para a periferia.
Barroso I Sjorslev (1991) referem que
nos paises tradicionalmente centralizados (como
Portugal, Espanha, França) assiste-se a umâ
tentativa de devolver aos poderes regionais e locais
um conjunto de atribuições e competências, até agui
exclusivas do poder central (pri-ncipalmente no gue
se refere à construção de equipamentos, à gestão de
recursos, âo apoio sócio-economico, e à intervenção
na administração da escola. (p. 122)
A descentralização a que fazemos referência decorre da Constituição da
República, artigo 267.o,1 e2, e da Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei n.o
46186, de 14 de Outubro, onde no seu capítulo Vl, art. 42, se consagram medidas
de desconcentraçãos e de descentralizaçãoo
5 (Diogo Freitas do Amaral in "Curso de Direito Administrativo" - vol I - Liv. Almedina,
Coimbra 1992) citado no parecer n,o 3/97 do Conselho Nacional de educação) A
desconcentração é o sistema em que as competências se repartem entre os órgãos
superiores e um ou vários órgãos subalternos, os quais, no entanto, permanecem
sujeitos à direcção e supervisão daquele.
28
A CENTRALIDADE DO PROJECTO EDUCATIVO NA ADMINISTRAçÃO ESCOLAB
O Sistema educativo deve Ser dotado de estruturas
administrativas de âmbito nacional, regional autónomo, regional
e local, que assegurem a sua interligação com a comunidade
mediante adequados graus de participação dos professores, dos
alunos, das famílias, das autarquias, de entidades representativas
das actividades sociais, económicas e culturais e ainda de
instituições de carácter científico.
6 (Diogo Freitas do Amaral in "Curso de Direito Administrativo" - vol I - Liv. Almedina,
Coimbra 1gg2l citado no parecer n.o 3197 do Conselho Nacional de educação) A
descentralizaçáo, por sua vez, é o sistema em que a função administrativa está
confiada nãõ apenas ao Estado, mas também a outra pessoa colectiva. A
descentralização pode ser territorial (dá origem às autarquias locais), institucional (dá
origem aos iãstitutos públicos) e associativa (dá origem às associações públicas). A
deãcentralizaçáo tem limites e no que respeita ao exercício de poderes conferidos a
tutela adminiõtrativa é a mais importante. A tutela administrativa consiste no conjunto
de poderes de intervenção de uma pessoa colectiva na gestão de,outra pessoa
colectiva, a fim de assegúrar a legalidade ou o mérito da sua actuação. E um princípio
geral de grande importância o que estabelece que a tutela não se presume só existe
quando a lei expressamente a prevê-
Normalmente estabelecem-se dois tipos de distinçõês no que respeita às variedades
de descentralização. A primeira diz respeito à distinção entre descentralização política
e administrativa e a sêgunda respeita ao tipo de poder que é descentralizado,
distin g uindo.se entre desconcentração, delegação e devolução.
No que respeita à primeira distinção a descentralizaçáo política implica a atribuição de
poderes sobre a educação a cidadãos ou representantes de cidadãos a níveis mais
baixos do Estado (a atribuição de competências aos municípios é um exemplo deste
tipo de descentralização). A descentralização administrativa é, essencialmente, uma
estratégia de gestão. O poder político permanêce com os titulares do topo da
organizáção, más a responsabilidade e a autoridade de determinadas compêtências é
cometidã a níveis mais baixos da organizaçáo ou a órgãos autónomos (a atribuição de
competências às escolas é um exemplo deste outro tipo). Neste segundo caso a
autoridade permanece dentro da organização.
A segunda distinção referida considera a desconcentração como a forma mais fraca
de dãscentralizaçáo, que não é mais do que a transferência de responsabilidades de
gêstão do centio para a região ou para outros níveis mais baixos, mantendo o
Ministário o controlo firme das operaçÕes. A delegaçáo tem natureza mais extensiva e
através dela as autoridades centrais concedem poderes a níveis baixos do Estado ou a
organizações autónomas, no pressuposto de que a delegaçáo pode ser avocada a
quãtquei momento. Finalmente a devolução é a forma mais completa de
descentralizaçáo e consiste na transferência de actividades de natureza financeira,
administrativà, pedagógica ou científica de forma permanente sem possibilidade de vir
a sêr avocada. Em têrmos jurÍdicos as duas primeiras formas não cabem no conceito
de descentralização apênas nela figurando a última.
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Para os efeitos do número anterior serão adoptadas orgânicas e
formas de descentralização e de desconcentração dos serviços,
cabendo ao Estado, através do ministério responsável pela
coordenação da política educativa, garantir a necessária eficácia
e unidade de acção.
Estas medidas decorrem da tendência em adequar o funcionamento das
instituições educativas aos desafios que se lhes deparam, divergindo do sistema
de administração e gestão educativa burocrática e centralizada, e reorientando-a
para um modelo iniciado em 1976 com a designada gestão democrática.
As actuais tendências de propostas de reformas e tomadas de decisão que
decorrem em muitos países ocidentais, nas quais a problemática do projecto de
escola já emergiu, aparecem associadas a novos lemas, tais corno o da
descentralização educativa e a autonomia das escolas ou a novas formas de
participação social associadas a conceitos como o de comunidade educativa.
Mais recentemente e correspondendo ao paradigma da escola da última década
do século passado e inÍcio do actual, que se caracteriza pela territorialização das
políticas educativas e pelas estratégias locais para causas educativas, foi
aprovado o Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos
Estabelecimentos de Educação Pré-Escolar e dos Ensinos Básico e Secundário,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio, alterado pela Lei n.o
24199, de 22 de Abril.
Este diploma apresenta'se numa tendência de adequar o funcionamento das
escolas aos desafios que se lhe deparam, alterando o paradigma da
administração educativa burocrática o centralizada. A este propósito Formosinho
e Machado, J. (2000) dizem, " . . . torna-se relevante a formação especializada
adquirida pelos gestores . mas, por si só . . . torna-Se insuficiente para
romper com a lógica burocrático-administrativa, se não estiver aliada a uma
vontade forte de quotidianamente renovar o compromisso assumido com uma
agenda de tipo descentralizador e autonómico" (p. 55).
30
A CENTHALIDADE DO PROJECTO EDUCATIVO NA ADMINISTBAçÁO ESCOLAR
Mas importa salientar que o Decreto-Lei n.o 1 1S'A/98, de 4 de Maio, alterado
pela Lei n.o 24199, de 22 de Abril, refere que a "autonomia não constitui, pois um
fim em si mesmo, mas uma forma de as escolas desempenharem o serviço
público de educação".
A autonomia da escola é assumida num contelto de responsabilização perante a
comunidade educativa. Nesta perspectiva. a escola passa a ser entendida como
uma instituição pública, contrariando a ideia de escola como extensão do
aparelho central do Ministério da Educação, a quem competirá assumir um papel
de estruturação e regulação
com o fjm de evitar que novos espaços de
intervenção social, resultantes da autonomia das
escolas e das medidas de territorializaÇão, se
transformem numa segmentação e pulveri-zação do
sistema, pondo em causa a coerência nacional dos
seus principios, a gualidade do serviço prestado e a
democraticidade do seu funcionamento. Barroso
(1997:30)
O Decreto.Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio, alterado pela Lei n.o 24199, de22 de
Abril, afirma que a autonomia das escolas e a descentralização constituem os
aspectos fundamentais de uma nova organização da educação e que a
autonomia é uma forma de as escolas desempenharem melhor o serviço público
de educação cabendo à administração educativa uma intervenção de apoio e de
regulação.
Os apoiantes, destas medidas, ao longo do debate que esta temática suscitou,
na perspectiva de análise polÍtica, referem-nas, nas palavras de Barroso (2000b),
como "uma tentativa de o Estado e a sua administração melhorarem a equidade,
qualidade e eficácia da prestação do serviço público de educação, "libertando"
as escolas da burocracia, abrindo-as à participação e escrutínio do público e
responsabilizando os seus agentes" (p.166). Numa perspectiva algo diferente
estiveram muitos dos que, ainda segundo o mesmo autor, referiram que "por
detrás desta retórica "evolucionista e reformista", estamOS perante meras
tentativas de recomposição do poder do Estado (procurando formas mais subtis
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e amígáveis de controlo) que não põem em causa o modelo centralista e
burocrático da administração estatal" (ibidem). Parece, no entanto, que entre
estas duas análises fica ainda um grande espaÇo de debate sobre o modelo
descentralização e de reforço da autonomia das escolas.
Numa outra perspectiva de análise, mais centrada no procedimento
adminÍstrativo, na análise da legislação e regulamentação, bem como do
posicionamento da administração da educação no acompanhamento do
processo de implementação destas medidas, situam'se, segundo Barroso
(2000b), duas opiniões: por um lado "os diversos responsáveis da administração
educativa tentam justificar os procedimentos adoptados . . . pondo em destaque
O SUCeSSO que, Só pOr Si, COnstituiU a "entrada em vigOr", êffi plenO, dO
complexo quadro normativo" (p.166 - 167), uma outra com origem nos
sindicatos, nas escolas e na comunicação social e que apontam Ser
"perversões" ao t'verdadeiro sentido de autonomia"
quer pelo reforço, na prática, dos mecanismos de
controlo da administração central e regional, quer
pela diminuição da capacidade de intervenção das
escolas, quer pela excessiva formalização e
burocratização dos processos, guer ainda, pela
inexistência de vantagens tangiveis (ganhos de
competências e de recursos) por parte dos
professores e das escolas em gera1. (ibidem)
Como resultado do Relatório Global da Primeira Fase do Programa de Avaliação
Ercterna do Processo de Aplicação do Regime de Autonomia, Administração e
Gestão das escolas e agrupamentos de escolas, definido pelo Decreto-Lei no
115/A-98, de 4 de Maio" (protocolo ME/FPCE de28lal1999), já é possívelÍazer
um confronto entrê as críticas apontadas e os resultados obtidos.
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2. O PROJECTO EDUCATIVO
2.1. Enquadramento legal e de competências de elaboração do
Projecto Educativo da Escola
O Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos Estabelecimentos de
Educação Pré-Escolar e dos Ensinos Básico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o
115.4/98, de 4 de Maio, alterado pela Lei n.o 24199, de 22 de Abril, foi
apresentado como sendo um instrumento que veio criar condições para que as
escolas pudessem "..,gerir melhor os seus recursos educativos de forma
consistente com o Projecto Educativo".
Neste diploma (Decreto-Lei n.o 115-A/98 de 4 de Maio, alterado pela Lei n.o
24199, de 22 de Abril) as escolas podem exercer a descentralização e a
autonomia através de um projecto próprio, tal como é referido no seu preâmbulo
A escola, enquanto centro das políticas educativas, tem, assim,
de construir a sua autonomia a partir da comunidade em que se
insere. dos seus problemas e potencialidades, contando com
uma nova atitude da administração central, regional e local, que
possibilite uma melhor resposta aos desafios da mudança. O
reforço da autonomia não deve, por isso, ser encarado como um
modo de o Estado aligeirar as suas responsabilidades, mas antes
pressupóe o reconhecimento de que, mediante certas
condiçóes, as escolas podem gerir melhor os recursos
educativos de forma consistente com o seu projecto educativo.
O Projecto Educativo surge no Decreto-Lei n." 1 15.4/98, de 4 de Maio, alterado
pela Lei n.o 24199, de22 de Abril, como referência para a afirmação do poder da
autonomia da escola. É no actual Regime de Autonomia, Administração e
Gestão dos Estabelecimentos de Educação Pré-Escolar e dos Ensinos Básico
e Secundário que se apresenta, com objectividade, a dimensão do projecto
educativo, quando se afirma no Seu artigo 3.o, ponto 2, alínea a) gue este é
o documento que consagra a orientação educativa da escola,
elaborado e aprovado pelos seus órgãos de administração e
gestão para um horizonte de três anos, no qual se explicitam os
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princípios, os valores, as metas e as estratégias segundo os
quais a escola se propóe cumprir a sua função educativa'
Na mesma linha de pensamento, e para enquadrar os modelos de organização e
gestão curricular, foi aprovado o Decreto-Lei 6/2001, de 18 de Janeiro, que
estabelece os princípios orientadores da organização e gestão curricular do
ensino básico, fazendo o reconhecimento "da autonomia da escola no sentido da
definição de um projecto de desenvolvimento do currículo adequado ao seu
contexto e integrado no respectivo projecto educativo"(artigo 3.o alínea g). O,
seja, definindo estratégias de desenvolvimento do currículo nacional, visando
adequá-lo ao contexto de cada escola, como referem Costa; Ventura e
Dias(2002)
ganha assim sentido, nLtm guadro de flexibilidade
curricular (ainda que Umitada) a ideia de um
Projecto Educativo de Escola que considere o
curriculo como centro das suas opções, que dê
unidade e coerência aos diversos Projectos de Turma,
documentos gue tenderão a transformar-se em
instrumentos de orientação e controlo das
aprendizagens e do conjunto das actividades da
escola, isto é, verdadeiros instrumentos de gestão'
(p. 68)
Estavam assim criadas mais algumas condições legais da autonomia das escolas
no quadro administrativo e da gestão curricular, apoiadas nas linhas de
pensamento que estiveram subjacentes ao projecto de gestão flexível do
currículo nomeadamente os Despachos n.o BMl97, de 7 de Maio, e o n.o
gbggigg, de 14 de Maio que antecederam a publicação de Decreto-lei 6/2001, de
18 de Janeiro.
Consolida-se, desta forma, a ideia de que o Projecto Educativo se afirma, assim,
e de acordo com Martins (2001) cada vez mais, como um dos pilares da vida
organizativa da escola que
. terá de construir a sua autonorn-ia, a partir da
comunidade educativa em gue se insere e com esta
mesma comunidade (com as suas potencialidades e os
seus problemas e constrangj:nentos), não encarando o
reforÇo da autonomia como utnê alienação de
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responsabilidades por parte do estado, mas como o
pressuposto de que a Escola tem capacj-dade de gerir
melhor e de uma forma mais consistente os recursos
educati-vos de acordo com o seu Projecto educativo e
desempenharem melhor o serviço público de educação-
(p. 35)
O Projecto Educativo será, assim, um instrumento privilegiado de mobilização
em torno de objectivos comuns, capaz de traduzir com clareza os desejos e
aspiraçÕes de determinada comunidade educativa.
De acordo com o Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos
Estabelecimentos de Educação PrâEscolar e dos Ensinos Básico aprovado
pelo Decreto-Lei 1 1S.A/98, de 4 de Maio, alterado pela Lei 24199 de 22 de Abril,
os órgãos da escola que intervêm na elaboração do projecto educativo são a
Assembleia de Escola, a Direcção ExecutivaT e o Conselho Pedagógico.
Figura 1 - Organograúra da Estrutura Organízacional das Escolas dos Ensinos
Básico e Secundário (de acordo com a lei vigente)
7 De acordo com o artigo 15.o do regime de autonomia, administração e gestão, a
direcçáo executiva é o órgão de administração e gestão da escola nas áreas
peOagógica, cultural administrativa e financeira, podendo ser assegurada por um
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As alterações, introduzidas por apreciação parlamentar e aprovadas pela Lei
24t99 de 22 de Abril ao n.o 1 do artigo 17.o do Regime de Autonomia,
Administração e Gestão dos Estabelecimentos de Educação Pré-Escolar e
dos Ensinos Básico, são relevantes porque vieram transferir a responsabilidade
pela elaboração do Projecto Educativo do director ou conselho executivo para o
conselho pedagógico. Esta alteração pode querer significar que a Assembleia da
República quis, desta forma, criar condições para uma maior participação na
elaboração deste documento e, consequentemente, para uma maior co-
responsabilização dos vários actores educativos: dos professores que
constituem o conselho pedagógico e que representam neste os diferentes
departamentos e os encarregados de educação que também têm assento neste
órgão. Esta medida parece ainda ter evitado que, em alguns casos, o Projecto
Educativo fosse quase que o projecto da direcção executiva'




1 - A assembleia comPete:
b) Aprovar o projecto educativo da escola e acompanhar e
avaliar a sua execução;
Direcção executiva
Artigo 17.o
Competências (Alterado pela Lei no 24199l
1 - Ouvido o conselho pedagógico, compete à direcção
executiva:




Competências (Alterado pela Lei no 24199l'
Ao conselho pedagógico comPete:
b) Elaborar a proposta de projecto educativo da escola;
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Já com as alterações introduzidas, a que fizemos referência, o director ou o
conselho executivo submetem à aprovação da assembleia uma proposta de
projecto educativo elaborada pelo conselho pedagógico.
Procura-se, deste modo, garantir o princípio da participação, em todo o processo
de elaboração, aprovação e avaliação do proiecto educativo, pela comunidade
educativa. O Projecto Educativo é aprovado para um horizonte de três anos-
A relação entre oS conceitos de autonomia, projecto educativo e
comunidade educativa é evidente no conjunto de diplomas a que temos
vindo a aludir, nomeadamente, na definição de autonomia do artigo 23, n.o
1, do Decreto-lei 43189, de 3 de Fevereiro, segundo o qual se entende por
esta "a capacidade de elaboração e realização de um projecto educativo em
benefício dos alunos e com a participação de todos os intervenientes no
processo educativo".
No Decreto-lei 115-A/98, de 4 de Maio, alterado pela Lei n.o 24199, de22 de
Abril, o conceito de autonomia é bastante mais alargado, definindo esta, no
artigo 3.o, n.o 1, como "o poder reconhecido à escola pela administração
educativa de tomar decisões nos domínios estratégico, pedagógico,
administrativo, financeiro e organizacional, no quadro do seu projecto educativo
e em função das competências e dos meios que lhe estão consignados".
No n.o 2 do mesmo artigo do citado diploma "O projecto educativo, o
regulamento interno e o plano anual de actividades constituem instrumentos do
processo de autonomia das escolas". Podemos assim dizer que o Projecto
Educativo, o Regulamento lnterno e o Plano de Actividades são instrumentos do
processo de autonomia.
A relação, que atrás assinalámos, entre os conceitos de autonomia e de
Projecto Educativo e a comunidade educativa, advém do facto de esta estar
representada nos órgãos de administração e gestão escolar e Íaz com que o
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Projecto Educativo assuma um papel de eixo que articula a autonomia com a
participação comunitária, em todo o processo de descentralização que decorre
da Constituição da República e da Lei de Bases do Sistema Educativo'
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3. OUTROS INSTRUMENTOS DE AUTONOMIA DA ESCOI-A
Regulamento lnterno (Rl)
Plano Anual de Actividades (PAA)
Projecto Curricular de Escola (PCE)
3.1. O Regulamento lnterno
A par do Projecto Educativo, o Regulamento lnterno e o Plano Anual de
Actividades são os instrumentos do processo de autonomia consignados na lei.
O Regulamento lnterno é "o documento que define o regime de funcionamento
da escola, de cada um dos seus órgãos de administração e gestão, das
estruturas de orientação e dos serviços de apoio educativo, bem como os
direitos e deveres dos membros da comunidade educativa", art. 3.o, n.o 2, al. b)
do Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos Estabelecimentos de
Educação PrâEscolar e dos Ensinos Básico e Secundário aprovado pelo Decreto-
Lei n.o 1 15-A/98, de 4 de Maio, alterado pela Lei n.o 24199, de 22 de Abril.
Este documento foi entendido como fundamental, numa fase inicial, já que
define o modelo organizacional e explicita o modo de funcionamento dos órgãos
de gestão previstos pela lei.
Ouanto à importância da elaboração deste documento, Alves(1998) refere que
"um Rl elaborado com a participação dos elementos da comunidade educativa
gera o sentido de parceria, de integração e co-responsabilização comunitária e é
certamente um instrumento promotor da confiança mútua, tão necessária à
realização de um projecto educativo"(p.26). Mas, refere também que "um Rl que
fixe elementos substanciais da acção organizacional poderá ser mais congruente
com os contextos e ajudar a uma prática educativa mais sucedida"(ibidem:2G
27l,.
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Muito embora a aprovação do regulamento interno seja da competência da
Assembleia de Escola, o que se pode verificar é que a administração
central/regional assume aqui um protagonismo considerável uma vez que, por
forma da lei, é ao Director Regional de Educação que compete a homologação
do 1.ô regulamento interno (Decreto-Lei n.o 1 15-fu98, de 4 de Maio, alterado pela
Lei n.o 24199, de 22 de Abril art. 6.0, n.o 5). Esta exigência de controlo para
"verificação da conformidade com o disposto na lei" volta a ser referida no
Decreto Regulamentar 10/99 de 21 de Julho, art. 15.o, n.o 1 e 2)
A este propósito. Sarmento (1998), ao relacionar o regulamento interno com a
autonomia das escolas, refere que "a concepção prevalecente da autonomia
administrativa desligada do Projecto não pode senão produzir a continuidade da
prevalência do administrativo sobre o pedagógico, agora pilotado a partir da
escola, e com o controlo remoto da administração estatal . . . "(p. 15).
Opinião semelhante partilha Diogo(1998) quando refere que "cabe ao
Regulamento lnterno definir o regime de funcionamento da escola, as estruturas
organizativas e os processos organizacionais que se consideram adequados à
prossecução dessa política"(p.8), num quadro em que é ao Projecto Educativo
que cabe a primazia.
Na análise do papel do Regulamento lnterno da Escola, podemos a.bordar esta
temática, de forma sintética, considerando duas abordagens: numa perspectiva
de que uma imagem tecnocrática da escola que se alicerça na ideia do controlo,
previsão e eficácia, e onde o Regulamento lnterno teria um papel fortemente
prescritivo; e outra abordagem onde se concebe a escola como uma realidade
social dinâmica, construída pelas interacções dos indivíduos e dos grupos
apontando no sentido de uma cultura de colaboração.
Esta segunda perspectiva toma sentido se a intencionalidade do regulamento
interno se enquadrar na possibilidade de equacionarmos a autonomia de
projecto no seu próprio sentido e se as suas lógicas de acção se desenvolverem
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de forma autónoma relativamente à prática educativa. Este ponto de vista
consolida-se na ideia da mudança e aprendizagem organizacional, na mudança
pedagógica tendente a uma mudança nas práticas educativas.
Como salienta Sarmento(1998), o Regulamento lnterno (Regulamento-Código
Normativo) numa escola predominantemente normativa, "tenderá a exprimir de
forma detalhada e extensa o conjunto de normas de extracção interna e estatal
que se alargam à totalidade dos aspectos da vida da escola"(p.211.
Contrariamente, se a predominante na escola for contingencial, o Regulamento
lnterno pode ser mais "leve"na "formulação dos SeuS normativOs... deixando que
se.ia no quotidiano das interacções, e perante a complexidade... dos
acontecimentos, que se estabeleçam as orientações e as condutas consideradas
mais apropriadas pelos participantes para as respectivas iniciativas" (Sarmento
1998:221. Este documento deve contribuir para o desenvolvimento da acção da
escola, favorecendo a sua coordenação, assumindo-se como auxiliar de
regulação da autonomia, sem deixar de limitar os diferentes elementos da
comunidade educativa em participar na elaboração das normas que hão-de
ordenar e regular a acção e, simultaneamente, co-responsabilizá-los pela
confiança na realização de um projecto.
3.2. O Plano Anual de Actividades
O Plano Anual de Actividades é a materialização, ano a ano, das etapas de
desenvolvimento das políticas de médio e longo prczo definidas no Projecto
Educativo, constituindo "o documento de planeamento, elaborado e aprovado
pelos órgãos de administração e gestão da escola. que define, em função do
Projecto Educativo, os objectivos, as formas de organização e de programação
das actividades e que procede à identificação dos recursos envolvidos" art. 3.o,
n.o 2, al. c) do Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos
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Estabelecimentos de Educação Pre-Escolar e dos Ensinos Básico e Secundário
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio, alterado pela Lei n.o
24199, de 22 de Abril.
Relativamente ao Plano Anual de Actividades, e citando vários autores,
Costa(1999)diz que
se quiséssemos distinguir, como faz Eernández (1'988,
17g), entre documentos de planificação geral da
escola e de planificação especifica, diriamos gue o
projecto Educativo se enquadra na primeira acepção
de planificação e o Plano Anual de Escola na
segunda. É, que sendo o Projecto Educativo o
documento de cúpu1a de planificação escolar,
(Alba1at, LgBg) , 1,9; Anadon, 1-989, 11; Fernández,
1988,779) , é ao plano da escola, enquanto
concretj-zaçáo operatlva anual do projecto educativo
(Fernández, 1988, t79), que mais especificamente se
associa essa função )á que é o plano de escola gue
se encontra mais próximo da determinação do processo
educativo quotidiano". (P- 27)
No Plano Anual de Actividades devem explicitar-se os obiectivos a alcançar no
período de tempo a que este Se reporta, ou Seja, um ano escolar, entendido
como o período compreendido entre o dia 1 de Setembro de cada ano e o dia 31
de Agosto do ano seguinte. Como, naturalmente, se trata de um plano mais
específico, será de esperar que nele constem as condições de partida, os meios
de que se dispóe para concretizar os objectivos enunciados e, também, as
estratégias a seguir, e o processo de avaliação do próprio plano.
Esta avaliação que está prevista na Lei n.o 3112002, de 20 de Dezembro,
nomeadamente no seu ponto 6.0, é também assinalada no POC-EDU (Ptano
Oficial de Contabilidade Pública para a Educação) quando se faz referência ao
relatório de gestão onde intervêm os órgãos de administração e gestão escolar.
À Assembleia de Escola como órgão responsável pela definição das linhas
orientadoras da actividade da escola compete:
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. Aprovar o projecto educativo da escola e acompanhar e avaliar a sua
execução;
o Emitir parecer sobre o plano anual de actividades, verificando da sua
conformidade com o projecto educativo;
o Apreciar os relatórios periódicos e o relatório final de execução do plano
anual de actividades;
. Definir as linhas orientadoras para a elaboração do orçamento;
o Apreciar o relatório de contas de gerência;
À Direcçao Executiva como órgão de administração e gestão da escola nas áreas
pedagógica, cultural, administrativa e financeira, compete:
. Submeter à aprovação da assembleia o Projecto Educativo da Escola;
. Elaborar o projecto de orçamento de acordo com as linhas orientadoras
definidas pela assembleia;
. Elaborar o plano anual de actividades e aprovar o respectivo documento
final de acordo com o parecer vinculativo da assembleia;
. Planear e assegurar a execução das actividades no domínio da acção
social escolar;
. Gerir as instalações, espaços e equipamentos, bem como oS outros
recursos educativos;
Conselho Administrativo
O conselho administrativo é composto pelo presidente do conselho executivo ou
pelo director, pelo chefe dos serviços de administração escolar e por um dos
vice.presidentes do conselho executivo ou um dos adjuntos do director, para o
efeito designado por este. O conselho administrativo é presidido pelo presidente
do conselho executivo ou pelo director e tem as seguintes competências:
o Aprovar o projecto de orçamento anual da escola em conformidade com
as linhas orientadoras definidas pela assembleia;
. Elaborar o relatório de contas de gerência;
o Autorizar a realização de despesas e o respectivo pagamento, fiscalizar a
cobrança de receitas e verificar a legalidade da gestão financeira da
escola;
. Zelar pela actualização do cadastro patrimonial da escola;
o Exercer as demais competências que lhe estão legalmente cometidas.
Conselho Pedagógico
. Elaborar a proposta de projecto educativo da escola;
o Apresentar propostas para a elaboração do plano anual de actividades e
pronunciar-se sobre o respectivo projecto;
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Definir os requisitos para a contratação de pessoal docente e não docente
de acordo com o disposto na legislação aplicável;
lntervir, nos termos da lei, no processo de avaliação do desempenho dos
docentes.
No seguimento do que anteríormente foi citado podemos, assim, entender que
todos os órgãos detêm responsabilidades no domínio do relatório de gestão
embora seja a Direcção Executiva e o Conselho Administrativo aqueles a quem
compete em primeira instância dar o maior contributo para a sua elaboração.
Se a administração pública, em geral, ainda não atingiu níveis satisfatórios no
que se refere à prática da elaboração deste relatório enquanto instrumento de
gestão, nas escolas começam agora a dar-se os primeiros passos na edificação
deste documento. Nas escolas e/ou agrupamentos, como noutros serviços da
administração pública, no processo de elaboração do relatório deve procurar-se
um empenhamento e participação significativa de todos os serviços bem como
dos diversos elementos da comunidade educativa. Para além de uma desejável
participação na sua elaboração, o relatório, depois de aprovado, deve ser objecto
de ampla divulgação no sentido de reforçar o envolvimento das partes
interessadas.
Para além dos destinatários institucionais, o relatório de gestão pode e deve ser
consultado pela comunidade educativa, incluindo pais e encarregados de
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3.3. Projecto Curricular de Escola
Um outro instrumento, que desempenha um papel crucial no desenvolvimento
da autonomia, é a capacidade que a escola tem de construir um Projecto
Curricular por forma a garantir a coerência entre orientações de política curricular
do Projecto Educativo e as programações individuais e, simultaneamente
possibilitar um desenvolvimento coordenado da acção educativa.
No preâmbulo do Decreto-lei 6t2OO1, de 18 de Janeiro pode ler-se que
No quadro do desenvolvimento da autonomia das escolas
estabelece.se que as estratégias de desenvolvimento do
currículo nacional, visando adequá-lo ao contexto de cada escola.
deverão ser objecto de um projecto curricular de escola,
concebido, aprovado e avaliado pelos respectivos órgãos de
administração e gestão, o qual deverá ser desenvolvido, em
função do contefio de cada turma, num projecto curricular de
turma, concebido, aprovado e avaliado pelo professor titular de
turma ou pelo conselho de turma, consoante os ciclos.
O Projecto Curricular de Escola é um outro instrumento muito importante "no
desenvolvimento da sua autonomia e no âmbito do seu projecto educativo".
permite à escola "conceber, propor e gerir outras medidas específicas de
diversificação da oferta curricular"(artigo 1 1.o do Decreto-lei 612001, de 18 de
Janeiro). A possibilidade de introdução de variantes curriculares específicas, no
âmbito da construção do projecto educativo da escola e em respeito pelos
objectivos do currículo nacional, revela-se em si mesmo, um significativo
instrumento de autonomia.
Contudo, para que a escola consiga atingir esta meta irá necessitar de investir na
mudança dos seus métodos de trabalho no sentido da partilha de experiências.
Segundo Zabalzal1997l
A programação tem de ser pensada mais em termos de
escola, de comunidade escolar, de eguipa de
professores, etc., do gue em termos do professor
singular. O esforço exigido pela manutenção de um
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espírito critÍco e de t:rna revisão permanente do gue
se vai fazendo, a elaboração de materiais, a procura
de actividades atractivas e congruentes com o que se
pretende, a análise dos resultados, etc., implica um
trabalho em equipa e um comprometimento da
comuni-dade nos procedimentos da prática. Por outro
lado, as possibilidades de que as novas perspectivas
educativas e os sêus correspondentes esboços
curriculares se consolidem dependem muito do facto
de se conseguir, finalmente, uma implicação
generalizada em toda a comunidade escolar. (p- 45-
46)
De acordo com esta perspectiva, e tendo como adquirida a identidade de cada
escola a que já fizemos referência, têm-se desenvolvido esforços no sentido
crescente da autonomia que é a expressão da acção intencional da comunidade
educativa formada também pela instituições locais, os grupos sociais e as
famílias.
Salientamos a importância do Projecto Curricular de Escola na consecução dos
objectivos do Projecto Educativo. Na verdade, só com a aprovação do Decreto-
Lei 6/2001, de 18 de Janeiro, onde são definidos os princípios orientadores da
organização e gestão curricular do ensino básico, o legislador passou a
regulamentar e a definir a importância do Projecto Curricular de Escola. Contudo,
importa acautelar, como diz Costa(20041
"uma certa visão "curriculista" presente no DL
6/2001, parece contribuir par esvaziar de conteúdo
próprio e significati-vo o projecto educativo da
escola, restringj-ndo-o a uma mera carta de intenções
educacionais (traduzido eventualmente numa
transcrição dos princípios enunciados na LBSE) el
portanto longe da lógica presente no Decreto-Lei
Lts-A/98". &n contrapartJ-da, transcreve-se a
dj-scussão e as opções educativas da escola, agora
exclusivamente apelidadas de curricul-arest para um
outro documento, o projecto cutricuLar de escol-a
(conceito gue curiosamente, o Decreto-Lei 115-A/98
desconhece completamente) como se este tipo de
guestões não tenha gue constituir o núcleo centra1
daguele projecto da escola que se reclama de
educativo" . (p.100)
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Ao Plano de Actividades, enquanto plano de concretização do Projecto
Educativo, compete que seja garantida a acção educativa da escola no seu
contexto sócio-cultural. Roldão(1999) entende o projecto curricular como " a
Íorma particular como, em cada contexto, se reconstrói e apropria um currículo
face a uma situação real, definindo opções e intencionalidades próprias. e
construindo modos específicos de organização e gestão curricular, adequados à
consecução das aprendizagens que integram um currículo para os alunos
Concretos daquele contexto"lp.Ml.nãO permitindo quê este Se assuma, apenas,
como um documento de teor tecnicista e operatório.
Dedicando a escola a maioria do seu tempo e esforço às actividades lectivas,
parece 'fazer sentido que o Projecto Curricular de Escola, núcleo central do
Projecto Educativo, assuma, ele mesmo, um plano de destaque na elaboração
do Plano Anual de Actividades, consideradas estas actividades como as
actividades lectivas e não lectivas. Torna-se, deste modo, possível e desejável,
por opção estratégica, articular as diferentes actividades aliadas a outro tipo de
iniciativas, nomeadamente aquelas que se relacionam com o plano de formação
dos recursos humanos da escola.
Nesta perspectiva, o Projecto Curricular de Escola pode desempenhar três
importantes papéis:
a, Traduzir num modelo de intervenção didáctica a concepção de
educação assumida no Projecto Educativo;
b. Confrontar o Currículo prescrito com o Projecto Educativo fazendo a
adequação daquele às características do contexto em que vai decorrer
a acção;
c. Dar unidade e coerência às práticas curriculares na escola e garantir a
intervenção das actividades lectivas e não lectivas (Carvalho e Diogo,
2Aü:87).
Deste modo podemos contrariar o conceito de escola, que paradoxalmente
ainda graça nos dias de hoje, onde se privilegia um vasto plano de actividades de
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animação de escola em detrimento de um Projecto Educativo. Estas duas
concepções opostas de escola fazem toda a diferença.
Náo queremos deixar de assinalar aquilo que distingue Projecto Curricular de
Escola e Projecto Curricular de Turma. Enquanto o primeiro se define de acordo
com o currículo nacional, o segundo assume essa definição pela consonância
com as especificidades da turma.
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Gapítulo 4
1. A ESCOI-A COMO ORGANIZAÇÃO
1,1. A evolução do conceito de escola como organização
A escola é, provavelmente, uma das organizações mais estudadas em Portugal.
O estudo da escola como organização constitui, de há uns anos a esta parte,
uma das áreas privilegiadas de reflexão de muitos investigadores na área da
educação.
A escola pública enquanto constructo social foi-se concretizando ao longo do
tempo embora, segundo Lima(1998a) "enquanto organização, muito mais
recente do que geralmente se supõe, sobretudo quando comparada com outras
organizações como o exército, a igreja, ou a prisão (p.41).
Nos finais do século )0/lll, em Portugal, a reforma Pombalina marcou o início da
intervenção do estado no campo da educação. Simultaneamente, surgiram os
primeiros espaços especializados de formação fora do meio familiar e dos locais
de trabalho. Foram, então, criadas as escolas régias (1759), que corresponderiam
às actuais escolas secundárias e, mais tarde, em 1772 surgiriam as escolas de
ler escrever e contar, embrião das actuais escolas do primeiro ciclo.
Foi, assim, criado o novo modelo de organização do ensino em Portugal
a criação desse sistema de ensino estatal e 1aÍco só
foi possivel porque o Marquês empreendeu uma luta
sem tréguas contra guem detinha o monopóli-o da
escola a companhia de Jesus -, e dessa vitória
resultou a possibilidade do Estado passar a
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controlar a educação, através de uma admj-nistração
fortemente centralj-zada que, ao contrárÍo de muitas
das escol-as criadas pelo Marguês de Pombal, extintas
poucos anos depoi-s, pelrnaneceria com um dos traços
maÍs caracteristicos da adnr-inistração pública e da
administração da educação em Portugal. (Limâ
1998a2 42)
Na sequência das transformações políticas decorrentes do 25 de Abril de 1974, o
país evoluiu para um novo modelo de sociedade, essa "evolução do modelo de
sociedade . . . conduz a uma reorientação da política educativa e à emergência
de um novo conceito de escola, a escola-organizaçáo, com características
próprias que, na especificidade e riqueza dos elementos que a constituem
diferem umas das outras" (Macedo, 1995:67). Ainda segundo esta autora "esta
evolução corresponde à construção da escola entendida como sistema local de
formação e aprendizagem, comunidade educativa com características próprias"
(ibidem).
Porque vivemos hoje na sociedade das organizações importa, desde logo,
conhecer melhor a escola enquanto tal, embora como nos refere Nóvoa(1995)
a abordagem da escola como organização é olhada com
grandes desconfianças e suspeições no terreno
educativo. Os professores e os cient,istas da
educação não gostam gue o seu trabalho seja pensado
a partir de categorias de análise construidas,
freguentemente, com base numa reflexão centrada no
universo económico e ernpresarial. (p.9)
Para melhor interpretarmos as escolas, que serão objecto de estudo deste
trabalho, será desejável proceder à clarificação de alguns conceitos como o de
escola e de escola enquanto organização para melhor as compreender.
A escola continua a ser vista sob duas perspectivas: a escola como instituição e
a escola como organização. Na opinião de Castro(1995)
a escola, como Instituição, embora tenha sj-do criada
para se dedicar principalmente a uma função
intelectual o Ensino desenvolveu sempre, ao
longo dos tempos, una função de controlo e selecção
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social. Estando em ligação estreita com outra
Instituição a Eamília gue não só a justifica
como a condicj-ona. A Instituição Escola tem vindo a
assumir cada vez mais um forte conteúdo social, nâo
só pela progressiva desintegração da família, como
pelas transformaÇões socioculturais gue ocorrem em
ri-tmo acelerado na Sociedade e gue impõem à Escola
t:rna nr-tssão gue está para a1ém do âmbito meramente
intelectual e cultural .(p.92)
Para Vicente (2004) "o termo "instituição" refere-Se a toda a forma de controlo e
de determinação das condutas individuais no seio de um grupo organizado, que
possui uma estrutura, finalidades colectivas e uma fonte de poder"(ibidem).
Este autor dá como exemplo aquilo que considera as cinco instituições básicas
de todas as sociedades, ou seja, instituição familiar, educacional, religiosa,
económica e governamental para, dizer que " a instituição é, assim, Uma
organização ou associação que cumpre e assegura funções socialmente
relevantes e essenciais para a sociedade, que por sua vez, dota a instituição de
legitimação ideológica, apoio político e recursos económicos" (idem.17),
A escola como estabelecimento/instituição de ensino é aquela que cada um
associa aos percursos da sua vida, a escola onde estudou, a escola junto à qual
passa todos os dias ou, ainda, aquela onde estudam os seus filhos mas, como
Lima (1998a) refere
paradoxalmente, a força da imagem institucional da
escola releva, em grande parte, do seu carácter
organizacional e dos processos organizativos que
actualiza ao reunir professores e alunos no quadro
de tuna unidade social intencionalmente construída,
com determinados objectivos a atingir e processos e
tecnologias como forma de os alcançar, estruturando
hierarquias ê poderes, formas de comunicação,
etc. (p.48)
COntUdO, e COmO referimoS anteriormente, "O Conceito de eSCOla COffiO
organização é de utilização corrente e específica nas áreas de análise
organizacional e da administração da educação"(Costa 2003b:10), ao invés "a
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imagem da escola como organização é, porventura, uma das imagens menos
difundidas, seja no domínio das representações sociais de professores, alunos,
pais, etc., seja mesmo no domínio académico" (Lima 1998a:471.
A partir da década de 80 verificou-se um grande desenvolvimento de estudos
centrados na escola, de acordo com as suas especificidades, enquanto
organização. Estes movimentos, não deixando de dar a devida importância à
escola em geral, deram particular relevo e valorização ao estudo dos
estabelecimentos de ensino enquanto "lugares dotados de margens de
autonomia, como espaços de formação e de auto-formação participada, como
centros de investigação e de experimentação, enfim, como núcleos de
interacção social e de intervenção comunitária" (Nóvoa, 1995:19).
Para Hampton (1992), "uma organização é uma combinação intencional de
pessoas e de tecnologia para atingir um determinado objectivo"(p.8). Esta
definição de organização adequa-se à realidade escolar, onde podemos verificar
a interacção entre os seus componentes, a que o autor alude referindo que "toda
a organização tem três partes básicas: pessoas, tarefas e administração". Para
Prat citado por Vicente (2004), "toda a organização requer a interacção de entre
três classes de participantes: os participantes internos, os participantes externos
e ambiente, e o sistema de controlo e direcção" (p.19).
Vicente (2004l,salienta que as pessoas são na realidade o factor determinante
nas organizações e que uma organizaçáo "é, assim, constituída por um conjunto
de pessoas que, num ambiente dinâmico, interactuam cooperativamente.
estabelecendo relações entre si e os recursos disponíveis, num sistema
estruturado, utilizando uma variedade de recursos com o fim de atingirem um
objectivo comum" (p.19)".Para Sousa (1990)
a organização deve encarada como um grupo social em
que existe uma divisão funcional de trabalho e que
visa atingir através da sua actuação determinados
objectivos, e cujos membros são, eles próprJ-os,
individuos intencionalmente coprodutores desses
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objecti-vos e concomitantemente possuidores
objectivos próprios. (p. 18)
de
Ainda, na procura da clarificação do conceito de organização e de escola como
organização, podemos ter como referência o trabalho de Lima(1998a) sobre este
tema, até porque é difícil encontrar uma definição que reúna algum consenso
entre os autores. No entanto, este autor salienta gue "na literatura organizacional
e sociológica encontramos quase sempre a palavra organização associada a um
epíteto, ou a um qualificativo, de que depende geralmente a própria definição
(delimitação) do conceito - organização social, organização formal, organização
informal, organização complexa" (p.48).
Ainda, na procura de delimitação sobre o conceito, Costa (2003b:1 1) cita Muõoz
e Roman para dizer que estes "apontam como elementos fundamentais do
conceito de organização os cinco seguintes:
- composição: indivíduos e grupos interrelacionados;
- orientação para objectivos e fins;
- diferenciação de funções;
- coordenação racional intencional;
- continuidade através do tempo."
Ouanto ao conceito de organização escolar, Lima (1998a) entende que " é difícil
encontrar uma definição de organização que não seja aplicável à escola (p. B).
Etzioni, citado por Lima (1998a) classifica a escola como uma organização
normativa porque, na sua perspectiva, " as organizações normativas são
entendidas como organizações nas quais o poder normativo é a principal fonte
de controle sobre a maioria dos participantes dos níveis inferiores, cuja
orientação para com a organização é caracterizada pelo alto engajamento" (p.53).
Na perspectiva normativa, Costa (2000) admite que "a escola, classificada como
organização pedagógica, assume uma identidade que vai para além da dimensão
de instrução e de ensino e mesmo do próprio conceito de educaçáo"(p.271.
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Na perspectiva de Blau e Scott citados por Lima (1998a), estes entendem que a
escola como "uma organização de serviços é definida como uma organização
cujo principal beneficiário é a parte do público que tem com ela contacto directo,
com quem e para quem seus membros trabalham em resumo, uma
organização cuja função básica é servir os clientes"(p.53).
Formosinho, citado por Lima (1998a), enumera quatro característícas que,
segundo defende, definem a escola enquanto organização - sistematicidade,
sequencialidade, contacto pessoal directo e contacto prolongado. Diz, este
autor, que a escola como organização de serviços está na base da definição de
"escola de interesse público". Contudo, esclarece que as escolas de interesse
público são aquelas que "veiculam o projecto básico de sociedade para a
educação da geração jovem". Não considerando estas como organizações de
clientes, designa-as também de "escolas de projecto de sociedade".
Ainda sobre a organização de serviço público Lima (1998a) cita Peter Drucker
para salientar a articulação que este faz entre organizações de serviço público e
empresas, exactamente por considerar que ambas "têm como elemento central
de análise a questão da inovaçáo" , e continua, referindo que o mesmo autor
salienta que "a inovação sistemática consiste [...] na procura organizada e
intencional de mudanças, e a análise sistemática das oportunidades que tais
mudanças podem proporcionar à inovação económica e social" (p.54). 4 questão
da inovação nas organizações escolares parece ser a via pela qual se vão
redefinindo estratégias, "rectificando, permanentemente, objectivos e
modalidades de acção" (Canário, 1992:9) para se conseguir a mudança desejada.
A ideia de conseguir inovar por via de pequenos passos pode permitir alcançar a
mudança contornando alguns obstáculos decorrentes da ideia de que "os
professores não gostam de se envolver em mudanças que não são portadoras
de uma lógica pedagógica e que parecem ser influenciadas apenas por motivos
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de carreira ou de moda" (Earley I Fletcher-Campbell, 1989; Weindling I Earley,
1988)citado por Glatter (1995).
Ouando falamos de Projecto Educativo, estamos necessariamente a fazer
referência a um projecto de mudança imbuído de lógica pedagógica, como a
referida anteriormente, e na perspectiva de o considerar, também, como uma
mudança "planificada", ou também como refere Canário (1992:121, "o projecto
educatívo . . . institui-se como um processo capaz de articular . . . um processo
de mudança organizacional (inovação)".
1.2. Os projectos nas organizações
Esta "novidade" dos projectos nas organizaçóes não teve origem na
administração das escolas, antes pelo contrário, ela surgiu nas empresas como
"modo original de governo, visando determinar as melhores condições de
implantação de uma inovação no seio de um conjunto organizacional" (Boutinet,
1996 224ll, e ainda segundo este autor " com uma ancoragem mais europeia,
especialmente francesa" (ibidem:237). Boutinet (1996:237) cita Boyer para referir
que este "considera o projecto de êmpresa como uma vontade partilhada,
compreendendo quatro grandes componentes:
- uma visão de futuro;
- uma vontade de atingir um fim fixado;
- um sistema de valores partilhado;
- prioridades para a acção."
As vantagens do método de projecto, segundo Lück(2004) trás melhorias
organizacionais e funcionais e contribui decisivamente para
Estabelecer novos horizontes e patamares maj.s
elevados de serviços, mediante o esforço orientado
por visão prognóstica e abrangente.
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promover consistência e unidade de propósj-to e das
acções necessárias à sua efectivação, por
estabelecer, ao mesmo tempo, una visão global
estratégica e um enfoque especifico a respeito da
problemática focada (pensar grande ao agir no
pegueno) .
Definir operacionalmente, mediante visão abrangente,
condiÇões e estratégias para apoiar melhorias
necessárias.
Mobilizar e direcciona esforços e concentrar atenção
êIn aspectos significativos das si-tuações-problema e
desafios em foco, pela determinação de seus aspectos
essenciais e dj_ferenciação destes em relação aos
aspectos secundários.
oelinear condiÇões necessárias para a realização de
objectivos e metas organizacionais.
Dimensionar adequadamente os insumos necessários e
articulá-los, de modo gue se potencializem
reciprocamente na implementação de acções,
garantindo racionalidade no uso de recursos e
organização de vários actos necessários para se
obter resultados.
Maxjrnizar o uso e distribuição do tempo, como um bem
fundamental para a eficácia de acções.
Estabeleceroordenamentoea
procedimentos necessários à acção-
especificação dos
Garantir controle sobre as situações desencadeadas,
recursos e energias mobilizados e seus resultados.
Estruturar as condições necessárias ao monitoramento
e avaliar as acções e procêssos desde o seu inicio
até o seu término, o gue possibilita sua
retroalimentaÇão e necessária autocorrecÇão, guando
necessário.
Garantir o registro da
movimentos da organização,
seus valores e tendências,
e recursos que estabelece.
Perrnitir, pelo processo de análise
desencadeados e avaliação de seus
Estabelecer comprorn-isso e comPrometimento
acção voltada à produção de resultados.
história das acções e
pernr-itindo visualizar os









Comunicar imagem da organização aos
colaboradores, usuários e clientes. (p-18-19)
seus
Barroso (1992), refere que "com o reforço das autonomias dos actores e das
organizações, o projecto veio, muitas vezes, ocupar o lugar das ideologias totais,
cuja decadência ou fim parece ser uma das características dos tempos de hoje"
(p.17).
Mas a ideia de projecto só mais tarde surgiu nas escolas e, como referimos
anteriormente, associado às questôes relacionadas com a autonomia e, para
Carvalho (1993)
. o projecto de escola constitui a espj-nha
dorsal dessa autonomia, seu fundamento e seu
reflexo. Ele marca, sobretudo, a passagem de um
sistema educativo de estrutura vertical, em que uma
organização institucional descendente procurava
serwir um conjunto de propósitos fortemente
homogeneizadores, para um sistema de regulação
horizontal que aspira a ser o intérprete do
reconhecjmento não discrim:lnatório das diferenças.
(p.5)
Esta cultura de projecto teve origem na sociedade técnica e industrial em grande
evolução onde, segundo Carvalho e Afonso (1993)
a cuLtura do projecto exprime-se numa visão do mundo
em gue o homem, ao ser sujeito, não é nem um ser
soberano, nem uma entidade abstracta mas rm-rito pelo
contrário, um ente pragmaticamente solidário com o
outro, seja este outro homem, a natureza or:- o futuro
enguanto fot considerado como um tempo outro'
SuJceptlvel dê, portanto de diferença e de
mudança. (p.14)
O Projecto Educativo assume-se como um meio através do qual as escolas,
enquanto organizações, "Se auto-orientarem de forma estratégica" (Canário,
1992:9) correspondendo deste modo "a uma lógica de inovaçáo (mudanças
instituintes produzidas nos contêxtos organizacionais a partir da acção e
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interacção dos respectivos actores sociais)"(ibidem) por oposição a ideias e
práticas muito comuns que perspectivam a mudança por via da regulamentação
administrativa.
O Proiecto Educativo pode, também, criar novos "modos de pensar e agir, à
escala do estabelecimento de ensino, que favoreçam, por parte dos professores,
a produção de mudanças com significado organizacional" (Canário, 1992:15),
corporizando o projecto educativo um processo de inovação e gestão das
escolas.
1.3. A escola como organização e o Proiecto Educativo
ProcuraremOS tazer, neste ponto, uma abordagem aos aspectOs que nos
parecem mais relevantes e que se relacionam com as diferentes perspectivas da
escola como organização que, neste momento, por via do actual quadro
legislativo ao qual temos aludido ao longo deste trabalho, estão dotadas de uma
maior autonomia,
O quadro legislativo que temos vindo a aludir é, também, sensível à ideia de que
"a valorização da dimensão individual do ser humano, da sua autonomia e das
suas capacidades como autor do seu próprio destino . transformaram o
projecto como símbolo da modernidade e os proiectos uma das marcas da
sociedade contemporânea nas mais diversas áreas de actividade" (Costa,
2003c:1320) à qual a educaçáo não ficou alheia.
É, nesta perspectiva, que surgem associados os conceitos de descentralizaçáo,
autonomia, comunidade educativa e Projecto Educativo, entre outros.
Esta associação de conceitos é clara na relação particular entre autonomia,
projecto educativo e comunidade educativa, inscrita no artigo 2.o, n'o 1 do
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Decreto-Lei 43/89, de 3 de Fevereiro, segundo o qual a autonomia é entendida
como "a capacidade de elaboração e realização de um projecto educativo em
benefício dos alunos e com a participação de todos os intervenientes no
processo educativo".
Um outro aspecto que merece destaque e que está consignado na lei, prende'se
com a autonomia organizacional consignada no artigo 3.o, n.o 1 do Regime de
Autonomia, Administração e Gestão dos Estabelecimentos de Educação Prê
Escolar e dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 11S
A/98, de 4 de Maio, alterado pela Lei n3 24199, de 22 de Abril, que define
autonomia como "o poder reconhecido à escola pela administração educativa de
tomar decisões nos domínios estratégico, pedagógico, administrativo, financeiro
e organizacional, no quadro do seu projecto educativo e em função das
competências e dos meios que lhe estão consignados".
Considerada a escola como uma organização, deve ser ela a definir o seu plano
de desenvolvimento, os seus objectivos educativos e outros, não esquecendo
que "cada escola é uma realidade socialmente construída a partir da acção dos
actores sociais definindo um conte)Ío em permanente reconstrução, um espaço
de afrontamento e negociação (explícita ou táctica), de conflito e de cooperação
(formal e informal)" (Afonso,2OAO:204). Nesta perspectiva, a autonomia é a
"capacidade que a escola tem, enquanto sistema de acção concreta, de gerir as
relações com o exterior, e de produzir internamente uma identidade"
(ibidem:205). Este autor cita Friedberg, 1993 para salientar que
através dos actores e das suas Iógicas de acção, a
escola constitui-se assim como "Iocus" de produção e
de reprodução de finalidades formais, de politicas
i-nternas e de relação com o exterior, de
contradições, rotinas e procedimentos padronizados,
de afinidades, cumplicidades e antagonismos efémeros
ou consoU-dados, em suma de uma cultura
organizacional especlfica". (p.20A)
Barroso (2000a) a propósito do conceito de autonomia refere, que se deve
observar que
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a "autonomia da êscoIa" significa, do ponto de
vist,a formal-Iega1, gue as escolas dispõem de una
capacidade de autogoverno em determinados domínios
(estratégicos, pedagógicos, administrativos e
financeiros), resultante da transferência de
atribuições, competências e recursos, de outros
niveis da adrn-inistração, para os órgãos de gestão
próprios da escola. (p.4)
Mas que, na situação em apreço, ou seja no quadro da administração da escola
pública
a autonomia é sempre relativa e desenvolve-se num
quadro de mú1tip1as dependências, de gue se
destacam: a tutela de diferentes servÍços centrais e
regionais do Ministério da Educaçãoi as atribuições
e competências das autarguias; os direi-tos dos
cidadãos (em particular dos alunos e suas familias);
os saberes, competências e direitos profissionais
dos professores. (p.4)
Este novo Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos Estabelecimentos
de Educação PráEscolar e dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 115.4/98, de 4 de Maio, alterado pela Lei n.o 24199, de22 de
Abril, apresenta-se como um quadro de referências flexível no respeito pelos
princípios da democraticidade e da participaçáo, definidos na LBSE, promovendo
a participação dos implicados na definição das políticas educativas adequadas
aos contextos em que se inserem.
Contrariando a ideia de um modelo uniforme esta legislação de administração e
gestão das escolas públicas aponta para a definição de um quadro de reÍerência,
onde o Projecto Educativo surge como um instrumento privilegiado da
autonomia, consagrando a orientação educativa da escola onde se estabelecem
os princípios de orientação e a definição do valores, as metas e estratégias sob
as quais a escola se decide concretizar a sua função.
Como é natural, na Sua implementação de processos tão complexos, como é O
Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos Estabelecimentos de
Educação PráEscolar e dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo
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Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio, alterado pela Lei n.o 24199, de22 de
Abril, foram vários os problemas detectados e assinalados no Relatório Global da
primeira fase do programa de avaliação ercterna coordenado por Barroso (2001)
onde se pode ler que " do ponto de vista formal, o processo da aplicação do
decreto-lei 1 1SAl98, conseguiu realizar grande parte das mudanças de estrutura
de gestão que estava prevista"1p.21l.
O autor, referindo-se aos aspectos que vão para além dos meramente formais,
diz que para além destes "os resultados alcançados, no final de dois anos, são
frustrantes"(ibidem), e relembra as recomendaçÕes que fez quando do estudo
prévio realizado para o Ministério da Educação em 1996 onde consubstancia os
princípios do reforço da autonomia que então definira e que constam do anexo
38 deste relatório que em síntese passamos a referir:
1o Principio: O reforço da autonorn-ta da escola não
pode ser definido de um modo isolado' sem ter em
conLa outras dimensões complementares de um processo
global de territorialÍzação das politicas
educativas.
20 Principio: No guadro do sj-stema público de
ensino, a "autonornia das escolas" ê sempre uma
autonornia relativa, uma vez gue é condicionada guer
pelos poderes de tutela e de superintendência do
governo e da administração púb1ica guer do poder
}ocal, no guadro de um processo de descentralização-
3o Principio: Uma politica destinada a "reforçar a
autonomia das escolas" não pode lirnitar-se à
produção de um guadro legal gue defina nollnas e
regras formais para a partilha de poderes e a
distribuição de competências, entre os diferentes
niveis de administração, incluindo o estabelecjrnento
de ensino. EIa tem de assentar sobretudo na criação
de condições e na montagem de dispositivos gue
perruitam, simultaneamente, "libertar" as autonomias
individuais e dar-lhes um sentido colectivo, na
prossecução dos objectivos organizadores do serviço
I Excerto do Relatório apresentado ao Ministro da Educação em 1996 relativo ao estudo
da autonomia e gestão dasescolas - in Barroso, João (1997), Autonomia e Gestão das
Escolas. Lisboa: Ministério da Educação (pp. 2*Ul
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público de educação nacional, claramente consagrados
na Lei Fundamental.
40 PrincÍpio: O reforço da "autonoÍ[La" não pode ser
considerado como uma "obrigação" para as escolas,
mas sj:n como uma "possibilidade" gue se pretende
venha a concretizar-se no maior número possivel de
casos.
5" Principio: O reforço da autonorn-La das escolas não
constitui um fim em si mesmo, mas um meio de as
escolas prestarem em melhores condições o serviço
público de educação.
6" Principio: A autonomia é um investj:nento nas
escolas, pelo gue tem custos, baseia-se em
compromissos e tem de traduzir-se em benefícios.
7o Pri-ncípio: A autonomj-a também se aprende.
Enunciamos estes princípios porque nos parece que é exactamente da sua não
observância, total ou parcial, que na prática a avaliação externa a que estamos a
fazer referência detectou que os resultados ficaram muito além do desejado.
Um dos aspectos deste relatório, que merece relevo especial para este trabalho
é aquele se prende com construção do Projecto Educativo e sobre o qual se
refere que
apenas cerca de um terço das escolas ou agruPamentos
dispunha de um Projecto Educativo formalmente
aprovado, não havendo dados gue permitam detectar um
efeito dinamizador da nova legislação nesta matéria.
As escolas secundárias e os agrupamêntos, por razões
diferentes, parecem revelar mais dificuldades na
formalização deste "instrumento" de gestão. O
discurso sobre o Projecto Educativo revel-a adesão a
urra abordagem tecnicista da gestão estratégica, de
gue o referi-do documento seria o instrumento
privilegiado. Contudo, existem indicios para
suspeitar gue tal adesão não decorre de uma efectiva
experiência gestionária compativel com ta1 discurso,
exprimindo antes a asslmilação de uma retórica
gerencialista com impacto crescente na documentação
oficial e na literatura de divulgação sobre gestão
escolar. (Afonso e Viseu, 20Alaz72)
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Os resultados deste estudo não deixam de ser preocupantes uma vez que pouco
mais do que "a instalação das novas estruturas de direcção e gestão parece
estar a concretizar-se sem sobressaltos significativos, num registo de evolução
na continuidade" (Afonso e Viseu, 2001a:76l,.
Neste caso merecem destaque dois aspectos: o primeiro prend+se com o não
cumprimento normativo referente à existência de projecto; o segundo diz
respeito ao desvirtuamento do sentido do projecto.
Sarmento (2000), numa análíse que Íaz às questões práticas da descentralização
e da autonomia da escola portuguesa assinala que
a prática de estruturação autónoma das escolas e das
organizações educativas tem sido tematizada,
sobretudo, como autonomia operativa, com incidência
especial na definição do organi-grama da escola, na
constituição e competências dos órgãos, na alocação
e gestão de recursos humanos e materiais e na
determinação de direitos e deveres dos membros da
comunidade educativa. (p.8-9)
Tambóm, a ausência verificada de projecto educativo nas escolas, leva-nos a
tÍazer para reflexão a necessidade que Costa (2003b) refere de, na análise das
organizações se poder, também, falar do "projecto decretado e do projecto
construído ". O projecto educativo pode não ser apenas "a moda, mas também a
imposição normativa" (p. 13271.
Sarmento(2000), encontra, na ausência significativa de projectos uma situação
paradoxal e diz que
a aplicação dos normativos legais gue "propõem" a
autonornia das escolas tem vindo a fazer realçar
contradições entre as escolas e a administração na
definição de poderes decisi-onais sobre aspectos
administrativos e i-nstrumentais; masr êil
contrapartida, essas contradiçôes são muito menos
evidentes nas questões expressivas do projecto. Não
obstante, a definição de autonomia nos normativos
aparece frequentemente associada â capacidade de
elaboração dum projecto educativo próprio, gue
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resultem da interpretação
mandato político e do
pública. (p.9)
feita pela escola do
ideárj-o da educação
Parece podermos inferir que, neste caso, se observa aquilo que afirmámos
anteriormente quanto ao papel do Projecto Educativo como factor de inovação e
mudança. As mudanças que se deseja venham a acontecer na escola, não
passam a ser realidade apenas como consequência da publicação de uma lei
pois "a função dos "diplomas", dos princípios e medidas que eles consagram, é
a de criarem as condições (jurídicas, administrativas, financeiras) para as
pessoas, e as escolas que elas constituem, se tornarem autónomas" (Barroso,
2000a:5). Este autor alefta, ainda, para a hipótese de neste casos se poder vir a
observar uma situação análoga por considerar que "a formalização das
estruturas e a regulação social visadas pelo legislador nunca são totais e são
constantemente ultrapassadas por um conjunto de práticas que não respeitam
as prescrições que a legislação estabelece" (ibidem:3) e, cita Friedberg
(1993:145) quando este refere que
através destas práticas, os participantes, em função
da percepção gue têm guer dos constrangimentos guer
dos recursos da situação, procuram, e na maior parte
das vezes conseguem, reduzir pouco a pouco a
importância do guadro formal, e deslocar ou limitar
a sua validade, ou até, mesmo, inverter
completamente as seguências teóricas.
ProCuraremos compreender melhor como é que "este aparente paradoxo que
consiste em acentuar os aspectos operativos, em detrimento do projecto, tem
como efeito a centração do debate sobre a autonomia na constituição dos
órgãos e das estruturas escolares, sendo escamoteadas as orientações políticas
e pedagógicas da acção educativa"(Sarmento, 2000:9).
e Processo de aplicação do Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos
Estabelecimentos de Educação PrêEscolar e dos Ensinos Básico e Secundário,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 11SA/98, de4de Maio, alterado pela Lei n.o24199, de
22 de Abril.
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lmporta, também, salientar que na ausência da celebração de contratos de
autonomia (previstos no Decreto-Lei n.o115-A/98, de 4 de Maio), e mesmo
considerando os ganhos de autonomia no campo da gestão do currículo,
introduzidos pelo DecretoJei 612001, de 18 de Janeiro (Organização e gestão
curricular do ensino básico),
o ponto de partida é uma situação de grande
dependência, em que a autonomia das escolas se
expressa fundamental-mente no plano informal. ... As
poIíticas de devolução de poderes gue comeÇam a ser
ensaiadas surgem muito condicionadas por
constrangimentos globais gue parecem de dificil
superação, nomeadamente no plano da gestão dos
recursos humanos. (Afonso, 2000:210)
No processo de descentralização e de autonomia da escola, ou seia, naquilo que
Barroso(1996) designa de " devolução de competências aos órgáos de governo
da escola"(p.170), têm estado na ordem do dia as políticas educativas, não só
em Portugal como também num significativo número de outros países.
Este autor diz mesmo que
uma poIítica deste tipo exi-ge ulna visão estratégica
g1oba1 gue articule a macro politica de Ministério
da Educação em dominios tão diversificados como: a
transferência de competências para as autarguias; a
reorganizaçáo dos serviços regionais
desconcentrados, recrutamento e formação dos
técnicos da administração; a formação dos
professores em geral e, em particular, dos que
exerceln cargos de gestão; os concursos dos
professores; os principios e as modalidades de
financiamentos das escolas; a organizaçâo e a gestão
cumiculari os programas de incentivo á inovação e á
investigação; etc. (ibidem:5)
Refere ainda que um dos caminhos está "em recusar uma visão estreita da
autonomia das escolas como simples regulamentação jurídica ou administrativa
da atribuição e gestão de um conjunto de novas competências e de recursos,
valorizando em contrapartida a dimensão política, pedagógica e sócio-
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organizacional da sua construção" (Barroso, 1999:§.6). E salienta que "o
processo legislativo acabou por ser muito dominado pela perspectiva normativa,
regulamentadora, muito centrada na gestão e na mudança de estruturas de
gestão das escolas e muito menos centrada na capacitação das escolas para
elas construírem a sua autonomia" (ibidem:FG).
Estaremos aqui, na opinião do autor, em presença daquilo que designa por
"autonOmia deCretada" por OpOsiçãO a "autonOmia construída" que "
corresponde ao jogo de dependências e interdependências que os membros de
uma organização estabelecem entre si e com o meio envolvente e que permitem
estruturar a sua acção organizada em função de objectivos colectivos próprios"
(Barroso, 1996:185).
Para além dos aspectos que destacámos, naturalmente que aqui está em
questão um outro conjunto de factores que ajuda a compreender estes factos,
como as culturas organizacionais, mudança e liderança organizacional, que
abordaremos mais à frente.
1.4. Proiecto Educativo e gestão estratégica
A gestão estratégica é um conceito com origem no mundo empresarial que, há
já algum tempo, também tem vindo a ser utilizado na educação.
Segundo este conceito que tem origem na ciência administrativa, com Henry
Fayol, nos finais do século D(, a planificação era vista como uma das funçóes
essenciais da administração, começando a ser contestada a partir da crise
petrolífera dos anos 70. Surgiu, então, uma outra concepção de planificação,
mais tarde denominada de planificação estratégica, que se fundamentava na
necessidade das empresas prospectivarem o futuro como forma de combater as
mudanças pouco previsíveis e rápidas.
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Godet citado por Barroso (1992), refere que
AfaseestratéglcacomeÇanecessariamentepela
defínição da vocação da empresa, do seu projecto'
Esta fase prossegue com o diagrnóstico externo,
destinado a detectar as aÍneaÇas e as oportunidades
gue emanam do ambiente estratégi-co e um diagnóstj-co
interno gue tem por finalidades identificar as
forças e ir.g,r"rr" dos guatro recursos fundamentais
daempresa:humanosrtécnicosrcomerciaise
financeiros. 1P.21)
Como nos diz Neves l2OO2l "os conceitos de gestão e de administração têm
merecido diferentes entendimentos, nomeadamente de acordo com o contexto
em que são aplicados e, também no contexto da administraçáo pública" (p'31)'
Tradicionalmente relacionado com a gestão está o planeamento enquanto melo
de pensar e antecipar uma acção ou, mesmo, como forma de fazer algumas
previsóes de acontecimentos. Esta previsão decorre de uma análise cuidada do
ambiente tendo como fim último a tomada de decisão sobre o melhor caminho a
seguir. Deste modo pode dizer-se que "no planeamento há uma estratégia
implícita, que revela a intencionalidade da acção Silva (2000:218). Este
planeamento deve acompanhar a estratégia mas não antecipá-la'
pese embora o facto do "conceito de gestão ter sido durante muito tempo não
aplicável à administração pública . . . não deixa ainda hoje de ser defendido com
arguinentos de ausência de margem de liberdade e de respeito pelas normas
instituídas, pelo que Vale justificar a necessidade de uma outra postura, menos
administrativista e mais gestionária no exercício de responsabilidades i"
direcção na Administração (Neves, 2002:31l,.
lndependentemente das margens de autonomia que a escola tenha, esta dispõe
Sempre de uma "autonomia relativa" que permite um espaço de afirmação da
sua identidade e da sua missão específica. Contudo. no actual quadro legal e'
perspectivando também a regulamentação sobre os contratos de autonomia'
estaremos perante um outro contexto de autonomia onde
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as organízações educativas podem intentar aplicar
mais facilmente este modelo, tornando-se
eventualmente então um exercicio altamente
desafiante, cagaz de disponibLlizat, pelo menos'
elementos e sugestões para uma gestão mais eficiente
das dependências politicas. Cremos assim 9uê, num
contexto po1ítico e administrativamente
descentralizado e com reconhecimento de margens
amplas de autononr-ta às escolas, é possivel imagi-nar-
se então gue estas invistam maj-s na construção de
estratégias diferenciadoras, claramente expressas
num projecto de escola. (Estêvão, 1999:LG)
"A noção de estratégia está ligada a qualquer processo de tomada de decisões
que afecte toda a organização por um prazo temporal dilatado; constitui, assim,
um conjunto de decisóes e de acções que têm por finalidade assegurar a
coerência interna e externa da organização, mobilizando todos os seus recursos"
(ibidem:2) para as mudanças que têm em vista as metas organizacionais.
"A estratégia ajuda as organizações (incluindo a escola) a lidar com ambientes
complexos e mutáveis mantendo uma dinâmica funcional de modo a assegurar a
sua Sobrevivência num contexto de competitividade" (Silva, 2000:2191.
A mobilização de recursos que implica um projecto associado à perspectiva de
uma mudança estruturada, "para além das vantagens, deveria representar
rupturas Com o status quo, pelas quais Se Supera a Zona de conforto e
acomodação . . . vale dizer que a adopção do método de proiectos estaria
necessariamente assente sobre a adopção da perspectiva estratégica" (Lück,
2003:20). Esta perspectiva estratégica "passou a tazer parte da actividade
gerencial organizacional, representando um modo e processo de tomada de
decisóes que visa atingir um estado ou resultado, para o qual se mobilizam
todos os recursos da organizaçáo" (Silva 2000:219).
Este autor refere que a gestão estratégica é um processo dinâmico e interactivo
integrado por fases. Do seu trabalho, apresentamos de forma adaptada, aquilo
que considera serem as fases da gestão estratégica (ibidem:221-2251:
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Ambicão estratégica - A ambição estratégica consiste em construir um
cenário do futuro, destacando a vantagem distintiva, a missão da
organização, os valores e princípios da acção. Constitui um referencial
importante para estabelecer toda a estratégia do desenvolvimento
organizacional, começando pela enunciação dos fins, objectivos e metas
organizacionais e na procura de vantagem competitiva.
No que se refere às escolas, essa diferença pode estar na garantia da
institucion alização de um clima de confiança e de Segurança interna na
escola, na oferta de determinadas opçÕes curriculares, no
apetrechamento tecno lógico etc.
Fins estratéoicos Têm a ver com a determinação de alguns
alvos(segundo áreas de intervenção) que orientarão a organização, dando
coerência aos objectivos e às estratégias. Estes fins(ou finalidades) nem
sempre clarificados ou consensuais, são orientações gerais e podem
funcionar como objectivos dentro de uma estratégia. Estes fins podem
Ser expressos em termos de ser a melhor escola do país até... no
atendimento aos alunos com necessidades educativas especiais; tornar
a escola um espaço de convívio e educação intercultural, etc.
Objectivos estratégicos - São intenções (expressas sob a forma de
resultados de acções) que indicam os estados ou situações a que a
organização pretende chegar. Estes objectivos podem incidir sobre
diferentes áreas, sendo formulados em termos de "melhorar a
interdisciplinaridade", "aperfeiçoar os métodos de aprendizagêffi",
"reduzir os índices de indisciplina", "incrementar as competências dos
professores" etc.
Diagnóstico estratéoico - Pressupõe uma análise prospectiva dos meios
interno e externo para encontrar e definir oS aspectos a promover e
valorizar. O diagnóstico pode proporcionar elementos de reflexão que
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ajudem a identificar as áreas mais sensíveis, as necessidades dos
actores servidos pela escola, as potencialidades existentes para se traçar
os novos rumos que se enquadrem numa perspectiva de melhoria global
da qualidade da intervenção educativa nas diferentes vertentes do
trabalho escolar.
Ooções estratégicas - Nesta fase do processo da gestão estratégica
procuram-se as vantagens das diferentes alternativas que se vislumbram,
tendo em conta os fins estabelecidos, em resumo as melhores vias.
Decisão estratégjca - A decisão estratégica vem na sequência da análise
às opções estratégicas e da sua avaliação, consistindo na selecção de
um conjunto de decisóes e de acções que visam assegurar a coerência
interna e externa da organização durante o período de tempo. A tomada
de decisão representa o ponto de viragem entre a acção estratégica e a
acção operacional, traduzindo, sob consideração das contingências
organizacionais e ambientais, as intençÕes em medidas ou acções
concretas.
Implantação organizacional - Corresponde à adopção de estratégias
específicas e à mobilização dos recursos adequados (materiais,
tecnológicos, simbólicos, financeiros e humanos) para viabilizar a
realização dos planos estratégicos e das decisões. lmplica, ainda, a
concepção e implementação de planos operacionais (programas) e os
respectivos esquemas de acção e de responsabilidade para que se
possam converter os objectivos em resultados concretos.
Controlo estratéqico O controlo estratégico é um processo de
verificação da performance da organização ou do nível de desempenho
dos actores, orientado para a obtenção de informações permanentes
sobre os aspectos essenciais da acção.
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O autor diz. ainda, que "a gestão estratégica no território escolar pode ser
entendida como um modo calculado de direcção e regulação da organizaçáo
escolar, consubstanciando-se no pensamento estratégico que se evidencia
através do Projecto Educativo"(ibidem:2251. Para além dos eventuais exageros
que por vezes se observam, "não há dúvida que a existência de uma perspectiva
estratégica no planeamento e na gestão das organizações permite, em muitos
casos, encontrar soluções mais ajustadas para o seu desenvolvimento" (Barroso,
1994:27).
O carácter estratégico da gestão escolar reside na possibilidade de calcular as
mudanças necessárias e de desenvolver acções consistentes para viabilizar
essas mudanças.
No caso das escolas, a gestão estratégica tenderá a apoiar-se nas suas
especificidades que decorrem não só da sua natureza, como organização, mas
também do contexto, o que nos leva a pensar que "é tecnicamente viável,
embora com as cautelas devidas, transferir o arsenal da gestão estratégica para
as escolas. facilitando a capacidade de os seus actores lidarem com a
complexidade organizacional e ambiental" (Estêvão, i 999: 1 6).
Alguns autores consideram o Projecto Educativo como "um instrumento
essencial de uma gestão estratégica" (Canário, 1992:83), e a Sua emergência,
como sendo uma etapa da planificação estratégica da escola (Barroso, 1992:20L
Citando Éthier, Barroso (ibidem:21) refere que este deixa a sugestão de que a
planificação estratégica pode concretizar-se por um plano de desenvolvimento
trianual ou quinquenal:
Nesse documento a escola afirma a sua rnissão e
precisa as estratégias gue contribuirão para a
realizar; ela está então em condições de estudar o
seu ambiente interno e externo, detectar assim os
constrangimentos e limites à sua acção. Mas acima de
tudo, ela pode identificar as suas forças, os seus
apoios e as suas vantagens, com os guais deve
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contar. Está assim em boa posição para encontrar as
estratégias adeguadas ao seu desenvolvimento e
progresso. A implantação das estratégias será tanto
mais facilitada guanto maj-s for apoiada num bom
diagnóstico da si-tuação (p.147) .
O Projecto Educativo é o instrumento essencial de gestão estratégica capaz de
promover a mudança de uma situação indesejável para uma outra que satisfaça
os anseios da comunidade educativa
Assim concebido, o projecto educativo constitui-se,
de facto, num instrumento institucional de
organização/gestão de médio e longo prazo, devendo
incluir, por consegui-nte, o diagnóstico interno e
externo da situação da escola, expressar as decisões
estratégicas colectivamente assurruidas e os contornos
da ldentidade procurada, sistematízar os fins e
objectivos estratégicos da instituição escolar,
assegarrando-Ihe ao mesmo tempo coerência interna e
externa. (Estêvão, 1'999:79-20)
A mais valia do planeamento estratégico decorre do facto de ele dar um sentido
comum à acção, congregando as sinergias existentes, de forma a induzir as
mudanças necessárias para o desenvolvimento da organização
O mais importante não é o documento produzido pela
planeamento, e sim o processo mental e social- que
envolve, o empreendimento que mobiliza e se faz
presente na acção inteligente dos actores do
projecto, ç[ue cria a predi-sposição e deterrninação
para agir visando consequências concretas e
positivas. (Lück, 2004221-)
Rui Grácio, citado por Barroso (1992), diz que " ao prospectivista cabe algo mais
do que realizar previsões por extrapolação, mesmo complexa, ou entregar-se à
tarefa quase lúdica de desenhar cenários; cumpr+lhe ajudar a inventar e a
construir um futuro, não apenas diferente, mas melhor"(p.21).
Segundo Gomes (1996) "o projecto educativo de escola comportou desde o seu
aparecimento em Portugal uma crítica implícita ou explícita ao défice de
racionalidade da escola, incapaz de pensar a longo prazo a sua acção ou de
reflectir e avaliar retrospectivamente seu percurso"(p.100). Esta situação deixou
74
A CENTRALIDADE DO PROJECTO EDUCATIVO NA ADMINISTRAçÃO ESCOLAB
de ser compreensível após as conquistas de autonomia da escola logo que a
planificação, até então centralizada na administração, passou a poder fazer-se de
forma estratégica e descentralizada.
O Projecto Educativo pode ser entendido como um instrumento de planificação
estratégica da escola, definido para um horizonte de longo ptazo. Deve conter a
definição e a formulação das estratégias de gestão, e dele devem decorrer todos
os planos operacionais independentemente do seu carácter de médio ou curto
prazo, constituindo portanto o marco inicial do processo de planeamento da
organização escola.
1.5. Os contratos de autonomia
O Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos Estabelecimentos de
Educação PrâEscolar e dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio, alterado pela Lei n.o 24199, de 22 de
Abril, veio redireccionar o centro das políticas educativas para a escola e, neste
contexto, esta deve construir a sua autonomia a partir da comunidade educativa
em que se insere.
Neste diploma, a dimensão da participação aprofunda-se e, observa-se mesmo,
uma mudança quanto à natureza dessa participação. O termo participação surge
agora associado a estruturas de participação, Órgãos de participação,
representantes, etc., o que pode levar a escola a um maior reforço da sua
identidade como consequência dos benefícios culturais que daí advêm.
Esta realidade pode contribuir para o deslocamento do centro de decisão das
políticas educativas para a escola, através da negociação com a administração
central. local e outras de contratos de autonomia. Estes contratos previstos no
capÍtulo Vll, art.o 48.o, n.o 1, do Decreto-Lei supra citado, apresenta-Se como
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. . . o acordo celebrado entre a escola, o Ministério da Educação,
a administração municipal e, eventualmente, outros parceiros
interessados, através do qual se definem objectivos ê Se fixam
as condições que viabilizam o desenvolvimento do projecto
educativo apresentado pelos órgãos de administração e gestão
de uma escola ou de um agrupamento de escolas.
Nesta perspectiva, "o contrato de autonomia parece constituir, na situação actual
da administração educativa, o [único] dispositivo polÍtico-jurídico capaz de
individualizar e diferenciar as respostas" (Roque, 1999:29), assumindo o Projecto
Educativo, em sí mesmo, o determinante do que contratualizar, iá que ele é um
instrumento de planificação estratégica por excelência.
Estes contratos de autonomia podem, na perspectiva de Barroso (2000b),
assumir uma dupla aplicabitidade. Num caso eles representariam "uma forma de
modernizar a administração pública em geral" (p.1a7l e então o contrato
corresponderia a aquilo que Ogien, citado por Barroso (ibidem) refere como
"uma redistribuição programada de poderes no seio da administração pública"
com a finalidade de "regenerar a legitimidade potítica, reforçar a democracia,
atenuando a desigualdade entre governantes e governados, e melhorar a
qualidade dos serviços prestados ao público". Nesta perspectiva o contrato está
relacionado com o reforço da autonomia e de acordo com o artigo 48.o, n.o 1 do
Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos Estabelecimentos de
Educação Pr$Escolar e dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 115.4/98, de 4 de Maio, alterado pela Lei n.o 24199, de 22 de
Abril, corresponderia a um contrato "através do qual se definem objectivos e se
fixam as condições que viabilizam o desenvolvimento do projecto educativo
apresentado pelos órgãos de administração e gestão de uma escola ou
agrupamento".
No outro CaSo referido o contrato assumiria uma "dimensão social de
participação e negociação na gestão de interesses no interior da organização . . .
para a realização de projectos comuns" (ibidem). Barroso (ibidem) cita Derouet e
Dutercq para salientar que
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a relaÇão contratual oferece aos individuos, our
mais exactamente, aos grupos de individuos
constituidos, uma maior l-iberdade de acção, mas em
contrapartida exige transparência e possibilidade de
avali-ação. A inj-ciativa individual só é encorajada
se e1a se inscreve, num projecto conjunto e se
procura a sinergia com as iniciativas de outros.
O contrato de autonomia enquanto acordo celebrado entre a escola e a
administração central do estado "é o instrumento de mediação entre o proiecto
educativo da escola e o projecto educacional público prosseguido pelo Estado",
(Sarmento 1999:35). Desta forma "os limites dos contratos de autonomia estão
contidos no mandato político da educação pública"(ibidem:36). Este autor
conclui referindo que esta extensão de poderes...firma-se no princípio da
confiança na comunidade eduCativa" e que o "contrato só tem sentido como
meio de assegurar as finalidades cívicas da educação, no quadro de um
em powermerr dos actores educatívos" (ibidem:36).
Sobre os contratos de autonomia, Barrosolo(ZOOt ) refere ainda que
eles poderão constitui-r a primeira ocasião em que as
escolas são confrontadas com a possibilidade de
adguirirem vantagens tangiveis com o processo de
aplicação do "novo regirne de autonomia e gestão", iâ
gue até agui foi mais centrado na gestão (e nos
aspectos formaj-s das mudanças em curso) do gue na
autonorn-j-a. 1p. 41)
Como consequência de um pensar da escola como um todo, ou seja o resultado
de "uma visão sistémica dos problemas e conflitos que nela se desenvolvem e a
apropriação dessa visão pelo maior número possível de actores que nela
intervêm" (Roque 1999:33), é possível construir o Projecto Educativo ele mesmo
t0 Barroso e Almeida(2001) Programa de Avaliação Externa do Processo de Aplicação do Regime
de Autonomia, Administração e Gestão das escolas e agrupamentos de escolas, definido pelo
Decreto-Lei no 115/A-98, de 4 de Maio" Relatório Sectorial 2 (protocolo MEiFPCE de
28t4l1gggl. Lisboa: Centro de Estudos da Escola - Faculdade de Psícologia e Ciêncías da
Educação - Universidade de Lisboa
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projecto de planeamento estratégico e referencial para a contratualização da
autonomia com vista a'uma melhor prestação do serviço público de educação.
Na realidade, sete anos depois da publicação do Regime de Autonomia,
Administração e Gestão dos Estabelecimentos de Educação PráEscolar e dos
Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 1 15-A/98, de 4 de
Maio, alterado pela Lei n.o 24199, de 22 de Abril, ainda se aguarda a
concretização da intenção política que diz que "a matriz dos contratos de
autonomia é aprovada por portaria do Ministério da Educação" (art.o 52.o do
diploma citado anteriormente. A ausência desta matriz condiciona a publicação
de legislação sobre os contratos de autonomia.
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Ê
Gapítulo J
1. A PARTTCTPAÇÃO DA COMUNIDADE EDUCATIVA
1.1. A comunidade educativa e a construção da autonomia
A Lei de Bases do Sistema educativo, Lei n.o 46186, de 14 de Outubro, define
nos seus artigos 2.o e 3.o, a organização do sistema educativo português
segundo os princípios gerais da democraticidade e da participação e os
princípios organizativos da descentralização, desconcentração e diversificação
das estruturas e acções educativas. Este diploma persegue estes princípios
promovendo "um elevado sentido de participação das populações, uma
adequada inserção no meio comunitário e níveis de decisão eficientes, art.o 3.o,
al. g), e procura "desenvolver o espírito e a prática democráticos, através da
adopção de estruturas e processos participativos na definição da política
educativa, na administração e gestão do sistema escolar e na experiência
pedagógica quotidiana, em que se integram todos os intervenientes no processo
educativo, em especial os alunos, os docentes e as famílias", art.o 3.o, al. l).
Mais à frente, este diploma, no capítulo Vll - Administração do Sistema
Educativo, nomeadamente do art.o 45, Administração e gestão dos
estabelecimentos de educação e ensino, refere que esta "orienta-Se por uma
perspectiva de integração comunitária, e de participação dos implicados no
processo educativo e da participação comunitária".
De acordo com esta nova orientação, a escola passou a ser uma organização
com capacidade de auto regulação, passando a ter a possibilidade de designar
os seus órgãos de administração e gestão.
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De acordo com Formosinho e Machado (2000)
a parti-r dos finais dos anos 80 comeÇa a esboçar-se
unn cLara intenção de a Administração Educacional
abandonar a prática de uma tomada de decisões a
níve1 central para aplicação uniforme a todo o
territóri-o nacj-onaI e um desejo de impulsionar as
estabelecimentos a tomar decisões estratégicas
coerentes com as "causas" nacionai-s da educação.
(p.46)
A mudança de paradigma de escola-comunidade escolar para escola-
comunidade educativa marca, simbolicamente, o ponto de viragem da
orientação das políticas educativas, passando a escola a tornar-se em mais um
recurso da comunidade educativa.
No Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos Estabelecimentos de
Educação PráEscolar e dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 11SA/98, de 4 de Maio, alterado pela Lei n.o 24199, de 22 de
Abril, no seu artigo 4.o, o legislador faz, pela primeira vez, uma referência
explícita ao conceito de comunidade educativa.
Este diploma orienta-se segundo um conjunto de princípios, dos quais se
destaca a promoção da democraticidade e da participação de todos os
interessados no processo educativo, previsto no artigo 4.o, n.o 1, al. a), e a
responsabilização do estado e dos diversos intervenientes nesse processo,
conforme o artigo 4.o, n.o 1, al. d). Decorrente destes princípios é assumida a
defesa da integraçáo comunitária dos estabelecimentos de educação e ensino,
"através da qual a escola se insere numa realidade social concreta, com
características e recursos específicos, previstos no artigo 4.o, n.'2, al. a), e a
iniciativa dos membros da comunidade educativa, "a dupla perspectiva de
satisfação dos objectivos do sistema educativo e da realidade social e cultural
em que a escola se insere", artigo 4.o, n.o 2, al. bl.
De acordo com a Lei n.o 3012002, de 20 de Dezembro, que aprova o Estatuto do
aluno do Ensino não Superior, no seu artigo 4.o, ponto 2, a comunidade
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educativa é constituída, para além de outras entidades, pelos alunos, os pais e
encarregados de educação, os professores, os funcionários não docentes das
escolas, as autarquias locais e os serviços da administração central e regional
com intervenção na área da educação. No entanto, no artigo 53.o da mesma Lei,
e que se refere à elaboração do regulamento interno da escola, o legislador
utiliza a expressão comunidade escolar. Para Bento(2000) "os professores,
funcionários e alunos formam o que poderemos designar por Comunidade'
Educativa Endógena. A Comunidade educativa exógena é constituída por: pais e
encarregados de educação, autarcas, interesses socio-económicos e
culturais"(p.149).
A escola deixou de estar fechada à comunidade que passou a poder estar
representada nos órgãos de gestão da escola, participando de forma influente,
especialmente através da Assembleia de Escola, na construção de uma
identidade própria da escola, consubstanciada no Projecto Educativo. Nesta linha
de pensamento, Canário(1992) refere que à escola "entendida como unidade
administrativa, substitui-se'lhe progressivamente a concepção de uma
organização social, inserida num contelcto local, com uma identidade e cultura
próprias, um espaço de autonomia a construir e descobrir, susceptível de se
materializar no Projecto Educativo"(p.1 66).
Observa-se uma intencionalidade emancipadora da administração educativa pela
inversão da lógica de concepção da organização que, agora tende a tornar-se
num sistema aberto onde, participam os actores educativos e sociais, quando
define como princípios o da integração comunitária e da participação.
O conceito de comunidade educativa reporta-se à afirmação da participação,
entendida a escola como centro das polÍticas educativas e numa relação estreita
com a comunidade, tendo essa participação como finalidade que todos os
implicados no processo educativo assumam as suas responsabilidades na
escola.
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Estas medidas conduziram a uma desconcentração e descentralização da
administração pública, a que anteriormente fízemos referência, e ao processo de
autonomízação das escolas. Para concretizar estes princípios, a administração
pública, tomou diversas medidas por via da alteração da lei orgânica que
reestruturou os serviços centrais, entre as quais se destacam a criação das
Direcções Regionais de Educação e os Centros de Área Educativa.
Com a publicação do Regime Jurídico da Autonomia das Escolas aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 43189, de 3 de Fevereiro
a autonomia da escola é suposta desenvolver-se na
unifo:=n:idade de um modelo organizativo em torno da
concepção e desenvolvi:nento de um projecto educativo
de escola que se destina a projectar a identidade da
escola entendida como a recuperação do seu sentido
próprio face à burocracia, não só pela participação
dos elementos representantes dos j-nteresses sociais
e culturais da localidade como também pela
descoberta e revalorização da história e cultura
locais. (Ramos, 1999: 69)
Esta alteração, como tínhamos referido anteriormente, procura "transferir
poderes e funçÕes do nível nacional e regional para o nível local, reconhecendo a
escola como um lugar central de gestão e a comunidade local (em particular os
pais dos alunos) como parceiro essencial na tomada de decisão" (Barroso,
1996:1721, e visa a criação de uma identidade própria da escola.
Numa perspectiva sócio-organizacional, a autonomia é vista como uma
construção da própria organização social, através da interacção dos seus
autores, que vai permitir à escola organizar-se em função dos seu próprios
objectivos, sendo a autonomia assim construída uma consequência dessa
acção. lmporta, no entanto, referir Barroso (1996) quando nos alerta para o
facto de que não há "autonomia da escola" sem o reconhecimento
da"autonomia dos indivíduos" que a compõem. Ela é, portanto, o resultado da
acção concreta dos indivíduos que a constituem, no uso das suas margens de
autonomia relativa" (p.1 86).
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Como temos vindo a referir ao longo deste trabalho, no discurso político-
normativo é clara a relação entre projecto educativo e autonomia da escola,
facto este que, para Costa (2003c), foi a via pela qual "encontraram no
conceito de projecto educativo de escola um dos instrumentos privilegiados
quer para a sua justif icação retórica, quer para a respectiva
operacionalização organizacional" lp. 1327t,.
Para Barroso(1999), nas últimas medidas políticas tendentes ao reforço da
autonomia das escolas "o objectivo prioritário foi alterar a gestão das
escolas e promover o reordenamento da rede escolar"(p.5). Esta via parece
contrariar a ideia de que o que estava em questão era, na verdade, o reforço
das medidas capazes de favorecer as escolas na construção da sua
autonomia ou seja, "recusar uma visão estreita da autonomia das escolas
como simples regulamentação jurídica ou administrativa da atribuição e
gestão de um conjunto de novas competências e de recursos, valorizando
em contrapartida a dimensão política, pedagógica e sócio organizacional da
sua construção" (ibidem). Nesta perspectiva, muito centrada na
regulamentação, corre-se o risco de, como refere Friedberg(1994:329) citado
por Barroso(1996:1841 " à adopção de soluçÕes técnicas "pronto-a-usar"
para aplicar a problemas que são definidos fora do contexto humano".
Para alguns autores podemos estar perante uma retórica gerencialista
Barroso(1996), Costa(2003a) que contraria as perspectivas criadas pelos
discursos e produções político-normativas sobre a autonomia. Para
Weber(1984:40) citado por Alves(1999) "a autonomia significa, ao contrário
de heteronomia, que a ordem do agrupamento não é imposta por alguém de
fora do mesmo e exterior a ele, mas pelos SeuS próprios membros e em
virtude dessa qualidade"(p. 1 9).
Ainda Barroso(1996) cita Friedberg(1 994:331 ) para salientar que "é preciso estar
de sobre aviso à tentativa de reificar tais procedimentos e sublinha a
necessidade de os contextualizar ligando-os às características e capacidades
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concretas dos sistemas humanos que deverão executáJos e que são os únicos
que lhes podem dar vida (p.184).
Costa(2003c), referindo-se a estes aspectos, salienta
para a necessidade de, na anáIíse das organtzações,
distingruirmos entre a "inovação j-nstituida" e a
"inovação instituinte" (Correia, 1989), entre a
"autonomia decretada" e a "autonornia construída"
(Barroso, L996), entre os "discursos e as práticas"
(Costa, 1,997), bem como para a necessidade de
identificação dos "modos de funcionamento
disjuntivo" e das "infidelidades normativas" (Lima,
2001) . (p.]-32'7)
Na construção do Projecto Educativo, a comunidade educativa pode afirmar
o verdadeiro sentido da autonomia da escola ao fomentar as
responsabilidades individuais e colectivas que se tornam indispensáveis na
participação dos diferentes actores.
O conceito de autonomia, segundo Barroso(1996), é
construido social e politicamente, pela interacção
dos dj-ferentes actores organizacionais ntun;I
determinada escola. Isto significa que não existe,
verdadeiramente, uma "autonomia decretada" . o
gue se pode decretar são as nornns e as regras
formais gue regulam a partilha de poderes e a
adrninistração de competências entre os dj-ferentes
níveis da administração, incluindo o estabel-ecimento
de ensino. (p.186)
Uma das principais críticas ao modelo de gestão das escolas assenta no
excesso de regulamentação que espartilha e, consequentemente. reduz o
espaço para que a autonomia seja "o resultado do equilíbrio de forças numa
determinada escola, entre os díferentes detentores de influência (externa e
interna), dos quais se destacam o governo, os pais e outros membros da
sociedade local" (ibidem). Por esta razáo, vários autores consideram a
autonomia das escolas mais como sendo decretada do que construída.
Parece-nos poder afirmar que o Projecto Educativo é, também, um
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instrumento crucial na construção da autonomia da escola e,
consequentemente, da comunidade educativa. Ouanto à ideia de projecto
decretado, ele surgiu, como já fizemos referência, com a publicação do
Regime Jurídico da Autonomia das Escolas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 43/89,
de 3 de Fevereiro, quando no seu preâmbulo se faz menção à relação entre
projecto educativo e autonomiall.
Mais tarde, com a publicação do Regime de Autonomia, Administração e
Gestão dos Estabelecimentos de Educação PrêEscolar e dos Ensinos Básico e
Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio, alterado pela
Lei n.o 24199, de 22 de Abril, foi especificada, no artigo 3.o, esta relação a
propósito do projecto educativol2 a construir pela escola.
Nestas etapas de reformulação da administração e gestão educativa de forte
incidência na base, ou seja na parte mais importante que é a escola, parece
necessário consciencializar de que o excesso de regulamentação restringe os
ritmos, as capacidades criativas e as opções de cada comunidade educativa.
Este excesso de regulamentação resultante do peso do centralismo, bem como
das pressões sociais que sobre a escola vão sendo exercidas, torna-a muito mais
peculiar que qualquer outra instituição, o que faz com que seja ela própria a
promover a sua autonomia como forma de pode resistir. Daí que se torne
relevante o apelo à participação dos vários actores.
11 A autonomia da escola concretiza-se na elaboração de um projecto educativo próprio,
constituído e executado de forma participada, dentro de princípios de
responsabilização dos vários intervenientes na vida escolar e de adequação a
características e recursos da escola e às solicitações e apoios da comunidade em que
se insere.
12 Projecto educativo - o documento que consagra a orientação educativa da escola,
elaborado e aprovado pelos seus órgãos de administração e gestão para um horizonte
de três anos, no qual se explicitam os princípios, os valores, as metas e as estratégias
segundo os quais a escola se propÕe cumprir a sua função educativa.
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O peso excessivo da lógica burocrática que condiciona o desenvolvimento da
autonomia das escolas está referenciado no Relatório Sectorial S Participação e
funcionamento das escolas: ponto de vista dos presidentes das assembleias
(Afonso e Viseu, 2001b) onde os inquiridos referem que "não parece ter-se
atenuado a pressão regulamentadora da administração educativa, pois a maioria
das respostas não detecta sinais de que os normativos se tenham tornado mais
genéricos e flexíveis" (p.86).
Um outro aspecto com este relacionado e que é exemplificador da dificuldade
com que se passa da retórica da autonomia para a sua prática efectiva , é o facto
de não se verificarem perspectivas de alteração da situação assinalada pelo
Conselho Nacional de Educação no seu parecer n.o 3197, de 27 de Novembro de
1997, quando refere que "a autonomia das escolas está dependente da
capacidade financeira de que dispõem para concretizar as competências que
lhes são cometidas ou que se prevê que possam vir a realizar"(p.10) e salienta
que "não basta transferir competências para a escola, há que lhe dar também os
meios necessários para poder executar adequadamente eSSaS
competências"(ibidem). Na verdade, a gestão dos recursos humanos e
financeiros é o pilar da autonomia de qualquer organização.
Este quadro de autonomia pode correr o risco de não passar de retórica se não
de alterarem estas e outras condicionantes que, neste caso, ocultam as
dificuldades com que as escolas se deparam face ao controlo centralizado da
administração educativa que faz crer que as responsabilidades das políticas
educativas estão dependentes dos diferentes actores que constituem a
comunidade educativa. Na verdade, e ainda segundo 0 Relatório Sectorial $
Participação e funcionamento das escolas: ponto de vista dos presidentes das
assembleias (Afonso e Viseu, 2OO1b) sobre o impacto das transformaçÕes em
curso nas escolas, "os respondentes salientam a irrelevância do processo em
relação à qualidade, equidade e eficiência na prestação do serviço onde não
detecta m mudanças significativas"(p.87).
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A estas preocupações parecem responder Formosinho e Machado (2000)
quando salientam que, se depois "deste esforço todo não houver melhoria da
educação concreta oferecida nas salas de aula e nos outros espaços educativos .
. . todo este esforço se torna, de facto inútil" (p.98).
1.2. A participação da comunidade educativa na escola e na
construção do Proiecto Educativo
Nesta perspectiva de transformação da escola, no sentido dela própria se
assumir cada vez mais como espaço de intervenção dos pais e das
comunidades, importa ter presente a necessidade de uma avaliação
sistemática da sua actividade. Para que essa intenção se concretize parece
necessário que
a análise da intervenção dos diferentes actores
sociais na insti-tuição escolar e da avaliação
institucional das escolas se faça tendo como pano de
fundo a elaboração de projecLos educativos, gue, sem
esquecer os interesses e valores de gue os diversos
grupos portadores, <<obriguem>> a um esforço de
produção de consensos dinâmicos em torno dos
objectivos partilhados. (Nóvoa 1995:33)
Estas preocupações estão patentes na Lei n.o 31 12002, de 20 de Dezembro,
que aprovou o Sistema de avaliação da educação e do ensino não superior,
previsto no art.o 49, n.o 1, da Lei de Bases do Sistema Educativo, que diz
que "o sistema educativo deve ser objecto de avaliação continuada, que
deve ter em conta os aspectos educativos e pedagógicos, psicológicos e
sociológicos, organizacionais, económicos e financeiros e ainda oS de
natureza político-administrativa e cultural". Salientamos na Lei n.o 31120A2,
de 20 de Dezembro, alguns aspectos mais relevantes dos objectivos do
sistema de avaliação:
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a) Promover a melhoria da qualidade do sistema educativo,
da sua organização e dos seus nÍveis de eficiência e
eficácia,...;
b) Dotar a administração educativa local, regional e nacional,
e a sociedade em geral, de um quadro de informações
sobre o funcionamento do sistema educativo,. ;
c) Assegurar o sucesso educativo, promovendo uma cultura
de qualidade, exigência e responsabilidade nas escolas;
d) Permitir incentivar as acções e os processos de melhoria
da qualidade, do funcionamento e dos resultados das
escolas. . . ;
e) Sensibilizar os vários membros da comunidade educativa
para a participação activa no processo educativo;
f) Garantir a credibilidade do desempenho dos
estabelecimentos de educação e de ensino;
g) Valorizar o papel dos vários membros da comunidade
educativa,...i
h) Promover uma cultura de melhoria continuada da
organização, do f uncionamento e dos resultados do
sistema educativo e dos projectos educativos;
i) Participar nas instituições e nos processos internacionais
de avaliação dos sistemas educativos,.
Um outro aspecto a salientar refere-se ao facto deste modelo assentar num
processo que tem por base a auto-avaliação a realizar em cada escola e a
avaliação externa. lnteressa-nos destacar que a auto-avaliação assenta em
vários termos de análise dos quais salientamos:
a) Grau de concretização do Projecto Educativo e modo como
se prepara e concretiza a educação, o ensino e as
aprendizagens....;
b) Nível de execução de actividades proporcionadoras de
climas e ambientes educativos . . . ;
c) Desempenho dos órgãos de administração e gestão das
escolas...;
d) Sucesso escolar, avaliado através da capacidade de
promoção da frequência escolar e dos resultados do
desenvolvimento das aprendizagens escolares dos alunos .
e) prã,i.. de uma cultura de colaboração entre os membros
da comunidade educativa.
Os princípios da participação estão consignados na Lei de Bases do Sistema
Educativo, Lei n.o 46186,de 14 de Outubro, nomeadamente no artigo 3.o, a que
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já fizemos referência, e também no Regime Jurídico da Autonomia das Escolas,
aprovado pelo Decreto Lei n.o 43189 de 3 de Fevereiro, que refere que a escola
deve orientar-se pelos princípios "da democraticidade na organização e
participação de todos os interessados no processo educativo e na vida da
escola" (artigo 3.o, al. c)), e refere ainda este diploma que a participação se pode
Íazer pela "promoção da inserção da escola no desenvolvimento conjunto de
projectos educativos e culturais em resposta às solicitações do meio" (artigo 3.o,
al. f)). No preâmbulo do Decreto-Lei172191, de 10 de Maio, o legislador salienta
que "pretende assegurar à escola as condições que possibilitem a Sua
integração no meio em que se insere", apelando para o "apoio e a participação
alargada da comunidade na escola".
Em diploma mais recente, o princípio da participação é essencialmente
assumido pela composição da assembleia de escola ou de agrupamento de
escolas, previsto nos artigos 5.o e 6.0 do Regime de Autonomia, Administração e
Gestão dos Estabelecimentos de Educação PrâEscolar e dos Ensinos Básico e
secundário, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 115..4/98, de 4 de Maio, alterado pela
Lei n.o 24199, de22 de Abril.
Para além de a assembleia ser "o órgão responsável pela definição das linhas
orientadoras da actividade da escola" (arto I'o, n.o1), esta é "o órgão de
participação e representação da comunidade educativa, devendo estar
salvaguardada na sua composição a participação de representantes dos
docentes, dos pais e encarregados de educação, dos alunos, do pessoal não
docente e da autarquia local" (art.o 8.o, n.o 2).
É à Assembleia de escola que compete a promoção das relações entre a escola
e a comunidade (artigo 10.o, n.o 1, al. j)), bem como a aprovação,
acompanhamento do desenvolvimento e avaliação do projecto educativo da
escola (artigo 10.o, n.o 1, al. b)). A assembleia, na teoria, deveria assumir-se como
o órgão de controlo sobre o conselho executivo ou director através da
apresentação do relatório de gestão.
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No âmbito da direcção estratégica, o relatório de gestão é um instrumento para
fundamentar as decisões a nível operativo, táctico e estratégico. É um elemento
de auto controlo para a gestão permitindo analisar o grau de execução dos
objectivos propostos. O relatório de gestão permitirá, quer interna guêr
e).ternamente, uma apreciação e controlo da actividade desenvolvida pelos
órgãos de gestão da escola aos diferentes níveis. Enquanto instrumento de
informação económica, financeira e social deve reflectir o trabalho desenvolvido
pela escola e permitir a sua confrontação com o Projecto Educativo de escola.
A participação merece ainda consagração na composição do Conselho
Pedagógico conforme previsto no art. 24.o, que deixando à escola a definição da
sua composição salvaguarda uma participação muito alargada. Ainda, no capítulo
lV, art.o 32.o é enunciado o princípio geral do direito de participação dos pais e
alunos na vida da escola.
As questões da participação situam-se aqui naquilo a que designaríamos como
parte do processo de construção da autonomia da escola, cujo enquadramento
legal já tivemos oportunidade de referir e, onde destacaríamos, pela sua
importância, o Projecto Educativo, o Regulamento lnterno e o Plano Anual de
Actividades. A propósito dos conceitos de autonomia, participação e
comunidade educativa, Formosinho, em prefácio a Costa (1999), salienta que
o projecto educativo é o instrumento organizacional
de expressão da vontade colectiva desta escola-
comunidade educativa, é um documento gue dá sentido
úti1 à participação, é a corporização operatlva da
autonomia da escola comunidade. Assim, projecto
educativo, comunidade educativa, direcção,
participação, autonornia, são conceitos gue se
relacionam intj:namente e são arquitectura conceptual
de uma nova concepção de escola. (p.5)
No que se refere aos aspectos específicos da participação dos pais e
encarregados de educação na vida da escola, podemos estar perante um
problema de uma outra dimensão visto que, conforme referem Afonso e
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Viseu(2001b), "os pais e encarregados de educação gue se interessam pelos
assuntos da escola são vistos" na opinião dos presidentes das assernbleias,
como " uma pequena minoria elitista" e a sua participação "não é representativa
porque a maioria dos pais não particípa" (p.82). No entanto, estes aspectos
referem-se apenas à participação formal nos órgãos de gestão.
Parece consensual a ideia de que a relação entre as famílias e a escola é uma
das condições essenciais para o desenvolvimento das aprendizagens dos
alunos. Esta participação dos pais e encarregados de educação na vida da escola
decorre também do que ficou consignado na Constituição da República
Portuguesa nomeadamente no Seu artigo 36.0, n.5 que diz que "oS pais têm o
direito e o dever de educação e manutenção dos filhos". e que (artigo 67.0, n.1)
"a família, como elemento fundamental da sociedade, tem direito à protecção da
sociedade e do estado e à efectivação de todas as condições que permitam a
realização pessoal dos seus membros", e como Se acrescenta no Seu n.o 2 "
(compete ao estado) cooperar com oS pais na educação dos filhos".
Naturalmente que, decorrente desta responsabilidade dos pais, parece
fundamental que haja colaboração entre estes e a escola.
Esta colaboração, para além daquela que cada família assume individualmente
junto dos professores ou do dírector de turma, pode assumir uma outra forma
mais abrangente ou seja a da participação conforme temos vindo e referir. Esta
relação próxima dos pais e encarregados de educação com as escolas naquilo
que Barroso(1998b) designa por participação enquanto co-educadores deve ter a
finalidade de
articular as práticas escolares com as práticas
educativas familiares; beneficiar do contributo dos
seus membros, como educadores, em actividades de
natureza socio-educativai associar os pais à tomada
de decj-são sobre guestões gue afectam directamente
as modalidades da sua colaboração com a escola, ou
gue se prendem com o modo como a escola define e
realiza os seus objectivos. 1p.l-3)
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Estas duas formas de participação não se anulam antes pelo contrário
complementam-se e devem ser valorizadas se, na verdade, se deseja
desenvolver, nas escolas, uma cultura de participação.
Ouanto à participação do pessoal não docente, Afonso e Viseu(2001b) referem
que esta "é objecto de uma avaliação favorável por parte dos docentes que
presidem às assembleias de escola" 1p.84) bem como pelos restantes
professores. A participação do pessoal não docente, nomeadamente dos
auxiliares de acção educativa, pode vir a atingir níveis muito mais elevados desde
que, para tal, se proceda a uma reconversão dos actuais perfis profissionais
através da incrementação e valorização da sua formação como técnicos de apoio
às actividades de ensino, por forma a valorizar a dimensão educativa do seu
trabalho, e se remetam as tarefas de limpeza para outros funcionários, da escola
ou não.
Ouanto à participação das autarquias, os presidentes das assembleias bem
como oS restantes docenteS entendem que esta se caracteriza por "uma
actuação marcada pela reserva e pela prudência face ao processo de mudança
em que foram envolvidos"(ibidem:86). Os autores desta investigação salientam,
também, que os representantes autárquicos revelam uma participação
caracterizada pela "prudência face ao processo de mudança em que foram
envolvidos", posicionando-se "como entidades colaborantes mas sem iniciativa e
envolvimento activo, numa lógica de cumprimento da lei . . sem intervenção
significativa na mobilização dos pais e encarregados de educação, ao nÍvel local
(ibidem:86), e que "procuraram acomodar-se ao novo modelo, cumprindo em
geral as determinações legais em vigor"(Pinhal e Viseu:95).
Ouanto à representação dos alunos, que está prevista no artigo n.o 41, do
diploma que temos vindo a referir, Afonso e Viseu(2001b) dizem que, embora os
dados recolhidos se refiram a um número reduzido de escolas, neste caso "a
informação disponível revela uma apreciação muito negativa da participação dos
alunos . . e considerou pouco elevada a sua participação nas eleições e na
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elaboração dos regulamentos internos, e avaliou como muito difícil a mobilização
dos alunos para "apresentarem listas" e "participarem nas eleições"(p.84). No
entanto surge, óeste relatório, uma nota significativa quanto à participação dos
alunos nas reuniões de conselho de turma que é tida como de participação
activa. lsto pode significar que a participação dos alunos é mais significativa
neste órgão de gestão intermédia porque, ao contrário das reuniÕes da
Assembleia de Escola e do Conselho Pedagógico, estas se realizam num menor
"contelto formalista e ritualizado"(ibidem :85).
O maior ou menor grau de participação dos alunos pode ficar a dever-se ao
modo como cada escola vê os seus alunos, ou seja, se a escola os vê, na
perspectiva neo-liberal, como "clientes" ou como simples consumidores,
naturalmente que não faz muito sentido esperar deles uma participação
significativa. No entanto, se os alunos forem encarados como sujeitos da sua
formação ou, como diz Barroso(1998b:11), como "co-produtores dos saberes,
saberes fazeres e saberes ser, necessários ao seu crescimento e
desenvolvimento", a sua participação estará mais perto daquela que parece ser a
preconizada pelo actual modelo de administração e gestão escolar, fazendo que
a sua participação seja «condição essencial para sua própria aprendizasêffi».
Finalmente, a participação dos docentes é referenciada neste estudo de Afonso
e Viseu(2001b) como uma atitude de reserva, natural nos processos de
mudança, porque "temem que estas mudanças impliquem mais
responsabilidades e trabalhp, sem as necessárias contrapartidas", que as
mudanças decorrem de uma "imposição do Ministério da Educação que não dá
resposta às reais necessidades das escola", e não acreditam que este novo
regirne venha "proporcionar melhores condições de trabalho com reflexos
positivos no sucesso escolar"(p.82).
Na realidade existe uma particularidade na participação dos professores na vida
da escola que se estende muito para além da participação nos órgãos
representativos. Os professores, no actual modelo de administração e gestão
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escolar, assumem, naturalmente, um peso específico muito significativo, no
controlo que exercem sobre a gestão, fazendo-o directamente ou através da
escolha dos órgãos de gestáo intermédios e de topo da escola. Barroso
(1998b:10) salienta que "numa organização como a escola, a gestão é uma
dimensão do próprio acto educativo", e refere que "definir objectivos,
seleccionar estratégias, planificar, organizar, coordenar, avaliar as actividades e
os recursos, ao nível da sala de aula, ou ao nível da escola no seu conjunto, são
tarefas com sentido pedagógico e educativo evidentes. Elas não podem, por
isso, ser dissociadas do trabalho docente e subordinarem-se a critérios
extrínsecos, meramente administrativos".
POr outro lado, relembra o autor que, aS "mudanças nos modelos e práticas de
ensino" . . . "têm valorizado a abordagem do profeSsor como «um gestor de
situações educativas». O professor já não é o que transmite conhecimentos aos
alunos, mas o que cria aS condições necessárias para que estes
aprendam"(ibidem).
As dificuldades verificadas na implementação deste modelo de administração e
gestão escolar parecem estar associadas a algum cepticismo decorrente, em
parte, dos vários processos de mudança induzidos quase sempre e apenas por
decreto na escola e que raramente chegam ao firn e ou são objecto de
processos avaliativos que, raramente também, conseguem introduzir as
propostas de alterações deles decorrentes.
Estas dificuldades parecem, também, resultar das naturais resistências à
mudança a que já tivemos oportunidade de aludir. Esta descrença pode conduzir
à transformação deste processo num modelo meramente formal e que parece
ser contrário ao desejo dos diferentes intervenientes que, como os alunos em
particular, "Sêntem-Se melhor" na participação informal. Ora, A escola tem
condições, deste que assim o deseje, para criar dinâmicas que, contrariando a
lógica borucrática. favoreçam a participação informal sem esquecer a
participação formal.
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Naturalmente que a participação informal se Íaz de forma privilegiada através
dos professores e, especialmente, por via dos contactos com os directores de
turma. No entanto, nem sempre é possÍvel estabelecer a continuidade deste
cargo pelo mesmo docente e na mesma turma, por falta de estabilidade do
corpo docente que este processo de autonomia naturalmente parece exigir. Esta
estabilidade provoca descontinuidades no acompanhamento dos alunos, no
conselho de turma e, consequentemente, na relação da escola com a família em
particular. Ouando estes laços se estão a quebrar constantemente, como
consequência dos motivos atrás apontados ou. por falta de preocupações desta
ordem por quem nas escolas tem a responsabilidade de garantir a continuidade
destas funções por via da distribuição do serviço lectivo, quebram-se laços de
confiança e de segurança na ligação e na participação das famílias na vida da
escola. Esta situação pode inverter-se desde que se verifique "a adopção de
condiçóes políticas e estruturais de realizaçáo pelas escolas de projectos
educacionais capazes de promover as finalidades cívicas da educação pública,
através da construção de uma acção educativa participada e adequada aos
contextos concretos em que se realiza" Sarmento (1999:33) e, se aposte na
criação de climas capazes de favorecer o reforço das relaçóes pessoais e
informais na comunidade educativa.
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Gapítu ,.6
1 AS INFLUÊNChS DAS CULTURAS DE ESCOLA E DOS
PROFESSORES NOS PROCESSOS DE MUDANÇA
1.1. Os processos de mudança
O processo de construção do Projecto Educativo encerra em si mesmo um
projecto de mudança. Todo o projecto implica mudança e alguns pensam
mesmo que a mudança Se concretiza pelo simples passar do tempo. Mas,
também sabemos que a mudança nas organizaçÕes desencadeia muitos
mecanismos de resistência. Essa resistência assume diversas formas e parece
Ser proporcional ao número de actores envolvidos no processo.
As resistências à mudança surgem, de um modo geral, associadas ao poder e
influências dos indivíduos, dos grupos e das corporaçÕes. Desde logo os
administradores devem compreender estes fenómenos e os seus actores, de
forma a incluírem nos seus planos de acção, estratégias de superação das
resistências.
A este respeito, Hargreaves(1996) refere que da investigação realizada sobre a
mudança educativa se têm erftraído alguns axiomas e princÍpios como
A mudança é um processo, não um 'acontecimento'; a
prática muda antes gue as crençasi é melhor pensar
'em grande' mas começar actuar 'em pequeno'; a
planificação evolutiva funciona melhor do gue a
linear; os planos politicos de acção não podem reger
sobre o gue realmente interessa; as estratégias de
implementaçâo gue integram estratégias de cima para
baixo com as de baixo para cima são mais eficazes do
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que cada uma delas isolada; e o conflito constitui
uma componente necessária da mudança. (p. 38)
Estes princípios devem ser considerados com a devida cautela e interpretados
em função de cada contexto pois a escola "é algo mais do que recursos
financeiros, estruturas físicas, equipamentos e organograma. É também uma
estrutura de cariz humano e social, que tem vida própria, que cresce, se
desenvolve e se adapta às exigências das envolventes interna e externa " (Neves
2000:68). A escola, no seu Projecto Educativo e ou no(s) seu(s) plano(s) de
acção, deve contemplar todos estes aspectos nas suas estratégias de mudança
onde assume particular relevo a gestão dos recursos humanos. O plano de
mudança deve fazer parte do plano estratégico da escola, mesmo sendo
considerada como organização cuja especificidade da missão tenha um carácter
essencialmente pedagógico e educativo. Entendamos plano de mudança no
sentido lato do termo, pois pode significar pequenas ou grandes mudanças de
acordo com o diagnóstico realizado. Ainda, sobre as preocupações quanto à
importância que se deve dar ao conhecimento aprofundado do conte>cto em que
se prepara a mudança, Hargreaves(1998) salienta que sem um entendimento
deste, " da fonte de todas aS pressões e mudanças, não é possível sermos
claros ou coerentes quanto às mudanças que experimentamos"(p'27).
A mudança a que nos referimos será diferente de escola para escola. Logo, o
tipo de mudanças a considerar será necessariamente diferente, o que deve
significar uma visão sistémica da organização. Contudo, "ter uma visão sistémica
não é impeditivo de uma intervenção selectiva, antes permite uma maior
consciência na selecção e uma gestão da evolução de forma estratégica, no
sentido de tirar partido do efeito multiplicador e das oportunidades" (Neves,
2002:169).
As transformações operadas na escola portuguesa nos últimos 30 anos colocam-
nos agorâ perante os desafios do futuro que não são menos importantes do que
aqueles com que se confrontou até agora. Para responder ao desafio da
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preparação das futuras gerações, a escola, e os professores em particular, terão
de se confrontar com as inevitáveis implicações dessas mudanças.
No entanto Lima(1 998b) salienta que
...é ainda forçoso reconhecer, de um ponto de vista
teórico, gue tal- como as eventuais mudanças
juridicamente consagradas e centralmente decretadas
não asseguram automaticamente a mudança das
realidades educativas e das práticas escolares,
também a manutenção, ou mesmo a cristalização, das
principais orientações políticas macro-estruturaj-s e
das correspondentes regras formais-legais não
implica, fatalmente, a manutenção do statu guo, a
observância daquelas regras em conformidade ou a
mera reprodução normativa no plano da acção e das
práticas dos diversos actores escolares- (p.6)
O Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos Estabelecimentos de
Educação PrâEscolar e dos Ensinos Básico e Secundário aprovado pelo Decreto-
Lei n." 115-A/98, de 4 de Maio, alterado pela Lei n.o 24199, de 22 de Abril é, na
Sua génese, um desafio à mudança. Este desafio de mudança que é "proposto"
pelo poder político, poderá ser considerado como um desafio externo. Na
verdade parece estar bem arreigado na cultura das escolas, e talvez náo só, que
as mudanças apenas se operam por decreto ou por outro qualquer desafio
elcterno. A mudança que se espera venha a acontecer gradualmente é a da
alteração desta cultura por forma a permitir que "desinstitucionalizem a
responsabilidade de mudança e que diminuam a necessidade de ocasiões
formais de mudança, para que ambas se tornem parte do dia a dia e da prática
conjunta de professores e Presidentes de Conselho Executivo" (Sergiovanni,
2004:214\
Este regime, embora possa criar constrangimentos à criatividade na
administração escolar, por ser demasiado regulamentador e não deixar às
escolas a capacidade de definição das estruturas e órgãos de gestão intermédia
é, em si mesmo, um desafio aos administradores escolares e à comunidade
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educativa quando pretendam desenvolver um trabalho de qualidade e de
melhoria.
Como a melhoria está relacionada com a cultura da escola e "as escolas têm um
gestão apertada e uma cultura flexível" (ibidem:211) esta desempenha um papel
decisivo para se conseguir a mudança. Contudo, os fenómenos de resistência à
mudança surgem, por vezes, associados à(s) cultura(s) e à(s) subculturas e,
principalmente, àquelas que dominam na organização escolar.
O grau de operacionalizaçáo das mudanças pode ficar a dever-se às
condiçóes objectivas em que se prepara a mudança, ou seja, ao clima que
se vive na organizaçáo, ou ainda, ao clima organizacional que, segundo
Chiavenato(198b), "refere-se ao ambiente interno que existe entre os
participantes de uma empresa. Está intimamente relacionado com o grau de
motivação de seus participantes" (p.227).
Embora consideremos que o plano de mudança deva Íazer parte do plano
estratégico da escola, não nos devemos esquecer que, como refere
Sergiovanni(2004:213), "o planeamento sistematizado e pormenorizado pode ser
um tiro pela culatra". Este auto alerta para o risco de que "os planos
pormenorizados podem tomar conta das pessoas, tornando-se em guiÕes que
programam as suas acções futuras e tornando-se em profecias que se
concretizam a si próprias, que determinam o seu destino mesmo quando podem
já não estar interessadas nesse futuro " (lbidem:214ll. Auando as escolas detêm
objectivos, valores e padrões partilhados, este mesmo autor cita Tom
Peters(1989) quando este salienta o facto de que uma "estratégia melhor
consiste em organizar e planear à medida que os acontecimentos se
desenrolam, utilizando os talentos de cada pessoa para reagir à natureza
idiossincrática das situações à medida que estas surgem"(ibidem:215).
Para além do clima que se vive na organização, um outro factor com ele
directamente relacionado, certamente também de grande importância, é a
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cultura organizacional que se apresenta como "um modo de vida, um sistema de
crenças, expectativas e valores, uma forma de interacção e de relacionamento
típicos de determinada organização. A cultura organízacional influencia
poderosamente o clima existente na organização (lbidem:316)'
Para que melhor se compreenda o sentido que damos aos conceitos de clima e
cultura, citamos Neves(2000) quando refere que
a cultura é um conceito mais amplo do gue o clima e
visa conpreender a forma como nollnas e valores
influenciam a formulação das politicas e práticas
organizacionais, enguanto gue o clima se preocupa
com a influência gue tais políticas e práticas
exercem sobre o desempenho individual e
organizacional. Por isso, as medidas de cU:na visam
as percepções partilhadas das caracteristicas
orqanLzacionaís (contexto, estrutura e processos),
enguanto a cultura focaliza mais os valores e
crenÇas que envolvem o surgir das caracteristicas
organi-zacionals, gue contribuem para as comunicar e
manter. 1p.55)
As resistências e ou desconfianças que são observáveis na atitude dos
professores tem como origem o facto de, na maior parte das situações, estes
ficarem fora dos processos de mudança.
1.2. As culturas de escola
Podemos, assim, centrar na cultura da escola o eixo determinante do processo
da mudança. A cultura ou culturas dominantes, em primeira instância,
determinam a estratégia de mudança a adoptar. No entanto, as mudanças
podem verificar-se precisamente para alteração das culturas dominantes, " assim
sendo é indispensável conhecer a(s) cultura(s) dominante(s) na organização
escolar para, de forma adequada, planear e implementar a mudança"'(Alaiz, Góis
e Gonçalves, 2003:1 19).
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Nesta mesma perspectiva está Sergiovan ni(2004:220) quando nos confronta
com a possibilidade de não pensarmos em "mudança como um artifício de
estratégia, plano de gestão ou outro esquema grandioso", mas antes podermos
"reconstruir a cultura da escola, de modo a que a mudança Se torne em algo tão
natural como respirar".
São frequentemente referidas as posições de vários investigadores contra as
intenções de formular modelos de cultura organizacional porque estes modelos
tendem a simplificar aquilo que é muito complexo. No entanto, os modelos são
apenas uma forma de estruturar o trabalho investigativo.
Neves(2000), citando Kroeber e Kluckholn, Íaz referência aos dois tipos de
definição que estes dois autores utilizam na definição do conceito. Uma primeira
definição de carácter mais restrito caracteriza-se "pela descrição da organização
simbólica de um grupo, através do qual o grupo se define, Se estrutura, Se
relaciona e se perpetua"(p.102), Uma segunda definição, de sentido mais lato,
refere a utilização do termo cultura como forma de " descrever os costumes, as
crenças, aS ideias, a linguagem, oS utensílios e todo o conjunto de
conhecimentos e de informação transmissíveis, que regulam o relacionamento e
o comportamento de um grupo social com o seu meio ambiente" (ibidem)'
O número elevado de definições de cultura organizacional revela bem o carácter
polissémico da expressão o que no entanto não inviabiliza o surgimento de "um
conjunto de ideias associadas ao conceito"(ibidem). Por este motivo, surge
associada à definição de cultura, a imagem de um fenómeno de construção por
camadas sobrepostas como a de uma cebola, embora neste caso preferíssemos
a imagem dos anéis de crescimento das árvores.
O número elevado de definições de cultura encontra paralelo quando se trata de
encontrar uma definição de cultura de escola. Por este motivo e por se tratar,
como refere Costa (2003b:116), de uma tarefa "inglória" e que " devido à sua
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evolução ao longo dos tempos, quer pela utilização que dela fazem diversos
saberes e áreas disciplinares, um carácter tão polissémico que a tentativa da sua
definição vincula somente quem o faz" (ibidem). Por estes motivos não nos
vamos deter na procura da definição do conceito de cultura de escola, mas
Hargreaves (1998) refere que " o individualismo, o isolamento e o «privatismo»
constituem uma forma particular daquilo a que se tem chamado de cultura do
ensino"(p.185). Ainda segundo este autor estas "culturas fornecem um contexto
no qual as estratégias específicas de ensino são desenvolvidas. sustentadas ou
preferidas, ao longo do tempo" (ibidem). Como consequência, as culturas que se
desenvolvem nas escolas vão-se manifestando em
crenÇas, valores, hábítos e formas assumidas de
fazer as coisas em comunidades de professores gue
tiveram de l-j-dar com exigências e constrangiment'os
semelhantes ao longo de muitos anos. A cultura
transmite aos novos membros inexperientes as
soluções historicamente geradas e colectivamente
partilhadas de uma comunidade. constitui, portanto'
um enquadramento para a aprendizagem ocupacj-onal.
(ibj-dem:185-6)
Não sendo a cultura o objecto deste trabalho, parece clara a importância que os
aspectos com ela relacionados têm na administração escolar e, particularmente,
na elaboração do Projecto Educativo. Neste sentido, e para que melhor se
compreenda este factor, apoiamo-nos no trabalho de Alaiz et al. (2003) que cita
duas tipologias de cultura de escola. A primeira, de Stoll e Fink que se apoiam
nos contrastes Eficácia versus lneficácia e Melhoria versus Declínio e a segunda
que considera o binómio Eficácia versus lneficácia e Dinamismo versus
Estaticismo.
Alaiz et al. (2003:121) reÍere que os traços predominantes da primeira tipologia
se caracterizam do seguinte modo:
Em movimento - São escolas que sabem onde estão e para onde
querem caminhar, os profissionais trabalham cooperativamente para
responder aos desafios dando continuidade aos processos de
desenvolvimento em que estão empenhados, são escolas eficazes.
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Em velocidade de cruzeiro São consideradas eficazes pelos
professores, pela comunidade e pela administração. Frequentemente
servem populações de elevado estatuto social; os SeuS alunos, em
princípio conseguem muitas vezes resultados elevados,
independentemente da qualidade de ensino. Se estas escolas tiverem se
ser eficazes para todos oS alunos, provavelmente, ficarão aquém das
expectativas. São escolas que pararam no Seu processo de
desenvolvimento.
Oue se passeiam Não são particularmente eficazes, nem
especialmente ineficazes. Procuram alguma melhoria, embora de forma
inadequada. Têm objectivos mal definidos e contraditórios que frustram
os esforços de melhoria. São escolas consideradas médias mas que
necessitam de estímulo ou de apoio elcterno para melhorarem.
As lutadoras - Têm consciência da sua ineficácia. Gastam muita energia
para melhorar mas não são bem sucedidas. A acção dos agentes
externos pode ser uma mais valia.
As submersas - São as escolas Sem SuceSSo, portanto ineficazes. Os
diferentes actores educativos, por indiferença ou incapacidade, não
preparam a melhoria. Situam-Se muitas vezes em zonas de baixo
estatuto socioeconómico, onde os pais estão ausentes; os professores
atribuem o fracasso a essa ausência ou à impreparação dos alunos.
Estas escolas precisam de apoio externo.
A segunda tipologia de Hopkins, Ainscow e West(1998) considera dois enfoques,
um da Eficácia versus lneficácia e outro do Dinamismo versus Estaticismo,
relaCionando-os respectivamente com oS resultados e com os processos:
Em movimento - São o tipo de escola activa que combina mudança e
estabilidade. São internamente calmas e com capacidade de adaptação
ao das suas estruturas às culturas do conte)do. São escolas onde existe
melhoria eficaz.
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As afamadas - Parecem viver dos resultados anteriores. Parecem viver
dos bons resultados do passado mas que oferecem resistências à
mudança.
As gue vagueiam - Possuem larga experiência de inovaçóes. Revelam
ausência de objectivos claros, por vezes resultado da discordância
acerca das finalidades da escola entre os grupos que prosseguem
separadamente os seus próprios objectivos. Sendo escolas hiperactivas
os resultados não reflectem os resultados desejados.
As encalhadas - São escolas Sem SuceSSo, onde oS professores
trabalham isoladamente. As expectativas são baixas e o fracasso é
justificado pelas condições eldernas, Existe um Sentimento de descrença
face à mudança, que nem sequer é tentada.
Muito embora não se espere que se encontrem escolas que correspondam
exactamente às tipologias apresentadas, estas ajudam-nos, enquanto elementos
de análise, a perceber o funcionamento e a cultura das escolas. Facilitam-nos no
diagnóstico da situação que se vive na escola e, consequentemente, preparam a
definição dos eixos de intervenção dos processos de mudança a desenvolver em
cada circunstância.
1.3. As culturas profissionais dos professores
Para além daquilo que caracteriza cada organização escolar e também da
evidência ou não de uma cultura predominante, não nos podemos esquecer das
sub culturas em presença, nomeadamente a dos departamentos curriculares,
dos encarregados de educação, dos diferentes grupos de professores, dos
auxiliares de acção educativa e dos funcionários administrativos entre outros.
Das culturas e sub culturas que podemos observar, naturalmente que teremos
de sublinhar as culturas profissionais dos professores por considerarmos que
estas são determinantes na cultura da escola e, são particularmente importantes
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no âmbito deste trabalho, já que só é possÍvel proceder à mudança depois da
compreensão destas culturas.
lnteressa-nos analisar, particularmente, os aspectos relacionados mais com a
forma da cultura dos professores do que com o seu conteúdo ltarma e conteúdo
são as duas dimensões importantes nas culturas de ensino)'t. A primazia neste
caso pela forma é porque, como refere Hargreaves(1998), "as relações entre
professores e os seus colegas, ou a forma da sua cultura, por assim dizer,
podem mudar ao longo do tempo. Efectivamente, é através destas formas que
os conteúdos das diferentes culturas são concretizados, reproduzidos e
redefinidos"(p. 1 8G7 ).
O mesmo autor, na obra citada, faz também uma caracterização das culturas
profissionais dos professores, relativas à tipologia e suas características. Sobre o
pensamento deste autor e de Thurle(1994), Alaiz e tal. (2003:12+126) apresenta
as características das duas tipologias das quais apresentamos uma síntese dos
aspectos essenciais que consideramos importantes no âmbito do nosso
trabalho:
O individualismo
o Caracteriza-se pelo isolamento e protecção da interferência e)derna
o Enfatiza a forma tradicional de trabalho dos professores
. Os professores centram o seu trabalho na actividade de sala de aula
o Não existe partilha entre os docentes e o crescimento profissional é mais
difícil e a insegurança face ao exterior aumenta
13 Hargreaves(1998:186) define da seguinte modo os conceitos de forma e de
conteúdo:"O conteúdo consiste nas atitudes substantivas, valores, crenças, hábitos,
pressupostos e formas assumidas de fazer as coisas que são compartilhadas no seio
de um grupo particular de professores, ou na comunidade docente mais vasta. Este
conteúdo pode ser observado naquilo que os professores pensam, dizem e fazem.".
"A forma das culturas dos proÍessores consiste em padrões característicos de
relacionamento e nas formas de associação entre os membros destas culturas. Ela
pode ser observada na maneira como as relações entre os professores e os seus
colegas se articulam".
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O individualismo é mecanismo de protecção e também se torna inibidor
da mudança.
A balcanização
r As escolas apresentam uma estrutura organizativa dividida em
departamentos, grupos formais e informais, que funcionam como
cidades-estado.
o O professores não estão isolados mas também não trabalham para a
escola como um todo, organizam-se em função de interesses face aos
quais desenvolvem lealdades. Os da manhã, os da tarde, os de ciências
os de história, os mais antigos e os recém chegados.
o Os grupos são fechados e arriscam-se ao isolamento
A coleqialidade forçada
. É uma falsa cultura de colaboração. Os professores não interiorizam, nem
partilham valores, nem se apropriam das mudanças encetadas. O trabalho
comum é imposto.
o Estâ cultura pode emergir onde líderes fortes percebam a necessidade de
liderar processos de melhoria sem que, todavia, nem os mesmos tenham
sido suficientemente discutidos com os professores, nem tenham sido
consideradas suas culturas.
o A actuação do líder confunde.se com os actos administrativos ou como
estratégia de controlo.
A colaboração
o Os professores escolhem livremente com quem desejam trabalhar, numa
base de partilha, confiança e colaboração.
o O grau de confiança dos professores, face ao exterior cresce, e o trabalho
colaborativo sai reforçado.
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O mosaico fluido
o Esta cultura profissional apresenta-se mais adequada às sociedades pós-
modernas. Desenvolve-se mais facilmente nas escolas e com professores
que tenham participado em programas de inovação e que estejam
envolvidos em processos de aprendizagem contínua e de melhoria,
apostando no desenvolvimento profissional.
o Os professores empenham-se flexível e criativamente em diferentes
tarefas que visam a resolução de problemas específicos e respondem a
desafios arriscados.
A grande família
. Caracteriza-se por se encontrar em algumas escolas onde aparentemente
reina uma paz social, baseada num pressuposto de qualidade, que
conquista o reconhecimento dos outros. Segundo Thurler(1994), citado por
Alaiz et al. (2003:125), o tipo de relaçóes assemelha-se a uma fanfarra
camponesa/banda de uma aldeia: dominam as relaçÕes informais entre os
seus membros, conÍia-se no desenvolvimento espontâneo das coisas e
reduzem-se ao mínimo as tarefas administrativas. Os professores discutem
pouco os seus problemas de trabalho - não ousam questionar as práticas
pedagógicas alheias. Assim os contactos pessoais são agradáveis, pois
existe uma espécie de código que evita abordar as questões sensÍveis e
visa anular os conflitos ou reduzi-los ao mínimo.
Neste quadro caracterizador das culturas das escolas, podemos observar que
estas padecem, na sua maioria, daquilo que Gomes (1996) designa por "défice
de interdependência" para depois referir que "o projecto educativo de escola
seria assim um Ínstrumento que, ao aumentar a frequência, intensidade e
importância das relações transversais dentro da escola, permitiria superar a
tradicional cultura profissional dos professores sustentada no individualismo e
pelo isolamento" (p.102). Embora os valores individuais sejam de preservar, os
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valores comunitários não são menos importantes pelo que devemos olhar mais
para aS nossas semelhanças do que para as nossas diferenças.
Para inverter esta realidade Sergiovanni (2004) entende que o caminho estaria na
alteração das abordagens de mudança. Considera que "quanto mais complexo
for o sistema de gestão que acompanha a mudança, mais hipóteses há de se
estreitar o discernimento do professor . mais hipóteses haverá de que o
ensino fique simplificado, rotineiro e padronizado"(p.221). Nesta sua perspectiva
os resultados seriam os contrários se "as abordagens de mudança baseadas em
regras, fossem substituídas por abordagens baseadas em normas tal como a
sociatização profissional, valores paftilhados e sentido de propÓsito e respeito
pelos colegas e interdependência natural" libidem).
Parece clara a relação forte entre as culturas de escola, as culturas profissionais
dos professores e a mudança (para além da relação destas com liderança e os
modelos de gestão). lmporta, por isso, encontrar as vias através das quais "o
"reforço da autonomia das escolas" se integra na mudança de paradigmas da
gestão, emergente neste final de século, e em particular na ruptura com o
modelo burocrático dominante" (Barroso, 2000b :172).
Este autor salienta ainda que os estudos sobre a escola, enquanto organização,
sempre referiram a pouca preponderância que o modelo burocrático tinha na sua
gestão e que isso se devia
à forte influência que a cultura profissional dos
professores exêrceu sobre a admini-stração do sistema
e das escolas, neste tipo de organizações, os
elementos mais distinti-vos da burocracia encontram-
se muitas vezes esbatidos (como é o caso do
"controlo hierárguico", da separação entre concepção
e execução do trabalho, da segmentação das tarefas,
do formaU-smo e redução das relações
pessoais) . (ibidem)
A realidade, da administração das escolas está, também, condicionada pelo
posicionamento e pela mobilização dos diferentes parceiros educativos,
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nomeadamente os pais e encarregados de educação, as autarquias e também os
representantes dos interesses socioeconómicos culturais e científicos. Se assim
não for, a territorialização das políticas educativas parece reduzir o conceito à
problemática escolar e ao interior da escola.
A participação de todos parece por isso revelar-se fundamental iá que nos
processos de mudança são os actores e as suas expectativas que assumem
uma especial importância A propósito dos processos de mudança, Rocha (1996)
cita Crozier e Friedberg que, numa abordagem que se situa num nível macro-
social e estratégico, referem que a
a mudança ê, antes de tudo, a transformação de um
sistema de acção em gue não importa tanto mudar as
regras do jogo mas a sua natureza. Assim, o mais
importante não é adoptara uma nova técnica ou um
novo método, mas lançar um processo de mudança gue
impligue acção, reacção, negociação e cooperação e
gue produza, por sua vez, um processo colectivo pelo
qual se mobj-Iizem e criem novos recursos e
capacidades dos participantes propiciadores da
constituição de novos jogos. A aprendizagem
col-ectiva de novos modos relacionais, de novos
modos de pensamento e de novas capacidades
colectivas surge, deste modo, como dimensão
fundamental de gualguer processo de mudança. (p.75)
As nossas referências à autonomia da escola e ao Projecto Educativo, na
perspectiva gue temos vindo a defender, bem como às culturas de escola e dos
professores, relacionam-se com o facto de nos parecer que estes aspectos são
determinantes numa escola que se quer nova. É desta nova escola que se
espera emirjam novas práticas apoiadas no planeamento educativo que
valorizem a análise de diagnóstico tendente a uma avaliação dos resultados do
seu desempenho que, "possibilita simultaneamente a confrontação desses
resultados em termos de efeitos alcançados esperados e não esperados, entre o
que se previu e o que aconteceu ou, se preferir, entre propósitos expressos no
passado e as funções posteriormente ocorridas" (Verdasca, 1995:18).
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Mas para que se caminhe no sentido da criação desta nova escola, o actual
modelo de autonomia tem que evoluir em diferentes sentidos. Uma dessas
evoluções tenderá a favorecer o surgimento daquilo que Roberto Carneiro(20O4)
designa por "escolaS aprendentes". Segundo este autOr, "o modelo daS "escolas
aprendentes" tem que assentar na permanente auto-aprendizagem, que é a
resultante de uma intensa reflexividade (sobre si própria), de um esforço
constante de auto organização e de uma capacidade de inovação/mudança, que
permita responder aos estímulos, riscos e oportunidades do contexto" lp.1221.
1.4. A Formação contínua e o desenvolvimento profissional - factores
determinantes nos processos de mudança.
A mudança na escola, que temos vindo a referir, tendente à afirmação de uma
identidade própria e da identificação de um caminho a seguir, está,
Seguramente, muitO dependente de um "grupo" que tem reSponsabilidades
aCrescidas neste processo, e que são os professores. Uma das formas de
promover a mudança passa pela formação contínua dos professores. O actual
modelo de formação contínua de professores, que naturalmente pode ser
objecto de melhorias. é já um dispositivo que faculta um conjunto alargado de
oportunidades e modelos de formação permitindo "integrar a formação de
professores em processo de mudança, inovação e desenvolvimento
curricular"(Garcia,1999:271. Este modelo de formação contínua foi de alguma
forma construído tendo por base quatro marcos importantes na formação
contínua:
o A Profissionalização em Exercício, que decorreu entre 1980 e 1985, que
incentivou a formação centrada no sistema, na escola e na articulação
desta com a comunidade;
o A localizaçáo de iniciativas curriculares não disciplinares na escola, a partir
de 1989/90;
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A desconcentração e descentralização experimental da administração do
Sistema Educativo e da escola, a partir de 1991192;
A formalização da avaliação do desempenho dos docentes, em 1990 e
1992.
Desta forma, foram criadas as condições para que a formação pudesse ser
pensada a partir da realidade escolar e educativa.
O postulado fundamental que se pode inferir das políticas dos últimos catorze
anos (D.1. n.o 249192, de 9111, D.L. n.o 274194, de 28110 e D.L. n.o 207196, de
2111l, é o de que a formação se deve centrar preferencialmente nas práticas
profissionais dos professores, considerando como território profissional do
professor não apenas a sala de aula mas também a escola e a comunidade
educativa. O actual Ordenamento Jurídico da Formação Contínua de Professores
privilegia a "criação de condições para a emergência de processos de mudança
assentes em projectos de investigação e inovação centrados quer na
comunidade educativa, quer na escola, quer na sala de aula" (Conselho Cientifico
e Pedagógico da Formação Contínua, CCPFC: 1999). Nesta perspectiva, a
formação contínua deve estar ao serviço da formação reflexiva dos professores e
do seu desenvolvimento pessoal e profissional.
Assume, deste modo, grande relevo a construção de um plano de formação
pessoal de cada professor que, ao cruza( com os planos dos seus congéneres e
com as necessidades da escola, pode resultar na construção do plano de
formação de escola, já que como referem Nóvoa e Finger citados pelo Conselho
Cientifico e Pedagógico da Formação Contínua (1999), "uma das estratégias de
formação adequadas aos fins em vista, é a abordagem histórica-reflexiva sobre
os actos profissionais podendo permitir a emergência da auto-consciencializaçáo
dos percursos de formação, na sua relação contextual com as situações de
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O Conselho Cientifico e Pedagógico da Formação Contínua afirma que
"a formação contínua, tendo por fj:n último o
desenvolvimento profissional do professor, em
contexto de trabalho, deverá integrar todo o
conjunto de actividades gue o docente desenvolve na
escoLa e na esfera de intervenção desta. E num outro
aspecto, sendo o projecto pessoal de realização de
cada professor o motivador da procura de formação,
eIe deve constituir-se também em referencial
constante dos projectos de formação continua, o gue
supõe uma articulação entre formar-se e o ser
formado". (1999:6)
A LBSE determina que a mobilidade e a progressão na carreira ficam
dependentes dos resultados da formação contínua. Em 1992, Patrício escrevia
que
"um dos aspectos mais positivos da lei de Bases
relativamenteàformaçãocontinuaêare1ação
estabelecida entre esta formação e a progressão na
carreira . uma progressão na carreira que
exprimaoméritoeodinamismoprofissionais
revelados, acicatando ao mesmo tempo os gue tiveram
uma partida profissional melhor e os gue a tiveram
menos favoráve1". (p. 39)
Reafirmamos a ideia de formação contínua associada ao conceito de
desenvolvimento profissional. Ou seja, uma formação concebida "na lógica do
desenvolvimento profissional e do desenvolvimento organizacional" (Nóvoa,
1992:22l.. e "que valorize o carácter contextual, organizacional e orientado para a
mudança"(Garcia, 1 999: 1 36).
Atrás fizemos referência aos aspectos que se prendem com a mudança
organizacional para agora retomarmos a ideia de que a formação e a mudança
devem ser pensadas em conjunto porque
hoje é pouco defensável uma perspectiva sobre a
mudança para o aperfeiçoamento da educação gue não
seja, em si mesma, capacitadora geradora de sonho e
comprornisso, estimuladora de novas aprendizagens e,
em suma, formativa para os agentes que têm de
desenvolver as reformas na prática.
Simultaneamente, a formação bem entendida deve estar
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preferencialmente orientada para a mudança, activar
reaprendizagens nos indivíduos e na sua prática
docente, que tem de ser, pelo seu Jado, facilitadora
de processos de ensino aprendizagem dos alunos".
(Escudero, 1,992257)
A CRSE(1987) afirmava que "é reconhecido por todos que o professor é uma
componente fulcral do sistema educativo. O acto educativo é, em última
instâncía, realizado pelo professor. A sua boa preparação profissional é, pois,
essencial ao sucesso educativo. É indispensável melhorar a pertinência e a
gualidade da formação inicial - de raiz e em serviço - dos professores" (p.39).
Quanto ao desempenho profissional dos professores o Decreto-Lei n.o 240DA00,
de 30 Agosto, que aprovou o "Perfil geral de desempenho profissional do
educador de infância e dos professores dos ensinos básico e secundário" diz, no
n.o 2 alínea a) ,que o professor se deve assumir "como um profissional de
educação, com a função específica de ensinar, pelo que recorre ao saber próprio
da profissão, apoiado na investigação e na reflexão partilhada da prática
educativa e enquadrado em orientações de política educativa para cuja definição
contribui activamente".
Parece indispensável fazer mais algumas referências ao ordenamento jurídico da
formação contínua de professores para dizer que este privilegia:
o A identificação de necessidades de formação dos discentes e docentes
no contexto da comunidade educativa e da consequente construção de
um projecto educativo coerente que seja factor estruturante das políticas
locais de educação e de formação;
o A formação centrada nas escolas e nas situações de trabalho dos
professores;
o A valorização dos percursos individuais e colectivos, devidamente
articulados num plano global de acção institucional, congregador de
sinergias e potenciador de estratégias individuais e grupais de formação;
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. A da criação de condições para a emergência de processos de mudança
assentes em projectos de investigação e inovação centrados quer na
comunidade educativa, quer na escola, quer na sala de aula.
Mas também se assume como um contributo para a construção de uma "nova
filosofia para a formação contínua de professores, dando especial realce à
valorização pessoal e profissional do docente, em estreita articulação com o
trabalho que desenvolve ao nÍvel do seu estabelecimento de educação ou de
ensino"la, estimulando os "processos de mudança ao nível das escolas e dos
territórios educativos em que estas se integram"ls através de "modalidades
formativas que possam dar o devido relevo a uma formação centrada na escola e
nos projectos aí desenvolvidos"lo, e permitam o "intercâmbio e divulgação de
experiências pedagógicas"17 , isto é, a formação de redes de solidariedade entre
escolas.
Nóvoa (1992), salienta que
A mudança educacional depende dos professores e da
sua formação. Mas hoje em dia nenhuma inovação pode
passar ao lado de uma nurdança ao nivel das
organizações escolares e do seu funcionamento. Por
isso, falar de formação de professores é falar de um
i-nvestimento educativo dos projectos de
escola . |p.28-29)
Em 1g99 com a publicação do despacho n.o9590, de14 de Maio, foi apresentado
um outro desafio a algumas escolas no sentido destas passarem a gerir o
currículo na perspectiva de que "o projecto de gestão flexível do currículo visa
promover uma mudança gradual nas práticas de gestão curricular.... Contudo, o
Projecto de Gestão Flexível do Currículo é, também, um projecto de mudança
organizacional já que 'O projecto de gestão flexível do currículo pretende
promover uma mudança gradual na organização, orientação e gestão das
ra Decreto'lei 207196. de 1/1 1, Preâmbulo, no 3
16 ldem, no .l
16 Decreto.lei 207/96, de 1111. Preâmbulo, no 1
17 ldem, alÍnea d) do arto 19
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escolas do ensino básico, visando a construção de uma escola mais humana,
criativa e inteligente, com vista ao desenvolvimento integral dos seus alunos"
(Alonso, L., Peralta, H., Alaiz, V., 2001: 40). Esta visão de escola assume-se como
inovadora, diríamos mesmo que "interpretamos esta expressão "escola
inteligente" como "escola capaz de resolver problemas" ou "escola que
aprende", remetendo para o conceito de aprendizagem
orga n iza cion a (i bi d e m : 41 l "
Este desafio lançado no sistema teve um acompanhamento institucional através
do Conselho de Acompanhamento da Gestão Flexível do Currículo, numa
perspectiva de lhe introduzir melhorias e contribuir para a reflexão e construção
de um modelo que, mais tarde, veio a ter a forma de lei, Decreto-lei 612001 de 18
de Janeiro. Mas, nesta alusão a este projecto, o que nos importa realçar são os
aspectos relacionados com a formação de professores. Assim, na apreciação
crítica feita ao projecto, o relatório18 do DEB diz que "após a prática e posterior
reflexão e apreciação crítica do Projecto de Gestão Flexível do Currículo, as
escolas indicaram os seguintes factores como menos conseguidos:
o "Falta de formação para os docentes relativamente às novas áreas
curriculares, competências, metodologias e avaliação;"
o "Falta de instrumentos objectivos de avaliação rigorosos que incidam
sobre a transversalidade dos conhecimentos das novas áreas e o seu
contributo no sucesso global dos alunos;"
. "Alguma dificuldade de adaptação aos novos métodos de trabalho
implícitos na Gestão Flexível do Currículo (falta de hábito de trabalho em
grupo entre os docentes);"
Posteriormente, e a pedido do Conselho de Acompanhamento da Gestão Flexível
do Currículo, foi realizada uma avaliação externa ao projecto. No relatório de
avaliação externa e, sobre o desenvolvimento profissional dos professores,
18 Relatório do DEB - Gestão Flexfuel do Currículo 199912000
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dizem oS autoresln que "nas escolas em que Se desenvolveu a GFC surgiu a
necessidade de ligar a formação aos processos de desenvolvimento e gestão
curricular exigidos pela inovação desejável, pelo que grupos de professores da
mesma ou de várias escolas participaram em acçÕes mais ou menos
sistemáticas de formação sobre temas relevantes ao projecto..."(p.M). Noutra
parte do relatório referirem que
"é urgente, tanto na formação inicial como na ,ista
do desenvolvimento profissional, em que o professor
individual se coloca como receptor de formação, para
uma concepção cultural e construtivista em que, numa
perspectiva cofaboratJ-va, os professores desenham o
seu processo de desenvolvj:nento como resposta aos
problemas e desafios gue a mudança das práticas thes
vai colocando" (p.64) .
Da análise feita aos relatórios de avaliação do projecto de gestão flexível do
currículo, parece podermos concluir que a formação de professores,
nomeadamente a formação contínua, não estaria a cumprir de forma satisfatória
as necessidades das escolas e dos professores. Aliás, a este propósito, o
Conselho Nacional de Educação no seu parecer 212000 já salientava as suas
preocupações referindo a formação de professores como um dos aspectos
chave em todo este processo e dizendo que
"se os professores não dispuserem de instrumentos
gue thes permitam analisar os guadros conceptuais
subjacentes às propostas agora apresentadas, gue
razões os levarão a aderir a tais propostas? Pelo
gue se acaba de referir, parece-nos ser essencial
gue a actua.l- proposta não evolua para 1ei sem uma
formulação adeguada sobre a formação de professores
dirigida para os seus pontos-chave. Doutro modo, a
reorganização curricular e toda a filosofia gue
enforma o documenta poderá correr o risco do
insucesso como ocorreu com outras propostas, também
elas tornadas inconseguentes por falta de agentes
(os professores) capazes ou com vontade de as re-
interpretar em cada contexto esco1ar. " (p.29)
ls LuÍsa Alonso (Coord.), Helena Peralta, Vitor Alaiz
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Fica-nos a ideia de que o sistema dispõe, aparentemente, de um Regime
Jurídico da Formação Contínua de Professores adequado que, globalmente, não
suscita críticas significativas e que está em consonância com as linhas
orientadoras das disposições legais que enquadram o sistema educativo mas, ao
ser testado pelo "confronto" com as necessidades de formação suscitadas pelo
Projecto de Gestão FlexÍvel do Currículo, detectam-se grandes falhas na
formação dos professores.
Pelo que atrás foi dito, que são várias as razões pelas quais se verifica uma
quase incapacidade generalizada de resposta face às necessidades de formação
identificadas depois da aplicação da Reorganização Curricular do Ensino Básico.
Embora não nos possamos apoiar em estudos sobre o panorama das acções de
formação que se realizaram desde então, a ideia com que ficamos, baseada no
nosso conhecimento pessoal do terreno, é que muito pouco se alterou para
responder a esta situação. A que fica então a dever-se tal facto? Concluiremos
dentro das limitações objectivas deste trabalho e tendo por base aquilo que já
ficou dito, procurando abordar mais alguns aspectos que podem ajudar a
clarificar a origem das problemáticas identificadas, nomeadamente na sua
relação com a formação contínua e o desenvolvimento profissional dos
professores.
Ouanto aos Centros de Formação das Associações de Escolas as realidades e a
forma como as escolas que os constituem interpretam o papel destes centros,
são diversas. Os Centros de Formação das Associações de Escolas deveriam
alicerçar-se na comissão pedagógica como órgão de representação das escolas
associadas, mas o que a prática nos revela é que a definição do plano de
formação decorre muito mais dos CurSoS que fornecem "clientes" em número
certo para garantirem o seu financiamento. Ainda sobre a construção dos planos
de formação dos Centros de Formação das Associações de Escolas salientamos
o pensamento de Estrela (1999)
"a relação formação-avaliação na progressão na
carrej-ra com a consequente acreditação das acções de
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formação, poÍ um lado, e o sistema de financiamento
por outro, introduziram, em nos§a opinião,
autênticos mecanismos de disfuncionamento da
planificação e avaliação da formação."...4 necessidade
de acreditação prévia faz com gue a oferta se faça
por catá1ogos...."Mesmo guando houve uma detecção das
necessidades ....nada garante que os cursos venham a
ser freguentados por agueles a quelnT em princípio se
destinariam" (p.201-)
Às escolas "pede-se.lhes dinamismo e respondem com inércia e inferência no
plano conceptual" silva (2003:113).4 esta realidade não é alheio o papel do
director do centro e a forma como encara a sua responsabilidade pois, parece-
nos, que "o director deveria ser essencialmente um animador de formação e
muito menos um gestor e controlador administrativo" Silva (2003:113), como na
verdade é essa a imagem que genericamente nos fica, "... a responsabilidade
pela polÍtica de formação dos centros aparece predominantemente centrada na
pessoa do director, com escassa intervenção das escolas associadas"... "a
oferta formativa não decorre da construção de um projecto,... assume a forma
de um "menu" de formação cuja construção é relativamente marginal às escolas
associadas"Roldão (2000: 1 33).
Um aspecto não menos relevante é o envolvimento dos docentes em todas as
fases da formação, desde a concepção dos seus percursos formativos até à sua
avaliação, o que facilita a identificação dos problemas/necessidades de formação
e permite construir projectos de formação que respondam efectivamente a
esses problemas/necessidades, levando a que os formandos se sintam co-
responsáveis pelo sucesso dos projectos em que participam, permitindo avaliar
melhor o impacto da formação realizada. A valorização do desempenho
profissional como espaço de formação permite ainda às escolas, através dos
Centros de Formação das Associações de Escolas acreditar proiectos de
trabalho realizados nas escolas por estruturas/grupos de trabalho numa
perspectiva de investigação/acção.
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Não fora este conjunto de interferências no processo, a filosofia da formação
centrada na escola e nos conte)dos de trabalho dos professores culminaria num
percurso de evolução das políticas educativas que se inserem no quadro da
Reforma Global do Sistema Educativo preconizada pela Lei de Bases do Sistema
Educativo e que têm vindo a procurar deslocalizar as decisões do centro para a
periferia. Por isto, o trabalho de construção do Projecto Educativo irá supor, para
os membros da comunidade educativa e em particular para os professores, a
assunção de uma nova profissionalidade e uma mudança de atitude dentro da
escola e para a comunidade.
Um outro factor que se revela também de grande importância nos processos de
mudança prende-se com a liderança. Se o líder não possuir vontade, uma visão
estratégica, capacidade de mobilização e uma avaliação da escola, a mudança
dif ici lmente se realizará.
1.5. A(s) Iiderança(s) nas organizações escolares
A problemática da liderança nas organizações escolares está longe de ter, entre
os professores, o relevo que consideramos justificar-se. Uma das possíveis
razões para esta realidade pode residir no facto de apenas há muito pouco
tempo se considerar "preferencialmente" a formação especializada para oS
cargos de Directores ou de Presidentes dos Conselhos Executivos das Escolas
Básicas e Secundárias.
Embora a temática da liderança nas organizaçóes escolares não se situe no
enfoque específico deste trabalho, torna-se, desde logo, incontornável a sua
abordagem por não nos parecer possível falar de Projecto Educativo, num
contexto de reforço da autonomia das escolas, sem abordar as questões da
liderança com ela relacionadas.
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Porque é muito comum uma proximidade entre os conceitos de liderança e de
poder, referimos alguns autores citados por Rocha (1998) que fazem
exactamente essa distinção: Para Hall "a liderança distingue.se do conceito de
poder na medida em que implica influência, isto é, mudança de preferências, ao
passo que o poder implica apenas que as preferências dos sujeitos sejam
mantidas em suspenso". Refere ainda este autor que "é a persuasão dos
indivíduos e o carácter inovador das ideias e da tomada de decisões que
diferenciam a liderança da mera posse de poder". Para Katz e Kan a liderança é o
"incremento de influência além e acima da concordância mecânica com as
instruções rotineiras da organização". Rocha concluí referindo que "a liderança é
fundamentalmente a capacidade de influenciar um conjunto de pessoas, em
ordem a levá-las a realizar [tanto quanto possível livre e assumidamente]
determinados objectivos" (p.90-9 1 ).
Sem pretendermos entrar nos campos da abordagem das teorias da liderança,
situamo-nos numa concepção mais abrangente de liderança onde se fundem as
noções de liderança e de gestão na perspectiva de que o gestor está mais
relacionado com os aspectos de ordem orçamental e o líder deve ter
preocupações na definição dos projectos de futuro e na promoção da mudança.
Podemos pretender que os líderes educativos sejam capazes de influenciar a
"reprogramação das escolas no sentido de a reorientarem para um certo
isomorfismo com as organizações empresariais visando o sucesso e a eficiência
sem ambiguidades" (Estêvão, 2OO0:37), sem que, com isso, a escola corra o
risco de defender modelos que fazem da "gestão uma instância detentora de
propriedades isoladas, um centro onde alguém pode exercer o poder de forma
absoluta, um domínio de responsabilidades exclusivas em que os geridos
abdicam de toda a crítica e resistência" (ibidem:38).
Torna-se, por isso, imprescindível afastar alguns receios quanto aos modelos de
liderança que, sendo oriundos do sector privado da educação e tendo,
simultaneamente, grandes influências dos modelos de liderança do sector
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privado empresarial, possam desvirtuar os princípios pelo quais se rege a escola
pública. O que importa garantir é que sejam cumpridos "os objectivos das
organizaçóes educativas sobretudo os relacionados com a democracia e a
cidadania" (ibidem:431, já que, como salienta Barroso (2000b), "na verdade,
embora nem toda a autonomia seja democrática, não há democracia sem
autonomia (p.180). Estas garantias podem ser conseguidas através de um
modelo de gestão que valorize as formas de participação representativa, a
gestão participativa e a cultura democrática. A cultura democrática pode
conseguir-se pela implementação de formas diversificadas de gestão
participativa desde que se garanta que esta "não seja tomada unicamente como
um conjunto de técnicas gestionárias que podem ser postas em prática
ignorando os fundamentos teóricos da sua concepção e a dimensão social e
política da sua aplicação" (Barroso, 1998:5).
Falamos de escolas num quadro democrático e de autonomia e "a autonomia
exige participação, ela exige também o desenvolvimento do "sentido de gestão"
na organizaçáo e funcionamento da escola e a emergência de formas explícitas
de liderança (individuais ou colectivas) capazes de empreenderem as mudanças
que a autonomia obriga" (Barroso,1997:63).
Nesta perspectiva, parece estar subjacente "uma imagem de organização
escolar com carácter englobante, ou seja presente nos mais diversos aspectos
da vida organizacional nos vários sectores de actuação administrativa" (Costa
2003b:133), capaz de responder a muitos dos desafios de mudança inerentes à
realidade da escola portuguesa. Estes desafios de mudança, como temos vindo
a referir ao longo deste trabalho, devem desenvolver-se na perspectiva de que a
escola tem como objecto fundamental a acção pedagógica. Ou seja a
escola não é só uma organízação democrática, mas uma
organização onde as práticas da democracia são
objectivo da acção; não é só uma escola justa, mas
uma organização onde há uma pedagogia de justiça;
não é só Lrma organização aprendente (Senge, 1-990),
mas um contexto onde se pratica a pedagogia da
aprendj-zagem; não é só uma escola autónolna Inas, como
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escrevia recentemente Ljrna (1999),




Neste quadro de referências, a questão da liderança assume um papel de relevo
onde o líder, contrariamente aos modelos tradicionais de liderançâ, assurne uma
atitude de influência, de gestão das questões simbólicas e culturais. Este modo
de exercer a liderança estará perto da perspectiva que Barroso (1997)
apresentou no estudo prévio realizado de acordo com o despacho n.o 130/MEi96
onde este autor salienta que a
liderança empreendedora(gue não ê incompativel com a
participação antes é uma das suas condições) tem
papel fundamental na "aprendízagem organízacional"
da autonomia, guer enquanto mobj-1ização soc.ial dos
diferentes actores guer na regTulação dos complexos
processos de compatibilização de interesses e de
estratégias necessários à construção de um projecto
comum. (p.63)
Existe neste conceito de liderança muita proximidade com os estudos que John
smyth (1994), citado por costa (2000:28), designa de liderança educativa e
pedagógica, Estes estudos defendem não só "uma liderança participativa,
colaborativa, emancipatória, de interpretação crítica da realidade e da
correspondente recusa de visões mecanicistas, hierárquicas, tecnocráticas e
instrumentais da liderança" (ibidem) mas também que "a ideia de um grupo (os
líderes) que exerce hegemonia e dominação sobre outro (os seguidores) é, de
certo modo anti-educativa" Smyth, citado por Costa(ibidem).
Esta perspectiva de liderança para as escolas, ou seja uma liderança assente na
participação e no desenvolvimento das culturas de colaboração, aproxima-se dos
pressupostos de uma liderança colegial que é entendida, também, como uma
forma de desenvolvimento da colegialidade profissional dos professores e da
renovação da liderança escolar de cariz tradicional. No entanto, o campo natural
de desenvolvimento da liderança colegial está "numa comunidade escolar
descentralizada, cuja autonomia partilhada dê origem a formas de comunicação
entre vários parceiros educativos e permita a institucionalização de espaços e
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tempos profissionais orientados para criatividade pedagógica e curricular"
(Sanches, 2000:46).
A afirmação de um novo tipo de liderança depende, em grande parte, do modelo
de organizaçâo em que se desenvolve essa liderança. Nos finais dos anos 90,
surgiram modelos alternativos aos modelos que caracterizaram os anos 60 e os
que se afirmaram entre estes e até então. Estes modelos alternativos aos
modelos burocráticos que surgiram na década de 90, foram designados por
alguns exactamente como "organizações pós-burocráticas". AS mudançaS
subjacentes a estes modelos eram as seguintes: substituir o controlo
hierárquico pelo auto-controlo, flexibilizar as estruturas com a substituição das
organizações piramidais pelas organizações em rede e acabar com a separação
entre organização formal e informal, com a importância que é dada à
afectividade, ás relaçóes pessoais e à vida privada.
Segundo Barroso (2000b), estas organizações foram designadas por Charles
Heckscher de "organizações interactivas". Ainda segundo Heckscher, citado por
Barroso (2OOOb), o que caracteriza estas organizações é o facto de "todos os
membros assumirem a responsabilidade do sucesso da organização no seu
conjunto" (p.171). Ainda para este autor
e ao contrário da burocracia, em gLle a regulação
entre as pessoas se fazta pela separação entre as
funções pré-estabelecidas, pretende-se criar um
sistema em gue <<as relações são definidas pelos
problemas e não pela estrutura> e em que o controlo
não se faz pela gestão das tarefas, mas sim pela
gestão das relações (ibidem).
Nas designadas organizações interactivas, que se caracterizam pela intenção de
substituir a burocracia, a liderança que as caracteriza é exactamente a liderança
colaborativa. Consequentemente, o tipo de liderança marcará decisivamente não
só as dinâmicas de elaboração do Projecto Educativo como o seu próprio
conteúdo.
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Caso se esteja em presença de uma gestão de cariz colegial, esta favorecerá a
"constituição de equipas colegiais compósitas que se movem de modo a
imprimir continuidade, coerência e conexão à acção organizacional e governativa
da escola" (Sanches, 2000:58). Por outro lado, "esta forma de liderança terá
tanto mais possibilidades de sentido para os actores quanto mais e melhor
enraizamento e integração tenha no projecto educativo de escola, onde haja
espaços intelectuais diversificados e estimulantes, espaços de experimentação e
de colaboração" (ibidem), capazes de mobilizat a comunidade educativa em
torno da missão educativa da escola.
Este seria um dos reflexos do reforço da autonomia das escolas onde esta
"aparece ligada à constituição das organizações pós-burocráticas, com reforço
da participação dos diferentes elementos que formam esta organização, com o
desenvolvimento de novos tipos de liderança, com a definição de projectos
educativos no quadro de relações contratuais coma a administração estatal"
(Barroso, 2000b:173).
Através do Projecto Educativo pode assegurar-se um modo de intervenção
objectivo e uma liderança colaborativa que, privilegiando o diálogo tendo em
vista o consenso e os compromissos, favoreça a mobilização e participação dos
diferentes actores sociais, nomeadamente professores e pais, nas tarefas de
desenvolvimento organizacional da escola no sentido contrário ao de uma lógica
centralista e burocrática.
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Gapítulo 7
1. A CONSTRUÇÃO DO PROJECTO EDUCATIVO
1.1. Dimensões estruturantes do Projecto Educativo
para iniciar um processo de elaboração de um Projecto Educativo torna-se
necessário desenvolver um percurso de reflexão individual e colectiva
semelhante ao que temos procura do Íazer ao longo deste trabalho' Nesta
reflexão procuramos tratar as temáticas com as quais consideramos existir uma
relação estreita entre a administração escolar e o Projecto Educativo. Uma vez
que o processo de elaboração do projecto encerra um misto de previsibilidade e
de antecipação, esta tarefa só parece possível de concretizar com um
conhecimento aprofundado sobre as temáticas em causa e a utilização de uma
metodologia adequada.
Como procurámos salientar, em capítulos anteriores, e como Barroso (1992)
refere, o projecto educativo surge, na realidade das políticas educativas em
Portugal, na "confluência de dois movimentos que têm vindo a alterar a
administração da educação:
. o reforço das competências e da autonomia da escola, tornando-a
progressivamente o centro da acção educativa;
r â preocupação pela promoção e controlo da qualidade da
escola."(P.32).
Para Barroso (2000b), na perspectiva da gestão das escolas "a construção e o
exercício da autonomia assentam na acção conjugada de quatro mudanças
fundamentais" (p.173) que incidem sobre aspectos da administração escolar e
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ou com ela relacionados, e que têm sido objecto de tratamento ao longo deste
trabalho e que são o Projecto, as Lideranças, a Panicipação e o Contrato. Estas
mudanças assentam na ideia de que entre elas se estabelecem permanentes
ligações em rede2o o que as torna articuladas entre si.
Parec+nos, no entanto, que as mudanças anteriormente referidas devem iniciar-
se, desde logo, com o processo de elaboração do Pro.iecto Educativo e, ter
depois continuidade ao longo da execução ou desenvolvimento do mesmo.
lmporta assim envolver, desde a fase inicial de reflexão sobre o proiecto
educativo, todos os actores em presença ou seja toda a comunidade educativa.
Através do Projecto Educativo a escola reforça as suas competências, vai
conquistando autonomia em função dos contratos que Íor negociando com a
administração central e local de acordo com o previsto nos Decretos - Lei n.o
43189, de 3 de Fevereiro e n.o115-A/98, de 4 de Maio e na Lei n.o 24199 de 22
de Abril, mas também afirma o Projecto Educativo como um dos elementos
essenciais na gestão estratégica da escola.
Por esta via, o Projecto Educativo torna-se o eixo f undamental da
administração e gestão da escola , capaz de imprimir mudanças estruturais,
organizacionais e culturais de forma consistente.
As mudanças decorrem, em parte, do tipo de projecto pelo qual cada escola
possa vir a optar, em Íunção das diferentes concepções e modelos de escola.
Desta forma "o projecto educativo surge como um lugar de busca de
compromissos locais e um tempo de mudança: mudança política, mudança
20 "A utilização da metáfora da rede pelos autores da gestão dos anos 90 serve para
marcar a ruptura com uma visão estruturalista e burocrática das organizações, pondo
em evidência uma perspectiva interaccionista, baseada na multiplicidade de conexões
possíveis entre elementos que podem desempenhar funçóes distintas. O conceito de
rede serve assim para identificar(como assinalam Boltanski e Chiapello, 1999, p.156)
«estruturas debilmente, ou nada, hierárquicas, leves e não limitadas por fronteiras
traçadas a priori» (Barroso, 2000b:1741.
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cultural, mudança pedagógica e mudança de gestão, materializa, de um
ponto de vista estrutural, a organização em rede" (Barroso, 2000b:173).
No processo de construção do Projecto Educatívo, Costa (2003c) considera que
a participação, a liderança e a estratégia "constituem requisitos essenciais ao
processo de construção e de desenvolvimento sustentado do projecto educativo
da escola" (p.1330). Como referimos anteriormente, o Projecto Educativo, de
acordo com o ponto 2 do art.o 3.o do Regime de Autonomia, Administração e
Gestão dos Estabelecimentos de Educação PrêEscolar e dos Ensinos Básico e
Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei n.o115-A/98, de 4 de Maio, deve
consagrar a orientação educativa da escola e explicitar os princípios, os
valores, as metas e as estratégias da escola com vista ao cumprimento da
sua função educativa. Afonso, Estêvão e Castro(1999) reafirmam a ideia de
que "na concepção de um projecto educativo, enquanto expressão de
princípios gerais e de orientações normativas, espera-se encontrar referência
explícita a um conjunto de valores, relativamente coerente, que contribua
para caracterizar alguma das opções estratégicas de uma determinada
escola ou área escolar" (p.17).
A dimensão pedagógica do Projecto Educativo está claramente expressa em
pelo menos três diplomas. Desde logo, o Regime Jurídico da Autonomia das
Escolas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 43/89, de 3 de Fevereiro, refere que o
projecto educativo se traduz, designadamente, na formulação de prioridades de
desenvolvimento pedagógico e em planos de actividades educativas. O Regime
de Autonomia, Administração e Gestão dos Estabelecimentos de Educação Prâ
Escolar e dos Ensinos Básico e Secundário aprovado pelo Decreto-Lei n.o115-
A/98, de 4 de Maio, salienta que o Projecto educativo é o documento que
consagra a orientação educativa da escola. Mais recentemente, o Decreto-lei
612001, de 18 de Janeiro que aprovou a Organização e Gestão Curricular do
Ensino Básico, salienta a necessidade de, no contexto da crescente autonomia
das escolas, desenvolver novas práticas de gestão do curricular, resultantes de
um projecto curricular de escola concebido, aprovado e avaliado pelos
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respectivos órgãos de administração e gestão e integrado no respectivo projecto
educativo.
1.2. Desvios à construção projecto educativo
A ausência de uma política de incentivos e de apoio às escolas para a
construção do seu Projecto Educativo pode ter contribuído para que o número
de escolas com Projecto Educativo formalmente aprovado fosse de cerca de um
terço21. Esta ausência de apoio à construção do Projecto Educativo pode ainda
concorrer para que as escolas que o construíram ou que se encontram em
processo de construção corram alguns riscos. Existem, na realidade, algumas
precauções que se devem tomar para evitar que aquilo que se espera poder vir a
ser um instrumento privilegiado para a melhoria do desempenho da escola, na
perspectiva da introdução de inovações e no aumento da eficácia, se venha a
tornar num amontoado de papeis que, por vezes, apenas traz frustração e
descrédito nesta aposta.
Estes riscos podem advir, de acordo com o pensamento de Costa (2003c), da
implementação de "alguns tipos de projectos cuja existência poderá constituir-se
como entrave ao desenvolvimento organizacional dos estabelecimentos de
educação e ensino" (p.1330). Este autor identifica estes riscos ou consequências
indesejáveis da implementação dos Projectos Educativos nas escolas com tipos
de projectos que analisa sobre três dimensões, a da participação, da estratégia e
da liderança. PreocupaçÕes muito semelhantes são salientadas por Barroso
(1992) no que se refere aos riscos que as escolas correm no processo de
2' Afonso, N. e Viseu, S. (2001a). A reconfiguração da estrutura e gestão das escolas
públicas dos ensinos básico e secundário: estudo intensivo - relatório sectorial 4, em
Barroso, J, (2001). Relatório Global da Primeira Fase do Programa de Avaliação
Externa. Lisboa: Centro de Estudos da Escola - Faculdade de Psicologia e Ciências da
Educação - Universidade de Lisboa
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elaboração dos projectos educativos e que este autor identifica como "riscos de
má utilização do projecto"(P.521.
Barroso l1gg2:521 considera que é possível identificar cinco riscos de má
utilização do prOjecto "projecto Sem projecto", "projecto por degreto",
"prOjeCtO mOSaiCO", "prOjeCtO ghetto" e O "pfOjeCtO devaneiO". Costa
(2003c:1331-1335) tipifica os projectos "risco" como "projecto plágio", "projecto
do chefe", "projecto sectário", "projecto manutenção", "projecto vago",
"projecto-ficção", "projecto-ofício", "projecto-cerimónia" e o "projecto
inconsequente". Baseados no pensamento destes dois autores fizemos uma
adaptação dos tipos de projectos que referem como constituintes dos referidos
riscos ou desvios que Se devem evitar no processo de construção e
desenvolvimento dos projectos educativos.
. O projecto sem projecto'. reside na tentativa de fazer do projecto um plano
de actividades, onde não é perceptível um diagnóstico e uma
problematização prévia nem a consequente definição de princípios, políticas
e estratégias.
. O projecto por decreto ou projecto ptágio: trata-se da adaptação de um
modelo standart de projecto, contornando a riqueza do processo da sua
elaboração participada, ou então da apropriaçáo do proiecto de outra
escola. Este plágio decorre, por vezes, de formulários ou apertadas
reg u la mentações i mpostas pela ad mi nistração educacio na l.
. O proiecto sectário ou projecto ghetto: caracteriza-se por não considerar a
escola como um todo, concentrando-se apenas numa parte. O projecto
centra-se numa actividade marginal às questões essenciais da vida da
escola. Ou, noutro caso, o projecto identifica-Se apenas com um grupo
restrito da escola.
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. O proiecto manutenção ou projecto mosaico: este projecto traduz a intenção
de não mudança ou da manutenção das estruturas, processos e métodos.
Os projectos mosaico traduzem, ainda, a intenção de fazer a acumulação de
projectos sectoriais, de grupos e ou individuais, no projecto global da
escola.
. O projecto diagnóstico, projecto vago ou projecto devaneio: os projectos
diagnóstico caracterizam-se pela falta de ambição e constituem-se como
propostas minimalistas. os projectos vago ou devaneio traduzem-se num
documento de intenções gerais vagos, Sem metas e estratégias
suficientemente definidas e operacionalizáveis.
. O proiecto do chefe: quando o projecto é do(s) responsável(eis) pela gestão
da escola, não tem sido sujeito a discussão e negociação participada com
os vários intervenientes da comunidade educativa, reflectindo apenas uma
perspectiva exclusiva e unilateral dos órgãos de gestão da escola sobre o
desenvolvimentodesta;decorrentequerdoexcessodeprotagonismodos
líderes, quer da demissão dos restantes membros, esta situação encontrará
"terreno fértil" para a Sua ocorrência no quadro de uma abordagem mais
tecnicista da gestão, de modo especial nos casos em que a competência
para a elaboração e aprovação do projecto educativo for acometida ao
órgão responsável pela gestão da escola.
. O proiecto ofÍcio: os objectivos deste tipo de projecto traduzem-se na sua
existência como documento escrito, porque ficam concluídos após a sua
fase de redacção e aprovação, e na sua apresentação formal às instâncias
da administração educativa. Também chamados de projecto cerimónia por
servirem para serem evocados nos momentos festivos da escola e ou em
discursos oficiais, tornam-se num artefacto de fachada e legitimação
institucional.
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. O projecto inconsequente: estamos perante um projecto que - não obstante
o grau elevado de participação de que possa ter sido alvo ou, mesmo, a
existência de uma dimensão estratégica assinalável - por ausência de
liderança(s), ficou pelo caminho, não ultrapassando as fases iniciais do seu
desenvolvimento; nesses casos, as responsabilidades não terão que ser
sempre e exclusivamente acometidas ao nível da liderança institucional da
escola, mas, também, ao nível das lideranças intermédias (designadamente,
por ausência de formação adequada para o desempenho destes cargos),
que podem não estar em sintonia com a direcção da escola nem envolvidas
com o seu projecto.
o O projecto-ficção: quando a ambição e o voluntarismo não forem
temperados com uma análise realista dos recursos e dos constrangimentos
vigentes, será de esperar a concepção de projectos irreais, aqueles que têm
o "céu como limite". Este tipo de projecto, porque impraticável, poderá ter
como consequência a inventariação exaustiva e constante de desculpas que
legitimem o seu incumprimento (o discurso da "falta de condições", por
vezes de pendor "miserabilista") e, por conseguinte, o funcionamênto
rotineiro e resignado da organizaçáo (mantendo-se tudo na mesma).
A construção de uma organização ficcionada ou de uma escola ideal será,
naturalmente, um incorrer num outro risco não menos considerável que
deveremos evitar como qualquer dos outros. Tal como refere Broch e Cros
(1992) "conceber um projecto de escola como a emanação de uma organizaçáo
ideal, no seio da qual tudo seria ordem, funcionalidade, harmonia e coerência,
traduz a utopia demente de certos ideólogos ou tecnocratas: a racionalidade que
eliminaria a vida" lp.1a2l.
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1.3. Processos e procedimentos a considerar na elaboraçáo do
Projecto Educativo
Decorrente do que ficou referenciado em capítulos anteriores, o processo de
elaboração do Projecto Educativo torna-Se, naturalmente, um processo
complexo e, por ventura, muito moroso. Contudo, a Sua elaboração deve
orientar-se segundo uma metodologia capaz de garantir que este se desenvolva
de forma estruturada, apoiada na reflexão e na acção de todos os intervenientes
no processo. Como salientámos no capítulo 5, sem a garantia da participação
dos diferentes actores em presença, nomeadamente a comunidade educativa,
poderemos estar a condicionar o sucesso do projecto.
O Projecto Educativo, documento abrangente deve ser construído por forma
colaborativa e participada e por ir mais além que um simples projecto
pedagógico, torna-se num documento de planificação educativa geral e
estratégica onde se definirão as metas que orientarão a escola na realização da
sua missão compreendida nas normas nacionais, considerando a especificidade
da cada escola/agrupamento e as estratégias diversificadas dos seus actores.
Projecto Educativo, como documento de planificação, não pode ser confundindo
com outros documentos de planificação escolar. O Projecto Educativo não pode
ser considerado como um plano de acção mas sim como uma referência interna
para toda a escola ou agrupamento onde o Projecto Curricular de Escola se deve
assumir como núcleo centralz. Ele será concebido numa perspectiva de longo
2 Costa (2004),salienta que "uma certa visão "curriculista" presente no Decreto-Lei 6/2001 parece
contribuir para esvaziar de conteúdo próprio e significativo o projecto educativo da escola,
restringindo-o a uma mera carta de intençóes educacionais (traduzido eventualmente numa
transcrição dos princÍpios enunciados pela LBSE) e, portanto, longe da lógica do presente no
Decreto-Lei 115-A/98, de 4 de Maio com as alteraçóes introduzidas pela Lei24199 de22 de
Abril. Em contrapartida transfere.se a discussão a discussão e as opçÔes educativas da escola,
agora exclusivamente apelidadas de cuniculares, par outro documento, o projecto curricular
de escola (conceito que, curiosamente, o Decreto-Lei 11FA/98, de 4 de Maio desconhece
completamente) como se este tipo de questões não tenha de construir o núcleo central
daquele projecto da escola que se reclama de educativo."(p.100)
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prazo, mais ou menos 3 anos, contrariamente àqueles cujas características são
obviamente de médio pÍazo, como sejam os planos operacionais nomeadamente
o Plano Anual de Escola ou Plano de Actividades, as planificaçóes anuais de
âmbito departamental (de disciplina ou de turma), mesmo quando estas últimas
são concebidas numa perspectiva de ciclo de ensino ou as planificações a curto
pruzo como as planificações de uma unidade didáctica. Não podernos, no
entanto, deixar de considerar ainda que, no âmbito dos planos operacionais,
existem outros projectos que, embora sendo aparentemente de menor
dimensão e de carácter individual ou de pequenos grupos, são vocacionados
para sectores específicos da escola/agrupamento e que dão um contributo
relevante para o seu funcionamento no quadro das metas do Projecto Educativo.
Uma outra distinção essencial a observar é aquela que devemos ter presente
quando nos referimos ao Plano Anual de Actividades, ao Projecto Curricular de
Escola e aos Projectos Curriculares de Turma e, também, ao Regulamento
lnterno (capítulo 3). A distinção entre cada um deles torna-se imperiosa para se
entender o seu modo de articulação.
Continuamos a funcionar num quadro de sistema educativo centralizado onde
existe um currículo que, embora se apresente como flexível, (Decreto-Lei 612001
de 18 de Agosto, nomeadamente o previsto na alínea 9) do artigo 3.o), tem um
grau de flexibilidade ainda, na prática, muito reduzido consequência do reduzido
quadro de autonomia das escolas23.
Neste conte)fto, as escolas/agrupamentos confrontam-se, frequentemente, com
a dificuldade em explicitar a sua concepção de educação. Contudo, o professor,
que não é um mero consumidor do currículo exactamente como decorre do seu
23 A autonomia das escolas é muito reduzida, não havendo notÍcia de até ao momento alguma
escola ter celebrado algum contrato de autonomia previsto no Decreto.Lei 1 15-A/98 de 4 de
Maio, nomeadamente pela não promulgação do previsto no ponto 4 do artigo 52.o, com as
alteraçóes introduzidas pela Lei n.o 24199 de 22 de Abril.
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estatuto profissional,2a consegue superar muitos destes constrangimentos
regulamentares através das "mudanças na representação e prática da
profissionalidade docente, nomeadamente ao nível da relação do professor com
o currículo que constitui a essência daquílo com que trabalha (Roldão 1999:33)".
Pelos motivos até agora expostos, quando numa escola ou agrupamento se
pretende iniciar a elaboração do Projecto Educativo, torna-se indispensável
desenvolver um debate/reflexão prévio sobre o próprio conceito de Projecto
Educativo.
João Barroso (1992:281alerta-nos para o facto de o Projecto Educativo decorrer
de duas lógicas distintas que embora podendo ser conflituais, consideraríamos
imperativo poder conciliá-las. Na perspectiva deste autor as lógicas são a do
desejo e a da acção." A primeira assenta no primado da «ideologia» e valoriza a
dimensão simbólica do projecto e a segunda assenta no primado da
«racionalidade técnica» e valoriza a dimensão operatória".
À necessidade de intervir, fazendo algo no sentido de alterar ou contrariar a
situação, é imprescindÍvel adicionar um boa dose de bom senso e muita
racionalidade de modo a que o desafio da mudança se venha a desenvolver em
função de objectivos concretos e que corresponda, efectivamente, a uma
mudança maioritariamente desejada da realidade. Existe um conjunto de
pressupostos que, se não for considerado, pode fazer com que o projecto não
consiga ultrapassar o domínio das boas intenções. Barroso (ibidem) salienta que
"as potencialidades do projecto residem precisamente
na sua capacidade de combinar a atracção pelo futuro
e a acção no presente. A primeira garante a
mobilização e a dinâmica criadora necessárias a
inventar e <<Iutar>> coordenadamente pelos futuros
possíveis; a segiunda obrigando a desenvolver tuna
metodologia gue perrnita fazer um diagnóstico do
presente, identificar os constrangimentos e recursos
2a Estatuto da carreira docente, aprovado pelo Decreto-Lei 1/98 de 1 de Janeiro, artigo 10,
Deveres Profissionais
1M




Não sendo nossa intenção apresentar um "guião" para a elaboração do Projecto
Educativo, procurámos acrescentar alguns contributos para todos aqueles que
se confrontam com esta problemática. Para além da experiência que se adquire
no desenvolvimento de um processo desta natureza, existem algumas etapas
que designaríamos de primordial importância.
Com já referimos neste capítulo, o processo de elaboração do Projecto
Educativo envolve alguma complexidade e morosidade e não pode prescindir de
um modelo metodológico que, pelas suas características, se aproxima do
trabalho de projecto também abordado por nós no capítulo 2.
Na perspectiva de que o Profecto Educativo assume a centralidade na
Administração Escolar, apresentamos na figura 2 um organograma que nos
ajuda a entender esse pressuposto.
Figura 2 - A Centralidade do Projecto Educativo na Administraçáo Escolar
A estruturação desse modelo que se deve apoiar na permanente reflexão sobre a
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A. Diagnóstico ou emergência do projecto
Resultado de um apurado levantamento da situação da realidade da
escola/agrupamento que decorresse da aplicação de métodos
diferenciados de investigação conciliando abordagens de vários tipos.
Desta forma consegue.se uma descrição real da situação nas suas
diferentes vertentes, onde não pode deixar de se evidenciar a percepção
que todos os actores implicados no processo educativo têm da conjuntura
da escola/agrupamento.
B. Prognóstico ou prospectiva futura
Nesta fase, com base no conhecimento da realidade que é a
escola/agrupamento, nomeadamente no que se refere às reais
potencialidades e às competências disponíveis, já é desejável que se
comece a esboçar/perspectivar a escola que pretendemos para o futuro. o
A conceptualização do problema que, como bem refere Carvalho e Diogo
(2001), "requer uma abordagem do tipo sistémico que por sua vez exige
uma conceptualização do sistema sobre o qual se pretende intervir"(p.60),
ou seja, aquilo que é salientado no preâmbulo do Decreto-Lei n.o 1 1S
A/98, de 4 de Maio, alterado pela Lei n.o 24199, de 22 de Abril, quando
refere que o Projecto Educativo ... consagra a orientação educativa da
escola, ... no qual se explicitam os princípios, os valores, as metas e as
estratégias segundo as quais a escola se propõe cumprir a sua função
educativa. Destacamos, mais uma vez, o que referimos anteriormente no
capítulo 3, ponto 3.3, quando defendemos que o Projecto Curricular de
Escola deve assumir o papel central do Plano Anual de Actividades, por
ser este último que faz mediação necessária entre as definições do
primeiro e as suas práticas.
C. Planeamento ou definição do conteúdo
A definição do conteúdo do Projecto Educativo deve resultar de uma
ampla reflexão e participação de toda a comunidade educativa nos termos
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que defendemos no capÍtulo 5. Traduzir-se-á, naturalmente, num
documento escrito onde estarão definidas aS acções concretas que
convêm à concretizaçáo dos objectivos estratégicos definidos, dos quais
resultam as linhas força do Projecto Educativo. Será como que um
referencial de orientação para as acções f undamentais do
desenvolvimento da escola/agrupamento, ou seja a situação nova
desejada. Ficariam a partir deste momento criadas as condições para que
segundo Broch e Cros (1992) "a avaliação do proiecto se desenvolva
segundo uma norma" (p.163). O projecto deve estar centrado na função
principal da escola, ou seja, a educação e ensino dos alunos. Citaríamos
Barroso (1992) quando a este propósito salienta que
"o projecto deve definir orientações gerais gue
depois são operacionalizadas sectorialmente de
acordo com a organização interna da escola: do
curricular às actividades sócio educativas, da
animação interna às relações com o meio
envolvente, dos departamentos disciplinares aos
serviços adninistrativos, das actividades de
ensino aprendizagem dos alunos, à formação dos
professores, eluc." (p. 39)
Uma vez que um dos objectivos primordiais é o combate ao insucesso
escolar, nos projectos SoCialmente construídos, como é o exemplo do
Projecto Educativo, não se pode deixar de considerar os interesses,
motivaçÕes e estratégias dos actores activos que, neste caso, são toda a
comunidade educativa.
A forma como se estrutura o Projecto Educativo pode vir a influenciar, de
forma decisiva, o seu desenvolvimento. Broch e Cros (1992) salienta que
"O Projecto de escola não deve arrogiar-se o
direito de dirigir a totalidade as acções dos
seus parceiros: não devemos concebê-lo na forma
de alienação de cada um em prol do bem de todos,
o que vai contra o individuo-entidade. Ao mesmo
tempo, o projecto não deve prescindir
sobretudo guando se trata de una instituição
escolar de um plano minJmo, bem como de um
mínimo de planificação. o plano entendido como
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um conjunto de disposições definidas com vist.a à
execução do projecto, contém os objectivos (a
longo e curto prazo) r os meios (fj-nanceiros,
materiais e hr.unanos) e as condições para â
realização (Iogistica) ."(p. 143)
D. lmplantação do projecto/gestão participada
É nesta fase do Projecto Educativo que mais se pode evidenciar a
capacidade ou capacidades de inovação nos processos de mudança e
também das lideranças (assuntos abordados no capítulo 6) e, que se
tornam patentes aS acções e operações que Vão concretizar o
planeamento anteriormente produzido.
Mais uma vez Se observam as capacidades de gestão, das lideranças e
das dinâmicas de grupo capazes de, em cada momento e em função das
acções reguladoras e de Supervisão, permitirem proceder aos
ajustamentos que se vão manifestando essenciais à correcção do rumo
que o projecto previamente definiu.
E. Avaliação/controlo dos resultados/revisão do projecto
A avaliação do Projecto Educativo permite aferir o grau de concretizaçáo
dos diferentes planos e aquilatar sucessos e fracassos. É, na diferença
entre metas previamente definidas/práticas desejadas e os resultados
alcançados, que Se pode efectivamente produzir um iuízo sobre o
desempenho global desse projecto e/ou dos seus projectos parcelares.
Neste sentido, os objectivos do sistema de avaliação previsto na Lei n.o 31 12002
de 20 de Dezembro, art.o 4.o devem desenvolver-Se "com base numa conCepção
de avaliação que, a partir de uma análise de diagnóstico, vise a criação de
termos de referência para maiores níveis de exigência, bem como a identificação
de boas práticas organizativas, de procedimentos e pedagógicas relativas à
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escola e ao trabalho de educação, ensino e aprendizagens, que se constituam
em modelos de reconhecimento, valorização, incentivo e dinamização
educativa".
A avaliação estratégica, segundo Silva (2000) "incide sobre aspectos sensíveis da
acção, ou seia, sobre as áreas chave de que depende o desenvolvimento da
organização (p.230). Os resultados desta avaliação estratégica serão primordiais
na tomada das decisões que conduzirão à continuidade da acção quer ao nível
do planeamento quer ao nível da acção.
A elaboração do Projecto Educativo é, em si mesmo, uma componente da
gestão estratégica, o que, significa dizer que nesta fase de construção do
projecto, consideramos que o projecto de escola/agrupamento se desenvolve
numa lógica de gestão estratégica da organização escolar onde o Projecto
Educativo se torna o núcleo central. Apoiados nestes pressupostos podemos
esperar uma motivaçáo dos actores, e a constituição de parcerias,
nomeadamente por via dos contratos de autonomia referidos no capítulo 4,
pedras basilares no conceito de autonomia de escola.
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2.A PARTE
UM ESTUDO NUMA COMUNIDADE EDUCATIVA
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Gapítur.8
1 DUAS REALIDADES ESCOLARES EM ANÁLISE
1.1. Metodologia
Este capÍtulo tem como objectivo principal, salientar fundamentalmente, os
procedimentos utilizados no desenvolvimento deste trabalho de investigação.
Este projecto de investigação que decorreu em duas escolas, uma escola dos 2'o
e 3.o ciclos do ensino básico e um agrupamento horizontal composto por 3
jardins de infância e duas escolas do 1.o ciclo do ensino básico que da mesma
comunidade educativa.
Os estabelecimentos de ensino onde desenvolvemos este estudo situam-se no
litoral sul do território continental português2s, num espaço geográfico urbano de
sede de concelho.
Com este estudo pretendeu-se, no quadro da autonomia da escola,
compreender, como os diferentes agentes da comunidade educativa se
relacionam no processo de construção, desenvolvimento e avaliação do projecto
educativo, bem como a lógica de funcionamento da escola, e das eventuais
alteraçóes organizacionais e das missões educativas que esta desempenha
enquanto unidade de serviço público, decorrentes dos Projectos Educativos.
26 0s elementos gue caracterizam estes estabelecimentos de ensino serão apresentados de
modo a que não seja possível identificalos. de forma a garantir o anonimato que é habitual
nas investigaçóes desie tipo e também para a garantir o compromisso que estabelecemos
com todos os envolvidos
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Em função dos objectivos deste trabalho de investigação optámos pela
metodologia de estudo de caso enquanto método de pesquisa que de acordo
com Young , citado por Gil (1996:59)salienta que
"...um conjunto de dados gue descrevem uma fase ou a
totalidade do processo social de UIIIEI unidade, em
suas várias relações internas e nas suas fixações
culturais, guer seja essa unj-dade uma pessoa, uma
famÍ1ia, um profissional, uma instituição social,
uma comunidade ou uma nação".
Utilizámos os procedimentos típicos da metodologia do "estudo de caso":
o Estudos preparatórios
, recolha sistemática de dados de diferentes fontes de
informação;
, análise documental e revisão das orientações normativas legais,
formulação de questões para estudo e definição de campos de
análise;
o ldentificação e caracterização dos estabelecimentos de ensino
envolvidos no estudo;
. Análise de documentos institucionais das escolas:
' Projecto Educativo
Para a recolha de dados foram utilizadas as seguintes técnicas:
Estudo exploratório;
! Análise documental e revisão das orientações normativas legais;
. Observação directa;
. Estratégia de recolha de dados;
Entrevistas junto dos:
. Presidentes das Assembleias de Escola;
. Presidentes dos Conselhos Executivos;
. Presidentes dos Conselhos Pedagógicos;
. Presidentes das Associações de Pais e Encarregados de
Educação;
. Representantes da autarquia nos órgãos das escolas.
1il









Conceptualização e operacionalização dos instrumentos de
recolha de dados;
lnquéritos:
. Professores das escolas;
. Funcionários administrativos e auxiliares de acção
educativa.
Tratamento e análise da informação recolhida:
Os dados recolhidos foram analisados do seguinte modo:
. Entrevistas - Para as entrevistas foi realizada uma análise de
conteúdo: categorial temática.
. Ouestionário - Para os dados obtidos através dos questionários
foi realizada uma análise quantitativa no programa SPSS
(statistical Package for the social sciences), de onde se
destacaria, fundamentalmente, uma análise de distribuição de
frequências dos dados obtidos e das respectivas percentagens.
Foi solicitado aos docentes, aos funcionários administrativos e aos auxiliares de
acção educativa que colaborassem neste estudo, através do preenchimento do
seguinte questionário :




E {siga para a questáo 5)
E (siga para a questão 5)3.3. PessoalAuxiliar de Acção Educativa ou Operário ..
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4. Situação profissional - Docentes
4.1, Vínculo contratual
4.1.1. Prof. do Ouadro de Nomeação Definitiva'..."...
4.1.2. Prof. do Ouadro de Zona Pedagógica .........'...
4.1.3. Prof. do Ouadro de Nomeação Provisória ...'...,
4.1.4. Prof. Contratados
4.2. Ciclo de ensino a que Pertence
4.2.1. Educação de lnÍância ou 1.o Ciclo do Ensino Básico
4.2.2. 2.o ou 3.o Ciclo do Ensino Básico
5. Tempo de serviço
5.1. lniciou este ano
5.2. Até 4 anos
5.3. DeSa9anos
5.4. De 10 a 14 anos ... .. ...
5.5. De 15 a 19 anos
5.6. De 20 a 24anos,.......
5,7. De 25a29 anos........















6. Na sua opinião, a escola decidiu elaborar um Proiecto Educativo para









A Assembleia de Escola
O Conselho Executivo ...
O Conselho Pedagógico
Dar cumprimento à Lei ..
Resolver problemas específicos da escola
Definir linhas de orientação para a acção da escola






7 A decisão de elaboração do Projecto Educativo foi do seguinte órgão:
(Assinale com um ia(s)opção(óes) que considera ser(em) correcta(s))
Ou foi construído por solicitação de uma das entidades constantes dos
seguintes itens:
7 .4. O (a) Presidente da Assembleia de Escola .....
















O (a)Presidente do Conselho Executivo
Os Professores.....













8. Para a preparação do Projecto Educativo foi realizada alguma consulta?
(Assinale com um x a opção correcta)
8.1. Sim tr
8.2, Não tr
8.3. Não sei tr
9. Ouem foiconsultado para a elaboração do Projecto Educativo?









A Assembleia de Escola
O Conselho Executivo
O Conselho Pedagógico .....
Os Professores..
Os Pais e Encarregados de Educação
Os Funcionários.
A Autarquia .....
Todos os anteriores ....
A Assembleia de Escola ....
O Conselho Executivo ......,






















10. Ouem promoveu a consulta para a elaboração do Projecto Educativo?





10.4. O (a) Presidente da Assembleia de Escola
10.5. O (a)Presidente do Conselho Pedagógico
10.6. O (a)Presidente do Conselho Executivo......
10.7. Os Professores .
10.8. Os Pais e encarregados de educação .
10.9. Os Funcionários .
10.10. A Autarquia .....





A CENTRALIDADE DO PROJECTO EDUCATIVO NA ADMINISTRAÇAO ESCOLAR
11. Ouem Iiderou o processo de elaboração do Projecto EducativoT







A Assembleia de Escola
O Conselho Executivo ...
O Conselho Pedagógico
O (a) Presidente da Assembleia de Escola
O (a) Presidente do Conselho Executivo ...













11.7. Os Professores ..
11.8. Os Pais e encarregados de educaçáo
1 1 .9. Os Funcionários ......
1 1 .1 0. A Autarquia . .. .. . . .....
11.11. Não sei
11.12. Outros
12. Oue processos foram utilizados tendo em vista a participação na elaboração
do Projecto Educativo?
(Assinale com um x a opção correcta)
Consultas a professores de reconhecida reputação e idoneidade e ou
grupos de trabalho formados para o efeito
Reunióes dos órgãos próprios da escola
12.1.
12.2.
12.3. Reuniões de outro tipo ... .. . ..
Oual?
13. Ouem liderou as reuniões referidas no ponto anterior?










O (a) Presidente da Assembleia de Escola ......
O (a) Presidente do Conselho Executivo
O (a)Presidente do Conselho Pedagógico ......
Os Professores ..
















A CENTRALIDADE DO PROJECÍO EDUCATIVO NA ADMINISTRAçÂO ESCOLAR
14. Se participou na elaboração do Projecto Educativo de que forma o fez?






Pela emissão de pareceres prévios
Com pareceres/sugestões a um documento já elaborado







15. Se tivesse que classificar a sua
participaçáo na elaboração do
Projecto Educativo, como o
faria?
16. O Projecto Educativo é um
documonto que resultou de






ao seu grau de oarticipaçãol
ao seu orau de concordância)
17. Se participou na avaliação do Projecto Educativo de que forma o fez?






Pela emissão de pareceres
Com pareceres/sugestões a um documento iá elaborado ....
Em grupos de trabalho ..
Outra
Oual?
(Assinale com um x o valor que melhor corresponde ao seu orau de concordância)
EM TERMOS GLOBAIS COMO AVALIA:
18. O Projecto Educativo apresenta
um diagnóstico da situação.
19. O Projecto Educativo procura
identificar os problemas e as
dificuldades educativas da
escola.
20. O Projecto Educativo procura
resolver os problemas e as
dificuldades educativas
detectadas.
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22. O Projecto Educativo explicita
os princípios e os valores
segundo os quais a escola se
propõe desenvolver a sua
função educativa.
23. O Projecto Educativo é a
expressão da identidade da
escola.
24. O Projecto Educativo afirma-se
como um instrumento da
autonomia da escola.
25. O Projecto Educativo é um
documento que parece ter sido
construído baseado num
modelo utilizado por outras
escolas.
26. O Proiecto Educativo é um
documento de intençÕes e
objectivos gerais vagos e
pouco precisos.
27. O Projecto Educativo é um
documento sem metas e
estratégias bem definidas e
operacionalizáveis.
28. O Projecto Educativo
representa uma visão de
apenas um grupo de pessoas e
não considera a escola como
um todo.
29. O Projecto Educativo é o
projecto dos responsáveis da
gestáo da escola, assumindo
exclusivamente a sua visão.
30. O Projecto Educativo é apenas
referencial simbólico para a
mobilização da comunidade
educativa.
31. O Projecto Educativo é apenas
mais um conjunto de regras.
32. O Projecto Educativo é o
resultado da acumulação de
diferentes projectos sectoriais,
práexistentes.
33. O Projecto Educativo é um
documento de referência para a
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34. O Projecto Educativo não
procura a mudança, antes
pretende a manutenção das
estruturas e processos e
rotinas.
35. O Projecto Educativo resulta da
sobreposição de projectos de
diversas actividades e ou
departamentos.
36. O Projecto Educativo decorre
de uma análise não realista da
situação da Escola.
37. O Projecto Educativo resultou
num projecto impraticável que
se justifica no funcionamento
rotineiro da escola.
38. O Projecto Educativo resultou
num documento de dimensão
institucional formal Para
apresentação às instâncias da
administração e comunidade
educativa.
39. O Projecto Educativo é um
documento de dimensão
estratégica e estruturante Para
a vida da escola.
40. O Projecto Educativo prepara
as acções lectíva e não lectiva
numa perspectiva de sucesso
educativo dos alunos,
antecipando e preparando o
futuro.
43. O grau de partícipação dos
























Em termos globais como avalia a participação dos diferentes actores na vida da escola:
(Assinale com um X o valor oue melhor corresponde ao grau de oarticioação)
41. O grau de participação dos pais
e encarregados de educação na
vida da escola.
42. O grau de participação dos
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M. O grau de participação da




4ô. O grau de participação de
outros na vida da escola
Quem?
48. Pensa que o modelo
organizacional previsto no
projecto Educativo Promove a
gestão participada.
49. Considera que o projecto




50. Pensa que o Proiecto Educativo
tem influenciado
favoravelmente o clima da
escola.









53. De acordo com a sua
experiência a escola funciona
em conformidade com o
Projecto Educativo.

























Em termos globais como avalia o modelo organizacional e as suas influências na vida da
escola
(Assinale com um X o valor que melhor corresponde ao seu grau de concordância)
47. Pensa que o Projecto Educativo
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Tal como tínhamos projectado, realizámos um conjunto de entrevistas2o junto
dos Presidentes das Assembleias de Escola, dos Presidentes dos Conselhos
Executivos, dos Presidentes dos Conselhos Pedagógicos, dos Presidentes das
Associações de Pais e Encarregados de Educação e dos Representantes da
Autarquia nas Assembleias das Escolas. Para estas entrevistas criamos o
seguinte guião:
(Os objectivos das entrevistas encontram-se no anexol )
1. Como foi tomada a decisão de elaborar o Projecto Educativo?
2. Ouem assumiu a decisão de elaborar o Projecto Educativo?
3. Oue razões estiveram subjacentes a essa decisão?
4. Oue etapas antecederam o processo de elaboração do Projecto
Educativo?
5. Ouem liderou o processo de elaboração do Projecto Educativo?
6, Foi delineada alguma estratégia no sentido de envolver os diferentes
órgãos e pessoas no processo de elaboração do Projecto Educativo?
7. Oual a sua opinião quanto à estrutura e conteúdo do Projecto Educativo?
8. Como avalia a participação dos diferentes actores na vida da escola?
9. Em termos globais como avalia o modelo organizacional definido no
projecto educativo e as suas influências na vida da escola?
,i
26 (anexos 2 e3- entrevistas realizadas no Agrupamento M e na Escola B)
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Gapítulo I
1. ESTUDO DESENVOLVIDO NO AGRUPAMENTO M
1.1 Frequências de resposta às questões colocadas no questionário
Neste agrupamento trabalham 51 docentes, 4 administrativos e cerca de 20
auxiliares de acção educativa.
O universo de estudo incidiu apenas sobre o pessoal docente e os 4 náo
docentes que exercem funções administrativas2T, tendo-se registado 43
respostas ao questionário o que corresponde a 78.1o/o do total.
Relativamente ao pessoal docente, obtiveram-se 39 respostas o que
Corresponde a uma percentagem de 76,40/o. Já no que Se refere ao pessoal




,, Ouanto aos que exercem funçóes de auxiliares de acção educativa regista-se a particularidade
de "por não dependerem do 
;Ministério da Educação, estão sempre a mudar de um mês para
o outro"(como nos diz em entrevista a Presidente do Conselho Pedagógico). Assim sendo não
foram considerados para este estudo.
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Não responderam 0 0,0
Total 39 100,0
Ouadro M - 1A
Docentes - Género
Ouadro M - 1B
Docentes - ldade
Ouadro M -24
Não Docentes - Género
IDADE FREOUÊNClA PERCENTAGEM
Até aos 30 anos I 23,0
Dos 31 aos 40 anos 5 12,8
Dos 41 aos 50 anos 12 30,8







Não responderam 0 0,0
Total 4 100,0
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IDADE FREOUÊNClA PERCENTAGEM
Até aos 30 anos 0 0,0
Dos 31 aos 40 anos 1 25,0
Dos 41 aos 50 anos 2 50,0
Dos 51 aos 53 anos 1 25,0
Não responderam 0 0,0
Total 4 100,0
Ouadro M - 28
Não Docentes - ldade
Ouadro M - 3
Docentes - VÍnculo contratual
Ouadro M -4
Docentes - Tempo de Serviço











TEMPO DE SERVIçO FREOUÊNClA PERCENTAGEM
lniciou este ano 2 5,1
Até 4 anos 0 0.0
DeSa9anos 10 25,6
De 10 a 14 anos 2 5,1
De 15 a 19 anos 4 10,3
De 20 a24 anos 4 10,3
De 25 a 29 anos
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Ouadro M - 5
Não docentes - Tempo do Serviço
]EMPO DE SEBVTÇO FREOUÊNClA PERCENTAGEM
lniciou este ano 0 0,0




De 10 a 14 anos 0,0
De 15 a 19 anos 0 0,0
0,0De20 a24 anos 0
De 25 a 29 anos 0 0.0
25,0Mais de 30 anos 1
Total 4 100,0
Ouadro M - 6
A escola decidiu elaborar um Proiecto Educaüvo para:
Docentes Náo Docentes
Freq o/o Freq. o/o
Dar cumprimento à Lei
Resolver problemas especÍficos da escola
2 5.1
3 7,7 1 25,0
Definir linhas de orientação para a acQão da escola 3 7,7
Construir um instrumento de orientação global da acçáo da
escola 32 82,1 3 75,0
Não sei
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Ouadro M - 7
A decisão de elaborar o Projecto EducatÍvo foi do seguinte órgão
Ou foi por solicitação de uma das seguintes
entidades constantes dos intes itens
Quadro M - 8
Para a preparaçáo do prolecto educativo foi realizada alguma consulta?
Ouadro M - 9
Ouem foiconsultado para a elaboração do Projecto Educativo?
Docentes Não Docentes
Freq o/o Freq o/o





O (a) Presidente da Assembleia de Escola 1 2,6
o Presidente do Conselho tco 1 2,6
O (a) Presidente do Conselho Executivo 13 33,3
Os Professores 3 7,7
Os País e s de educa
Os Funcionários
A Autarquia




Freq Yo Freq o/o
Sim u 87,2 3 75,0
Não
Não sei 5 12,8 1 25,0
Docentes Não Docentes
Freq o/o Freq %
A Assembleia de Escola 17 43.6 4 l-0_9p
100,0O Conselho Executivo 10 25,6 4
O Conselho Pedaqósico 18
31
46,2 4 '100,0
Os Professores 79,5 4 100,0
Os Pais e encarrega dos de educacão
Os Funcionáríos
31 79,5 4 100,0
3 7,7
A Autarquia 1 2,6
Todas as anteriores 3 7,7
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Docentos Náo Docentes
Freq o/o Freq o/o
A Assembleia de Escola 1 2,6
O Conselho Executivo 17
4
43,6
O Conselho Pedasógico 10.3 4 100,0
Quadro M - 10
Quem promoveu a consulta para a elaboração do proiecto Educativo?
Ou foi
Ouadro M - 11
Ouem liderou o processo de elaboração do Proiecto Educativo?
Ouadro M - 12
eue processos foram utilizados tendo em üsta a participação na elaboração do Proiecto
o Presidente da Assem bleia dô Escol a
o Presidente do Conselho tco I 23,1
o Presidente do Conselho Executivo 11 28,2
4Os Professores










Freq o/o Freq o/o
4 10,3
10 25,6 3 75,0
o Presidente da Assembleia de Escola 3 7,7 1 25,0
o Presidente do Consolho Executivo 12 Q9,.q
30,8o Presidente do Conselho Peda ico 12
Os 18 46,2
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Docentes Não Docentes
Freq o/o Freq. o/o
O (a) Presídente da Assembleia de Escola 11 28,2
O (a) Presidente do Conselho Executivo






6 15.3 4 100,0
Ouadro M - 13
Ouem liderou as reuniões referidas no ponto anterior?
Ouadro M - 14
Se participou na elaboração do Projecto Educativo de que Íorma o Íez?
Ouadro M - 15
Se tivesse que classificar a sua participagáo na elaboração do Proiecto Educativo, como o faria?
Ouadro M - 16
O Projecto Educativo é um documento gue resultou de uma grande participaÉo da comunidade
educativa.
Docentes Náo Docentes
Freq. Yo Freq o/o
Pela emissão de pareceres prévios I 20,5




Freq o/o Freq o/o
1 Nenhuma participacão 1 z,o
2 2 5,1
3 uma 11 28.2
4
5 Muita
20 51,3 1 25,00
1 2,6
Total 35 89,7
Náo responderam 4 10,3 3 75,00
Total 39 100.0 4 100,0
Docentes Não Docentes









5 concordo totalmente 7 17,9
Total 36 92,3 3 75,O
Náo responderam 3 7,7 1 25,0
Total 100 039 100,0 4
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Ouadro M - 17
Se participou na avaliação do Proiecto Educativo de que forma oÍez?
Docêntês Não Docentes
Freq. o/o Freq o/o
Pela emissão de pareceres prévios
Com pareceres/suqestÕes a um documento já elaborado 1 2,6
Em qrupos de trabalho 35 89,7
Outra (qual?) Não particípou 1 2,6 4 100,0
Ouadro M - 18
O Projecto Educativo apresenta um diagnóstico da situação.
Ouadro M - 19
O Projecto Educativo procura identificar os problemas e as dificuldades educativas da escola'
Docent6 Não Docentes
Freq. Yo Freq o/o
1 Discordo totalmente 0 0,0 0 0,0
2 0 0,0 0 0.0
3 Náo concordo nem discordo Ã ...".1.?",9..
69,2
1 25,0
4 27 3 75,0
5 Concordo totalmente 7 17,9 0 0,0
Total
Não res nderam
Total 39 100,0 4 100,0
Docentes Náo Docentes
Freq o/o Freq o/o
1 Discordo totalmente
2
0 0,0 0 0,0
0 0,0 0 0,0
3 Não concordo nem discordo 4 10.3 1 25,0
4 21 53,8 3 75,0
5 Concordo totalmente 14 35.9 0 0,0
Total
Não responderam
Total 39 100,0 4 100,0
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Ouadro M -20
O Projecto Educativo procura resolver os problemas e as dificuldades oducativas detectadas.
Ouadro M-21
O Projecto Educativo define as metas a atingir.
Ouadro M -22
O Proiecto Educativo explicita os princÍpios e os valores segundo os quais a escola se propõe
desenvolver a sua função educativa.
Docentm Náo Docentes
Freo o/o Freq Yo
1 Discordo totalmente 0 0,0 0 0.0
2 1 2,6 0 0,0
3 Não concordo nem discordo
4
2 5,1 1 25,O
23 59,0 3 75,O
5 Concordo totalmente 13 33,3 0 0,0
Total
Não responderam
Total 20 100,0 4 100,0
Docentes Não Docente
Freq o/o Freq o/o
1 Discordo totalmente
2
3 Não concordo nem discordo
0 0.0 0 0,0
0 0,0 0 0.0
1 2,6 1 .. ?.§'9
75.04 25 u,1 3
5 Concordo totalmente 13 33.3 0 0,0
Total
Não responderam
Total 39 100,0 4 100,0
Docente Não Docentes
Freq o/o Freq o/o




3 Não concordo nem discordo 2 0 0,0
4 27 69.2 1 25,0
5 Concordo totalmente 10 25,6 3 75,0
Total
Não responderam
Total 39 100,0 4 100,0
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Docents Não Docentes
Freq. Yo Freq o/o
1 Discordo totalmente 0 0,0 0 0,0
2 0 0.0 0 0,0
3 Não nem discordo 1 2,6 0 0,0
4
5 Concordo totalmente
23 59,0 0 0,0
15 38,5 4 100,0
Total
Não responderam
Total 39 100,0 4 100,0
Ouadro M - 23
O Proiecto Educativo é a expressão da idontidade da escola.
Quadro M-24
O Projecto Educativo afirma-se como um instrumento da autonomia da escola
Ouadro M - 25
O Projecto Educaüvo é um documento que parece ter sido construÍdo baseado num modelo
utilizado por outras escolas.
Docentes Não Docentes
Freq o/o Freq. o/o
1 Discordo totalmente
2
3 Não concordo nem discordo
0 0.0 0 0,0




4 17 43,6 75,0
5 Concordo totalmente 12 30.8 0 0,0
Total 38 97,4 4 100,0
Não responderam 1 2,6 0 0,0
Total 39 100.0 4 100.0
Docentes Não Docente
Freq. o/o Freq o/o
1 Discordo totalmente 20 51.3 4 100,0
2 4 10,3 0 0,0
3 Não concordo nem discordo 4 10,3 0 0,0
4 9 23,1 0 0.0
5 Concordo totalmente 0 0,0 0 0,0
Total 37 94,9 0 0,0
Não responderam 2 5,1 0 0,0
Total 39 100,0 4 100.0
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Ouadro M - 26
O Projecto Educativo é um documento de intençóes e objectivos gerais vagos e pouco precisos.
O Projecto Educativo é
operacionalizáveis.
Ouadro M-27
um documento sem metas e estratégias bem definidas e
Ouadro M - 28
O Projecto Educativo reprosenta uma visão de apenas um grupo de pessoas e não considera a
escola como um todo.
Docentes Não Docentes
Freq o/o Freq. o/o
1 Discordo totalmente 21 53,8 4 100,0
2 15 38,5 0 0,0
3 Não concordo nem discordo
4
5 Concordo totalmente
2 5.1 0 0.0
1 2,6 0 0,0
0 0,0 0 0,0
Total
Não responderam
Total 39 100,0 4 100,0
Docentes Não Docentes
Freq. o/o Freq o/o















5 Concordo totalmente 0,0 0 0.0
Total
Náo responderam
Total 39 100,0 4 100,0
Docent§ Não Docentes
Freq % Freq. o/o
1 Discordo totalmente
2
3 Não concordo nem discordo
31 79,5 4 100,0
7 17,9 0 0,0
0 0,0 0 0.0
4 1 2,6 0 0,0
5 Concordo totalmente 0 0,0 0 0,0
Total
Não responderam
Total 39 100,0 4 100,0
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Quadro M - 29
projocto dos responsáveis da gestão da escola, assumindoO Projecto Educativo é o
exclusivamente a sua vísão.
Docent* Não Docentes
Freq. o/o Freq. o/o
1 Discordo totalmente 29 74,4 4 100,0
2 I 20,5 0 0,0
3 Não concordo nem discordo 0 0,0 0 0,0
4 1 2,6 0 0.0
5 Concordo totalmente 0 0,0 0 0,0
Total 38 97,4 0 0,0
Não responderam 1 2,6 0 0,0
Total eo 100.0 4 100.0
Ouadro M -30
Educativo é apenas referencial simbólico para a mobilização da comunidadeO Projecto
educativa.
Docentes Não Docentos
Freq o/o Freq o/o
1 Discordo totalmente
2
3 Não concordo nem discordo
4
29 74,4 4 100,0







5 Concordo totalmente 0 0,0 0.0
Total
Não responderam
Total 39 100,0 4 100,0
Ouadro M -31
O Projecto Educativo é apenas mais um coniunto de regras
Docentes Não Docentes
Freq o/o Freq. o/o
1 Discordo totalmente 29 74,4 4 100,0
2 b 15.4 0 0,0
3 Não concordo nem discordo 2 5,1 0 0,0
4 1 2,6 0 0,0
5 Concordo totalmente 0 0.0 0 0,0
Total 38 97,4 0 0,0
Não responderam 1 2,6 0 0,0
Total 39 100.0 4 100,0
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Ouadro M - 32
O Projecto Educativo é o resultado da acumulaçáo de diferentes projectos sectoriais, prê
existentes.
Ouadro M - 33
O Proiecto Educativo é um documento de referência para a planificaçáo e programação da
escola.
Ouadro M - 34
O Projecto Educativo não procura a mudança, antes pretende a manutenção das êstruturas e
processos e rotinas.
Doconte Não Docentes
Freq. % Freq. o/o
1 Discordo totalmente 23 59,0 0
3
0.0
2 8 24,5 75,O
3 Não concordo nem discordo 2 5,1 1 25,0
4
5 Concordo totalmente
3 7,7 0 0,0
0 0.0 0 0,0
Total 36 92,3 0 0,0
Não m 3 7,7 0 0,0
Total 39 100.0 4 100,0
Docentes Não Docentes
Freq o/o Freq o/o
1 Discordo totalmente
2
1 2,6 0 0,0
2 5,1 0 0,0
3 Não concordo nem discordo 7 17,9 0 0,0
...."?_q.9_..
75.0
4 16 41,O 1
5 Concordo totalmente 13 33,0 3
Total
Não
Total 39 100,0 4 100.0
Docentes Não Docentes
Freq. o/o Freq. o/o
1 Discordo totalmente 28 71.8 4 100,0
2
o 23,1 0 0,0
3 Não concordo nem discordo 0 0,0 0 0.0
4 2 5.1 0 0,0
5 Concordo totalmente 0 0.0 0 0,0
Total
Não responderam
Total 39 100,0 4 100,0
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Ouadro M - 35
O Projecto Educativo resulta da sobreposição de proiectos de diversas actividades e ou
departamentos.
Docente Não Docentes
Freq. o/o Freq %
1 Discordo totalmente 16 41,0 4 100,0
2 16 41,0 0
0
0,0
0,03 Não concordo nem discordo 3 7,7
4 4 10,3 0 0,0
5 Concordo totalmente 0 0,0 0 0,0
Total
Não responderam
Total 39 100,0 4 100,0
Ouadro M - 36
O Projecto Educativo decorre de uma análise não realista da situação da Escola
Quadro M - 37
O Projecto Educativo resultou num projecto impraticável que se justifica no funcionamento
rotineiro da escola.
Docente Não Docentes
Freq. o/o Freq %
1 Discordo totalmente 29 74,4 4 100,0
2 8 20,5 0 0.0
3 Não concordo nem discordo
4
1 2,6 0 0,0
1 2,6 0 0,0
5 Concordo totalmente 0 0,0 0 0,0
Total
Náo responderam
Total 39 100.0 4 100.0
Docent6 Não Docente
Freq o/o Freq o/o
1 Discordo totalmente 28 71,8 4 't00,0
2
3 Não concordo nem discordo
8 20,5 0 0.0
1 2,6 0 0,0
4
5 Concordo totalmente
2 5.1 0 0,0
0 0,0 0 0,0
Total
Não responderam
Total 39 100,0 4 100,0
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Ouadro M * 38
O projecto Educativo resultou num documento de dimensão institucional formal para
apresentação às instâncias da admínistração e comunidade educativa.
Ouadro M - 39
O projecto Educativo é um documento de dimensão estratégica e estruturante para a vida da
oscola.
Ouadro M - 40
o Projecto Educaüvo prepara as acções lectiva e não lectiva numa porspectiva de sucesso
educativo dos alunos, antecipando e preparando o futuro'
Não DocentesDocentes
Yoo/o FF
4 126 71 Discordo totalmente
0,020,5 0I2
0 0,05,12
0 02 5 1
3 Não concordo nem discordo
4



















Freq Yo Freq o/o
1 Discordo totalmente
2
0 0.0 0 0.0
2 5,1 0 0,0
3 Não concordo nem discordo 0 0,0 0 0.0
4 25 64,1
3 75,0
5 Concordo totalmente 12 30,8 1 25,O
Total 39 100.0 4 100,0
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EM TERMos GLoBAts coMo AVALIAA PARTIcIPAÇÃo
DOS DIFEBENTES ACTORES NAVIDA DA ESCOLA
Ouadro M -41
O grau de participação dos pais e encarregados de educaçáo na vida da escola.
Quadro M - 42
O grau de participação dos proÍessoros na vida da escola.
Ouadro M -43
O grau dê participação dos funcionários na vida da escola'
Docontes Não Docentês










33 u,6 4 100.0




Total 39 100,0 4 100.0
Docontes Não Docentes
Freq Yo Freq o/o
1 Nenhuma 0 0,0 0 0,0





5 Muita rtici o
0 0,0 0,0




Total 39 100.0 4 100,0
Docentes Não Docentes
Freq Yo Freq o/o
1 Nenhuma cl 0 0,0 0 0,0
2 1 2,6 0 0,0




20 51.3 3 75,0
11 28.2 0 0,0
Não
Total 39 100,0 4 100,0
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Ouadro M-M
O grau de participação da autarquia na vida da escola.
Ouadro M - 45
O Proiecto Educativo tem contribuído para uma participação alargada da comunidade educativa.
Ouadro M -46
O grau de participação de outros na üda da escola
Docênt6 Náo Docentes
Freq, o/o Freq o/o
1 Nenhuma 0 0,0 0 0,0
2 0 0.0 0 0,0




3 7,7 0 0,0
Total
Não eram
Total 39 100,0 4 100,0
Docentes Náo Docentes
Freq. o/o Freq o/o
1 Nenhuma
2
3 Alq uma oarticioacão
4
5 Muita rtici
0 0,0 0 0,0
0 0,0 0 0,0
8 20,5 1 25,0
29 74,4 3 75,0
2 5,1 0 0,0
Total
Não m
Total 39 100,0 4 100,0
Docentes Náo Docentes




0 0,0 0 0,0
2 5,1 0 0.0
20 51,3 1 25,0
4 11 28,2 3 75,0
5 Muita 0 0,0 0 0,0
Total 33 a,6 0 0,0
Não deram 6 15,4 0 0,0
Total 39 100,0 4 100,0
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Eu rEnuOS GLOBAIS COMO AVALIA O MODELO ORGANIZACIONAL
E AS suAS lrurtuÊrucns NAVIDA DA EscoLA
Ouadro M-47
Pensa que o Projecto Educaüvo promove a convergência dos aspêctos organizacionais e
adminisúativos da escola
Ouadro M -48
pensa que o modelo organizacional previsto no projecto Educativo promove a gestão participada
Ouadro M - 4S,
Considera que o projecto educativo tem facilitado a comunicação entre os intervenientês no
processo educativo.
Docentes Não Docente
Freq. o/o Freq o/o
1 Discordo totalmente
2
0 0,0 0 0.0
0 0.0 0 0,0
3 Não concordo nem discordo 13 33,3 1 25.0
4 23 59,0 J 75,0
5 Concordo totalmente 2 5,1 0 0,0
Total 38 97,4 0 0.0
Não m 1 2,6 0 0,0
Total 39 100.0 4 100,0
Docentes Náo Docentes
Freq Yo Freq o/o













Total 39 100,0 4 100,0
Docentes Náo Docentes
Freq % Freq o/o
1 Discordo totalmente
2
0 0,0 0 0,0
0 0,0 0 0,0
3 Não concordo nem discordo 7 17,9 0 0.0
4
5 Concordo totalmente
29 74,4 4 100,0
3 7,7 0 0.0
Total
Não
Total 39 100,0 4 100,0
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Docentes Não Docentes
Freq. % Freq %
1 Discordo totalmente 0 0.0 0 0,0
2 1 2,6 0 0,0
3 Não concordo nem discordo 12 30,8 0 0,0
4 19 48,7 4 100.0
5 Concordo totalmente 7 17,9 0 0.0
Total
Não responderam
Total 39 100,0 4 100,0
Quadro M - 50
Pensa que o Projecto Educativo tem influenciado Íavoravelmente o clima da escola.
Ouadro M - 51
Considera que o Projecto Educativo tem influenciado favoravelmonte a satisfação profissional
dos agentes educativos envolvidos.
Ouadro M - 52
Pensa gue o Projecto Educativo tem influenciado favoravelmente os resultados educativos dos
alunos.
Docêntes Nâo Docentes
Freq o/o Freq o/o
1 Discordo totalmente
2
3 Não concordo nem discordo
4
5 Concordo totalmente
0 0.0 0 0,0
1 2,6 0 0,0







Total 39 100.0 4 100,0
Docentes Náo Docente
Freq o/o Freq. o/o
1 Discordo totalmente 0 0,0 0 0,0
2
3 Não concordo nem discordo
2 5.1 0 0,0
o 23,1 0 0,0
4
5 Concordo totalmente
23 59,0 3 75,0
5 12,8 1 25,0
Total
Não m
Total 39 100,0 4 100,0
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Ouadro M - 53
De acordo com a sua experiência a escola funciona em conformidado com o Projecto Educativo.
Ouadro M - 54
Rev&se no Projecto Educativo da sua escola.
Docentes Não Docentes
Freq. o/o Freq o/o
1 Discordo totalmente 0 0,0 o 0,0








5 Concordo totalmente b 15,4 0 0,0
Total
Não responderam
Total 39 100,0 4 100,0
Docontes Náo Docantes
Freq o/o Freq o/o
1 Discordo totalmente
2





3 Não concordo nem discordo 10 25,6 0,0
4 24 61,5 25,0
75,05 Concordo totalmente â 12,8 3
Total
Não responderam
Total eo 100,0 4 100,0
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1.2. Caracterizaçáo do agrupamento M
O Agrupamento M, designação que lhe demos neste estudo, é um agrupamento
horizontal constituído por Jardins-de'lnfância e Escolas do 1.o Ciclo do Ensino
Básico.
No Projecto Educativo deste agrupamento é feita uma caracterização do
contexto socio-económico em que este se insere, onde é salientado que a
maioria dos pais e encarregados de educação têm a sua actividade profissional
nos sectores secundário e terciário. É referido, ainda, que um grupo muito
significativo é formado, maioritariamente, por funcionários administrativos, do
comércio e dos serviços. Existe ainda uma referência a um número considerável
de pais e encarregados de educação com emprego precário, o que parece estar
relacionado com a sazonalidade que caracteriza a actividade turística da região.
Do ponto de vista arquitectónico, a escola sede do agrupamento apresenta uma
tipologia "Plano do Centenário" e situa-se na zona central da cidade, numa zona
de construção habitacional recente e em desenvolvimento. Este edifício é
constituído por três módulos, funcionando num deles os serviços administrativos
e os gabinetes da gestão e nos outros as salas de aula. A escola dispÕe, ainda,
de uma biblioteca, uma reprografia e um pavilhão polivalente, de construção
mais recente. Os espaços exteriores estão ocupados por zonas ajardinadas e por
campos de jogos.
A outra escola do 1.o Ciclo possui característica arquitectónicas muito
semelhantes, embora não possua pavilhão polivalente. Nos espaços contíguos a
estes dois edifícios encontram-se dois jardins-de-infância que fazem parte do
agrupamento. Um terceiro jardim-de.infância situa-se também numa zona
residencial densamente povoada e que se localiza entre as duas escolas do 1.o
ciclo.
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De acordo com o gráfico seguinte podemos observar que, os 51 educadores de
infância e professores do 1.o ciclo do ensino básico, 39 responderam ao nosso
questionário o que corresponde a76,40/o.
Gráfico 2 M
Docentes - Respostas ao questionário
76,50/o
23,50/o
I responderam I não resPonderam
Destes docentes, 58,9% pertence ao quadro de nomeação definitiva, 35,9% ao
quadro de zona pedagógica e apenas 5,1o/o se encontram em regime de
contrato.
Gráfico 3 M




I OND f OZP ffi Contrato
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De acordo com o nosso estudo o agrupamento dispõe de um conjunto de
docentes com muita experiência profissional dos quais apenas 5,1o/o iniciaram a
sua actividade profissional neste ano lectivo. No Ouadro M4 podemos observar
detalhadamente o tempo de serviço dos docentes: 35,8% têm até 14 anos de
serviço, 48,8o/o têm entre 15 e 29 anos de serviço, e 15,4o/o para oS que têm mais
de 30 anos de serviço. De realçar que este agrupamento se confronta com a
preocupação repetida/salientada pelos docentes, da grande mobilidade dos
professores decorrente da desadequação de lugares do quadro em cada escola.
Como podemos verificar, neste caso, a percentagem de docentes que não
pertence ao quadro da escola e de 417o o que se revela como uma percentagem
muito elevada e que produz resultados menos positivos na vida do agrupamento.
Gráfico 4 M




I até 14 anos I de 1S a 29 anos i; mais de 30 anos
Ouanto aos que exercem funções de auxiliares de acção educativa regista-se a
particularidade de "por não dependerem do Ministério da Educação, estão
sempre a mudar de um mês para o outro'ag. Assim sendo não foram
considerados para este estudo.
28 De acordo com a entrevista da Presidente do Conselho Pedagógico (anexo 1)
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Dado este condicionalismo foram considerados funcionários não docentes
apenas os que exercem funções administrativas. Neste caso, o agrupamento
dispoe de 4 elementos tendo todos respondido ao nosso questionário.
Na sua globalidade situa-se em 50,0% os que têm até 4 anos de serviço,25,0o/o
os que têm entre 5 e 9 anos de serviço, e 25,0% para os que têm mais de 30
anos de serviço.
Gráfico 5 M




laÍe 4 anos I de 5 a 9 anos mais de 30 anos
1.3. lnterpretação dos resultados obtidos no estudo
As entrevistas realizadas com o Presidente da Assembleia de Escola, o
Presidente do Conselho Executivo, o Presidente do Conselho Pedagógico, o
Presidente da Associação de Pais e Encarregados de Educação e o
Representantes da Autarquia na Assembleia da Escola constam do anexo 1 a
este trabalho.
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1.3.1. A emergência do processo de elaboração do Proiecto
Educativo
Numa análise dos resultados ao questionário podemos verificar que a opinião
largamente maioritária para que o Agrupamento M decidisse elaborar o seu
Projecto Educativo foi "construir um instrumento de orientação global da escola"
(Ouadro M - 6). Esta opinião maioritária dos inquiridos é partilhada também
pelos nossos entrevistados, embora a Presidente da Assembleia de Escola e a
representante da Autarquia na Assembleia de Escola façam referência que a
razáo primeira para a construção do Projecto Educativo tivesse sido o
cumprimento da lei.
É também maioritária a opinião, quer dos entrevistados quer dos inquiridos, que
foi o Conselho Executivo que tomou a decisão de elaborar o Projecto Educativo,
embora cerca de metade destes últimos refira que essa decisão foi do
Presidente do Conselho Executivo (Ouadro M - 7).
No processo que antecedeu a elaboração do Projecto Educativo, os inquiridos
maioritariamente referem que se realizaram consultas prévias (Ouadro M - 8,. Os
noSSoS entrevistados referem a existência de uma estratégia que, para o
Presidente do Conselho Executivo, passou pela criação de grupos de trabalho. A
Presidente do Conselho Pedagógico refere que "a informação foi levada pelos
membros do Conselho Pedagógico às pessoas que cada um representa, ou seia
difusao de informação. Nos casos em que esta estratégia não funcionou tanto, é
porque ainda não há uma verdadeira cultura de participação dos pais, porque
eles ainda não estão muito presentes. Faltam muito nos Órgãos em que têm
assento. Depois foifeito um questionário gue os meninos levaram ou foi entregue
aos pais nas reuniões com os professores, já que a participação dos pais nessas
reuniões é muito grande. E aÍ houve uma boa par-ticipação dos pais. O delinear
das primeiras orientações do projecto educativo saiu mesmo do parecer que os
pais deram, da forma como responderam às questões embora o questionário não
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fosse muito exaustivo. Colocámos duas questões simples que permitissem dar
um parecer sobre a escola a nível interno e sobre a abertura da escola ao
exterior. Essa orientação veio dar referências para delinearmos assim o global do
proiecto'. A Presidente da Associação de Pais e Encarregados de Educação
reafirma a ideia de uma estratégia na elaboração do Projecto Educativo. No
entanto, quando questionámos sobre quem foi consultado, os docentes
inquiridos referem, maioritariamente, que foram eles próprios e os encarregados
de educação, mas referem muito pouco os funcionários e a autarquia. A opinião
dos não docentes é de que eles e a autarquia nunca foram ouvidos. Os mais
indicados como promotores das consultas que antecederam a elaboração do
Projecto Educativo são o Conselho Executivo, o seu Presidente e os professores
em geral. Os entrevistados dão relevo especial à consulta feita aos encarregados
de educação.
1.3.2. O envolvimento dos diferentes actores na elaboração e
avaliação do Projecto Educativo
A liderança do processo de elaboração do Projecto Educativo surge, em primeiro
lugar, como tendo sido da responsabilidade dos professores e em seguida, essa
responsabilidade é entendida como tendo sido dos Presidentes do Conselho
Executivo e do Conselho Pedagógico. Em quarto lugar aparece a indicação do
Conselho Pedagógico como líder do processo. Esta última opinião é a que se
aproxima da opinião da Presidente do Conselho Pedagógico que salienta que
"uma outra dificuldade é a mobilidade do corpo docente porque muitos
professores sabem à partida que a seguir não vão estar na escola".
Ouanto aos processos utilizados tendo em vista a participação na elaboração do
Projecto Educativo, a opinião maioritária é de que foram utilizadas as reuniões
dos órgãos próprios da escola para conseguir uma participação alargada. No
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entanto, alguns dos inquiridos dizem que foram realizadas consultas a
professores de reconhecida reputação e idoneidade e a grupos de trabalho
formados para o efeito.
Essas reuniões, segundo os inquiridos, foram lideradas pelos Presidentes do
Conselho Executivo e Conselho Pedagógico e resultaram, de acordo com os
entrevistados, de uma estratégia previamente definida que entre outros aspectos
assentou num questionário aplicado aos pais e encarregados de educação tendo
em vista recolher a sua opinião.
Ouanto ao modo de participação na elaboração do Projecto Educativo, os não
docentes referiram que não tinham participado (quadro M - 14). No entanto
quando lhes foi solicitado que se pronunciassem sobre a classificação que
dariam à sua participação, obtivemos uma resposta diferente da que poderíamos
esperar. A grande maioria dos docentes refere que participou em grupos de
trabalho e alguns dizem que participaram pela emissão de pareceres prévios. No
gráfico seguinte podemos observar a forma como os docentes e não docentes
classificaram a sua participação.
Gráfico6M-15
Se tivesse que classificar a sua participação na elaboração do Proiecto















I não docentes ldocentês
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Embora os não docentes tenham respondido que não participaram na
elaboração do Projecto Educativo, quando lhes foi pedido que classificassem a
sua participação, surpreendentemente um deles deu opinião.
Podemos observar, no gráfico seguinte, a forma como os inquiridos analisam a
participação da comunidade educativa na elaboração do Projecto Educativo.
GráficoTM-16
O Projecto Educativo é um documento que resultou de uma grande
participação da comunidade educativa.
Discordo totalmente 1
Não concordo nem discordo 3
Concordo totalmente 5
r não docentes ldocentes
Como se pode observar no Ouadro M - 17, à excepção dos não docentes, que
dizem não ter participado na avaliação do Projecto Educativo, os docentes dizem
quase de forma esmagadora que o fizeram em grupos de trabalho.
1.3.3. Estruturação e conteúdo do Proiecto Educativo
Ouanto à estruturação e conteúdo do Projecto Educativo as questões colocadas
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o O Projecto Educativo afirma-se como um instrumento da autonomia da
escola.
o O Projecto Educativo é a expressão da identidade da escola.
. O Projecto Educativo explicita os princípios e os valores segundo os quais a
escola se propõe desenvolver a sua função educativa.
. O Projecto Educativo define as metas a atingir.
o O Projecto Educativo procura resolver os problemas e as dificuldades
ed ucativas detectadas.
. O Projecto Educativo procura identificar os problemas e as dificuldades
educativas da escola.
o O Projecto Educativo apresenta um diagnóstico da situação.
o O Projecto Educativo afirma-se como um instrumento da autonomia da
escola.
A opinião dos inquiridos, sobre estas questões, está expressa nos quadros M -
18 a M - 24. Na escala de 1 a 5 (1 discordância total, S concordância total), que
utilizámos, a opinião expressa nas respostas situa-se maioritariamente nos níveis
4 e 5, o que neste caso revela um opinião muito favorável.
O Presidente do Conselho Executivo entende que "não é, talvez, o proiecto
educativo ideat mas, ouve um esforço no sentido de que reflectisse as linhas de
orientação que queríamos para a escola. Ouanto à estrutura, esta parece-me
bem". A Presidente do Conselho Pedagógico entende que "o proiecto parte de
um diagnóstico que envolveu bastante os vários interuenientes da escola. Num
determinado momento da elaboração foi complicado, pois há várias visões de
projecto educativo e, não foi fácil acertarmos numa ideia. Uns têm a ideia de
projecto educativo como um documento mais extenso que engloba tudo, outros
têm a ideia de projecto educativo como um documento mais sintético , mais
prático, mais util para que quem chega de novo à escola consiga consultar e
compreender como a escola vê o seu projecto educativo e a educação que
faculta aos miúdos. /sso é que foi mais complicado mas conseguiu-se chegar a
um documento de consenso pelo menos entre as pessoas que permanecem na
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escola". A Presidente do Conselho Pedagógico volta a salientar as questões da
elevada mobilidade do corpo docente como factor que condiciona a elaboração
do Projecto Educativo.
A Presidente da Associação de Pais e Encarregados de Educação diz que o
Projecto Educativo "são linhas orientadoras, penso que há uma parte do proiecto
que tem sido cumprido. Havia muitas dificuldades em elaborar tarefas coniuntas
e convergentes. Daí a necessidade de fazer um Projecto Educativo para que toda
a gente esfiTesse a trabalhar para o mesmo fim e não divergissem. O conteúdo
resulta das respostas ao inquérito". A Presidente da Assembleia de Escola diz que
o documenlo "não está ertenso, tem o essenciat do que deverá ter. É de fácil
leitura e contempla todos os aspectos que os pais focaram como necessidade
que sentiam em estudar e conhecer".
A Representante da Autarquia considera que o Projecto Educativo "está muito
bem estruturado e tem tido um bom reflexo, pois nestes dois anos que passaram
o que temos visto é uma grande envolvência entre a escola e o meio. Foi bem
estruturado e tem sido apreciado por pessoas fora da escola, pela comunidade.
As actividades têm envolvido muito a comunidade. E um projecto educativo
muito aberto, muito bem pensado, é a opinião das pessoas de fora".
Os resultados obtidos para as questões que se situam nos quadros M - 25 a M -
35, com excepção do quadro M - 33, expressam aquilo que consideramos os
aspectos negativos ou a evitar na construção de um Projecto Educativo e que
são:
o O Projecto Educativo é um documento que parece ter sido construído
baseado num modelo utilizado por outras escolas.
. O Projecto Educativo é um documento de intenções e objectivos gerais
vagos e pouco precisos.
o O Projecto Educativo é um documento sem metas e estratégias bem
def in idas e operacionalizáveis.
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. O Projecto Educativo representa uma visão de apenas um grupo de pessoas
e não considera a escola como um todo.
o O Projecto Educativo é o projecto dos responsáveis da gestão da escola,
assumindo exclusivamente a sua visão.
. O Projecto Educativo é apenas referencial simbólico para a mobilização da
comunidade educativa.
. O Projecto Educativo é apenas mais um conjunto de regras.
. O Projecto Educativo é o resultado da acumulação de diferentes projectos
sectoriais, prâexistentes.
. O Projecto Educativo não procura a mudança, antes pretende a manutençáo
das estruturas, processos e rotinas.
o O Projecto Educativo resulta da sobreposição de projectos de diversas
actividades e ou departamentos.
Na escala de 1 a 5, que utilizámos, a opinião expressa nestas respostas situa-se
maioritariamente nos níveis 1 e 2, o que neste caso revela que não encontraram
muitos aspectos negativos no Projecto Educativo. Na excepção feita aos
resultados apresentados no quadro M - 33 que afirmava que "O Projecto
Educativo é um documento de referência para a planificação e programação da
escola", as respostas voltaram a situar-se maioritariamente nos níveis 3 e 5.
Podemos pois concluir que existe, globalmente, uma opinião positiva sobre a
estrutura e conteúdo do Projecto Educativo.
1.3.4 Modelo organizacional e de funcionamento da êscola
previsto no Proiecto Educativo
Ouanto ao modelo organizacional e de funcionamento da escola previsto no
Projecto Educativo. podemos agrupar as respostas pelo seu sentido de
aproximação ao nível 1 da escala (discordo totalmente) ou pela aproximação ao
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nível 5 da escala (concordo totalmente). Assim os resultados das respostas
constantes dos quadros M - 36 a M - 38, cujas pêrguntas eram as seguintes:
o O Projecto Educativo decorre de uma análise não realista da situação da
Escola.
. O Projecto Educativo resultou num projecto impraticável que se justifica no
funcionamento rotineiro da escola.
o O Projecto Educativo resultou num documento de dimensão institucional
formal para apresentação às instâncias da administração e comunidade
educativa.
situam-se maioritariamente nos níveis 1 e 2.
Os resultados das respostas constantes nos quadros M - 39 e M - 40
e O Projecto Educativo é um documento de dimensão estratégica e
estruturante para a vida da escola.
o O Projecto Educativo prepara as acções lectiva e não lectiva numa
perspectiva de sucesso educativo dos alunos, antecipando e preparando o
f uturo.
situam-se maioritariamente nos níveis 4 e 5.
1.3.4.1. Avaliação da participação dos diferentes actores na vida
da escola
A participação dos diforentes actores na vida da escola foi um dos aspectos que
a que demos relevo na 1.a parte deste trabalho, Capítulo 5. Por esse mesmo
motivo entendemos que uma apresentação gráfica dos resultados do estudo
facilitaria a sua interpretação.
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Gráfico I M -41









Oueremos salientar a opinião dos nossos entrevistados sobre a questão
representada no gráfico anterior. O Presidente do Conselho Executivo considera
" boa a participação dos pais. Mas como a consulta para o proiecto educativo foi
feita por questionário, estes sentiram-se envolvidos no assunto". Já a Presidente
do Conselho Pedagógico entende que "a participação dos pais resulta ainda de
quando é solicitada. Têm pouca iniciativa e ainda não ganharam espaço de acção
dentro da escola. Vêm muito à escola para se manifestar quando estão
descontentes, vêm quando o professor os chama, vêm quando são solicitados
para uma festa". Por outro lado, a Presidente da Assembleia de Escola salienta
que "a pafticipação é muito pouca, há um absentismo muito elevado da pafte dos
pais na representação na Assembleia de Escola". Por último a Presidente da
Associação de Pais e Encarregados de Educação diz que"para além do órgão da
escola a associação tenta sempre estar e acompanhar. Nao é possível fazer tudo
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GráficogM-42




t não docentes I docentes
Gráfico 10 M -43
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Gráfico11M-44








A participação da autarquia na vida da escola foi também referenciada pelos
nossos entrevistados. Nesta caso, o Presidente do Conselho Pedagógico
salienta que "o representante da autarquia pafticipa e colabora muito mas, penso
que não há ainda um trabalho articulado ou seja, pafticipam por salicitação ou por
pedido mas, não é aquele projecto gue se diga esta é a linha e a autarquia
entrosa também com essas guestões", embora se possa dizer que é uma
autarquia bastante colaborante. Tentam corresponder e facultar os meios".
A Presidente da Associação de Pais e Encarregados de Educação refere que "a
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Gráfico 12M-45





I não docentes I docentes
Gráfico13M-46





A Representante da Autarquia salienta, na Sua entrevista, que "é muito bom a
participação entre a comunidade e a escola. É muito boa a participação entre a






























A CENTRALTDADE DO PROJECTO EDUCATIVO NA ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR
1.3.4.2. Avaliação do modelo organizacional e as suas
influências na vida da escola
O Presidente do Conselho Executivo salienta que o Projecto Educativo 
"tem tido
reflexos positivos na vida da escola". A Presidente do Conselho Pedagógico que
nos deu uma opinião mais consistente, salienta que o Projecto Educativo 'Tem
imprimido um certo dinamismo, tem conseguido mexer. O que eu propus era
que se fizesse uma formação interna sobre Proiecto Educativo e como torná-lo
dinâmico, porque ainda não tem esse dinamismo. Algumas pessoas ainda não
compreendem que o projecto educativo se operacionaliza através do plano de
actividades e, há ainda uma visão daqueles que há uns anos faziam um proiecto
educativo para existir e depois o que se fazia na escola não tinha nada com o
Projecto Educativo".
Gráfico 14M-47
Pensa que o Projecto Educativo promove a convergência dos aspectos
organizacionais e administrativos da escola'
Discordo totalmente 1
Não concordo nem discordo 3
Concordo totalmente 5
I não docentes Idocentes
A presidente da Associação de Pais e Encarregados de Educação diz que "aquilo
que é expectável está a ser cumprido razoavelmente. O Proiecto é importante
para a coesão e convergência dos esforços das diferentes paftes". A
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funciona em função do Projecto Educativo. É um Projecto Educativo que é
cumprido e que a Assembleia verifica através dos planos de actividades".
Gráficol5M-rt8
Pensa que o modelo organizacional previsto no Projecto Educativo
promove a gestão participada.
Discordo totalmente 1
Não concordo nem discordo 3
Concordo totalmente 5
I náo docentes ldocentes
Gráfico16M-49
Considera que o Projecto Educativo tem facilitado a comunicação
entre os intervenientes no processo educativo.
Discordo totalmente 1
Não concordo nem discordo 3
Concordo totalmente 5
Nr
r náo docentes I docentes
A Presidente da Assembleia considera que "teve muita influência uma vez que a
nossa escola é muito aberta à comunidade educativa, porque temos muitos
momentos ao longo do ano lectivo em que mostramos o que por Cá Se vai
fazendo. Os pais começaram a vir à escola não só para falar dos filhos mas pelos
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Gráfíco17M-50
Pensa que o Prolecto Educativo tem influenciado o clima da escola.
Discordo totalmente 1
Não concordo nem discordo 3
Concordo totalmente 5
I não docentês Idocêntes
Gráfico18M-51
Considera que o Projecto Educativo tem influenciado favoravelmente a
satisfação profissional dos agentes educativos envolvidos.
Discordo totalmente 1
Não concordo nem discordo 3
Concordo totalmente 5
I náo docentes I docentes
O Presidente do Conselho Executivo considera que "tem tido reflexos positivos
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Gráfico19M-52
Pensa que o Projecto Educativo tem influenciado favoravelmente os
resultados educativos dos alunos.
Discordo totalmente 1
Náo concordo nem discordo 3
Concordo totalmente 5
I náo docentes ldocentes
O Presidente do Conselho Executivo considera que "todos os outros proiectos
desenvolvidos em função do projecto educativo obtiveram grande sucesso.
Refiro gue estamos ainda a terminar o segundo ano do proiecto educativo e do
mandato do conselho executivo". A Representante da Autarquia entende que o
projecto educativo "criou muita dinâmica e interesse por parte dos alunos. No
desfile de Carnaval que envolveu alunos em que o tema era as profissões, os
alunos tiveram que fazer busca sobre as pescas e a indústria conserueira. A
maneira como fizeram essa pesquisa ... os pais estavam muito envolvidos com
aquilo, na ajuda, nos fatos ... criou uma relação forte com a comunidade. Este
projecto educativo foi muito mais rico do que o outro. A temática também é fácil,
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Gráfico20M*53
De acordo com a sua experiência a escola funciona em conformidade
com o Projecto Educativo.
Discordo totalmente 1
Não concordo nem discordo 3
Concordo totalmente 5
Nr
I náo docentes ldocentes
Gráfico 21 M -54
Revàse no Projecto Educativo da sua escola.
Discordo totalmente 1
2




I não docentes Idocentes
Das opiniões expressas nas entrevistas, salientaríamos a da Presidente do
Conselho Pedagógico por ser aquela que talvez melhor expresse o que nos
parece ainda haver a Íazer para conseguir que um maior número de membros da
comunidade educativa se reveja no Projecto Educativo da escola, ou seja que 3e
fizesse uma formação interna sobre Projecto Educativo e como torná-lo dinâmico.
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compreendem que o prajecto educativo se aperacíanaliza através do plano de
actividades e ttá ainda uma visão daqueles, que há uns anas, faziam um profecto
educativo para existir, e depois o que se fazia na escola nao tinha nada com o
Projecto Educativo".
246
A CETdTRALtDADE DO PROJÊCTO ÊDUCÀTtVO NA ADTVINtSTRAÇÃO ESCOLAB
2. A PROJECTO EDUCATIVO DO AGRUPAMTNTO M
A decisão de escolher os estabelecimentos de ensino onde desenvolver o nosso
trabalho, baseou-se na condição essencial de disporem de um documento que
fosse considerado um Projecto Educativo.
Neste ponto do capítulo interessa-nos analisar, principalmente, a forrna e o
conteúdo do Projecto Educativo uma vez que os outros aspectos Íoram tratados
nos pontos anteriores. C documento designado. no Agrupamento hl, por
Projecto [ducativo, foi-nos apresentado ern suporte de papel com 33 páginas
(formato A4) onde não constam nem o Regulamento lnterno nem os Planos de
Actividades, tendo-nos sido disponibilizado o Projecto Curricular de Escola. No
quadro seguinte podemos ver como se organiza este Projecto Educativo
Ouadro M - 55 - Estrutura do Projecto Educativo do Agrupamento l\4
írrrorcr N.O DE PAGINAS
1. TNTTRODUÇAO
2. FUNDAN/ENTAÇÁO
3. VALORTS T FINALIDADES
4. CARÀCTEnTZAÇÃO DO MErO
5. CARACTEnTZAÇÃO ríSrCn DO AGEUpAMENTO
6. CAHACTEHIZAÇÃ0 H U MAt"tA
7. PROB LE IVAS/N ECTSSI DADÊS
B. OBJTCTIVOS
9. PLANC DE ACÇÁO
10. NUCLEO DE APOIO EDUCATIVO
1 1 STABTLECIMENTO DE PARCER|AS















Depois de uma breve introdução, destacaríamos, no ponto 2 do documento, a
Íormulação de forma sintética das grandes linhas de acção para o triónio a que
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se reporta o Proiecto Educativo. Parece-nos que este Projecto Educativo foi
construído partindo de um pressuposto de acção educativa subordinada a uma
temática que, neste caso, se reiaciona com o passado, o prsssnte e o Íuturo da
cidade onde a escola se situa. Segundo a nossa perspsctiva a forma utiiizada,
está mais próxima da de um Plano Curricular e dos respectivos planos de
actividades.
No capítulo seguinte ó apresentada a definição dos princípios e valores e das
grandes finalidades do Projecto Educativo que supostarnente deveria surgir
anteriormente. FactCI de relevo é que a caracterização do meio e da escola
ocupar uma parte muito significativa do documento.
No ponto onde se destacam os problemas e as necessidades, surge uma
abordagem crítica à cidade, o que leva a crer ter sido este o ponto de partida
para a definição da "temática" do Projecto Educativo. No capítulo "Obiectivos"
podemos estar perante a dimensão prospectiva e as prioridades de acção donde
resulta a definição de três objectivos a atingir ao longo de três anos lectivos.
Foi delineado um plano de acção onde se encontra envolvido um conjunto de
entidades da comunidade educativa. Oueremos realçar uma preocupação
evidente no capítulo 10 e que se prende com a prioridade dada à inclusão,
integração e sentldo de comunidade. No Projecto Educativo não foram
esquecidas as parcerias e existe rnesmo uma longa listagem de actividades.
designadarnente projectos ou programas, que se complementam. O último
ponto do Projecto Educativo dedica-se à avaliação do trabaiho desenvolvido no
agrupamento, referido "como elemento orientador da acção", com a
preocupação expressa de também avaltar o desempenho na sua perspectiva
organizacional. Este capítulo é muito detalhado, prevendo, com muita clareza as
difsrentes etapas bern como a sua importância no sucesso do Projecto
Êducativo, e ainda quais âs estruturaras que participanr, e ern cada rnomento,
ne§se processo.
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Um úitimo destaque para a ausência de referôncias às estruturas organizativas
do agrupamento. O facto deste Projecto Educativo ainda se encontrar no
segundo ano de vigência não nos permitiu confrontá-lo com a sua avaliação final
o que seria para o nosso trabalho muito importante de forma a o relacioná-lo
com as respostas aos questionários.
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capítu,t f 0
1. ÊSTUDO DESENVOLVIDO NA TSCOLA B
1.1. Frequências de resposta às questÕes colocadas no questionário
Na Escola B exercem funçÕes i16 docentes e não docentes, tendo 56
respondido ao questionário, o que representa 48,2a/a do universo alvo. Dos 78
docentes responderam 36, o que corresponde a 46.1o/a de respostas. Dos 38
não docentes responderam 2A, o que corresponde a 52,6% de respostas.
Hesultados dos questionários da Escola B
(OuadrosB-1a54)
Caracterização da amostra
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IDÀDE FRÊOUÊNCIA PERCTNTAGEM
Ate aos 30 anos






Dos 41 aos 50 anos





Ouadro B - 1B
Docentes - ldade
Ouadro B * 2A
Não Docentes - Género
Quadro B - 28
























Dos 31 aos 40 anos
Dos 4i aos 50 anos
Dos 51 aos 56 anos
Nâo responderam
Total ZU i 00,0
a4 4z_t I
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Ouadro B - 3
Docentes - Vínculo contratual
Ouadro B - 4
Docentes - Tem de Servi


























De 10 a 14 anos
De 15 a 19 anos
De 20 a24anas
De25 a 29 anos




Ouadro B * 5
Não Docentes - Tem de









De 10 a 14 anos
De 15 a 19 anos
De20 a 24 anos
De 25 a 29 anos
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Ouadro B * 6
A escola decidiu elaborar um Projecto Educativo para:
Ouadro B * 7
A decisão de elaborar o Projecto Educativo foi do seguinte órgão
Ou foi construído por solicitaçáo de uma das seguintes
entidades constantes dos ntes itens
Ouadro B - B
Para a preparação do projecto educativo foi realizada alguma consulta?
Docentes Não Docentes
Freq "/o Freq o/o
Dar cumprimento à Lei
Resolver problemas específ icos da escola
Definir lin lóó da escola





























o {a) Presidente da Assembleia de Escola 1
Presidente do Conselho Peda g 1
O (a) Presidente do Conselho fxecutivo o
Os Professores








































Não responderam a 15,0
JO 100,0 2A 100,0
Z- l\)
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Ouadro B - I
Ouem foi consultado para a elaboração do Projecto Educativo?
Docentes Não Docentes



































O ÊNVCILVIMENTO DOS DIFERENTES ACTORIS NA
ELABORAÇÃO r aVnllAÇÁO Do PROJECTO TDUCATIVO
Ouadro B - 10
Ouem promoveu a consulta para â elaboração do projecto Educativo?
Ou foi
Docentes Náo Docentes


























O {a) Presidente da Assembleia de Escoia
lqrs q_,e-lç?ti9s?§9"9 -q9 ?dtlç3çê9
Auta!'qu!a
Os Professores
o {ei Presidente do Conselho
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Ouadro B - 11
Ouem liderou o processo de elaboração do Projecto Educativo?
Ouadro B - 12
Oue processos foram utilizados tendo em vista a participação na elaboração do Projeeto
Educativo?
0uadro B - 13
Ouem liderou as reuniÕes referidas no ponto anterior?
Docentes Náo Docentes
Freq % Freq Yo

















O {a) Presidente da Assembleia de f scola
O (a) Presidente do Conseiho Executivo















Freq ok treq Yo
Consultas a proÍessores de reconhecida reputaçâo e
!Çg-n,e_1§adq 9 qu.gfllpqs_ _de {eQqLlo,lo_tmg$gq. pqte o efeito
Reunioes dos órgaqt pfóptlgt dg qqç_q_lq













Freq ak Freq %
O (a) Presídente da Assembleia de Escola
O {a) Presidente do Conselho Executivo
0 {a) Presidente do Conselho Pedagóg rco
Os Professores
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Docentes Não Docentes
Freq Ya Freq %
Pela emissao de pareceres próvios
Çqn peleqgrgi{gvssilÕq§.q !rm.!9ç!irpt!.qi9 glg?qle{q . .













Ouadro B - 14
Se participou na elaboração do Projecto Educativo de que forma o fez?
Ouadro B - 15
Se tivesse que classificar a sua participação na elaboraçáo do Projecto Educativo, como o faria?
Ouadro B * 16
O Projecto Educativo é um documento que resultou de uma grande participação da comunidade
educativa.
Docentes Não Docentes
Freq Yo Freq o/o
1 Discordo totalmente
I



















Total JJ 91,7 tb 80,0
Não responderam o2 4 20,4
Total Jtn 100,0 2A 100,0
Ouadro B - 17
Se participou na avaliação do Projecto §ducativo de gue forma o fez?
Docentes Não Docentes
Freq Yo Freq o/o
1 Nenhuma participação
aL




















Total ,14 94,4 16 80,0
Não responderam 2 5,6 4 tv,t)
Total 5r) 100.0 2A 100,0
Docentes Não Docentes
Freq. o/a Freq. %
Pg,lq e_mlqpqq dp- patqç9t9§ pleylgq
_Cgm pgfÊqqf?§/§qgIsi§çs q um _qq9Um"e_11q tq
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ESTRUTURAÇÃO E CONTEÚDO D0 PHOJECTO EDUCATIVO
Ouadro B - 18
O Pro.iecto Educativo apresenta um diagnóstico da situaçáo.
Ouadro B * 19
O Projecto fducativo proeura identiíicar os problemas e as dificuldades educativas da escola
Ouadro B - 20
O Projecto Educativo procura resolver os problemas e as dificuldades educativas detêctadas'
Docentes Não Docentes
Freq % Freq %
1 Discor"do totalmente
2

















Total ?Ã 17 85,0
Não res nderam 1 l,ó J
'1 Ã n
Total 36 100,0 2A 100.0
Docenles Não Docentes
Freq o/o Freq. o/o
1 Discordo totalmente
2















'1 ?O 4 2A,A




Total ?Â 100,0 20 100,0
Docentes Não Docentes
Freq Yo Freq %
1 Discordo totalmente









Total ?Ã 97,2 1B on^
Não r 1 aa 2 10,0
Total 100,0 2A 100.0
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Docentes Não D0centes
Freq. a/o Freq %
1 Discordo totalmente





















Total ?Ã o1 1 l/
Não responderam 1 ? 15,0
Total 36 100,0 1U 100,0
Ouadro B *21
O Projecto Educativo deÍine âs metas a atingir.
Ouadro B *22
O Projecto Educativo explicita os princípios e os valores segundo os quaís a escola se propõe
desenvolver a sua funçâo educativa.
Ouadro B -23
O Projecto Educativo é a expressão da identidade da escola.
Docentes Náo Docsntes
Freq Yo Freq o/o
i Discordo totalmente
3 Não concordo nem discordo
4










Total 2Ã 97,2 tõ oôn
Não responderam 1 ,o 2 10,0
Total 100,0 IU 100,0
Docentes Náo Docentes
Freq o/o treq o/a
1 Discordo totalrnente
I















Total 34 94,4 17 85,0
Não responderam 2 5,6 3 1§,0
Total JO 100,0 2A 100,0
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Ouadro 8 -24
O Projecto Educativo afirma-se como um instrumento da autonomia da escola.
Ouadro B - 25
O Projecto Educativo ó um documônto que parece ter sido construído baseado num modelo
utilizado por outras escolas.
Cuadro B *2õ
O Projecto Educativo é um documento de intençÕes e objectivos gerais vagos e pouco precisos.
Docentes Não Docentes
Freq Yo Freq %
1 Discordo totâlmente
2


















TCItai JJ 01 1 18 ônn





Freq o/o Freq %
1 Discordo totalmente






















IUTdI 2Ã 01 1 85,0
Não responderam 1 2,8 3 15,0
Total AA 100.0 tv 100,0
Docentes Não Docentes
FÍeq ok Freq o/o
1 Discordo lotalmente
a

















Total 34 qA A, 15 75,4
Não responderam 2 trA H ,Ãn
Total ?A 100,0 2A 100,0
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O Projecto Educativo é
operacionalizáveis"
Ouadro B *27
um documento sem metas e estratégias bem definidas e
Ouadro B * 28
O Projecto Educativo representâ uma visão de apenas um grupo de pessoas e não considera a
escola como um todo
O Projecto Educativo é o
exclusivamente a suâ visáo.
Ouadro B - 29
pro.jecto dos responsáveis da gestão da escola, assumindo
Docentes lrlão Docentes
Freq % Freq ah
1 Discordo totalmente
2




















Total ')À 94,4 18 90,0
Não deram trÂ 2 10.0
Total 36 '100,0 20 100,0
Docentes Não Docentes
Freq Yo Freq o/o
1 Discordo totalmente
a




















Total ,14 94,4 It) 80,0
Nao re nderam 2 trA 4 20,0
Total Jtr 100,0 2A 100,0
Docentes Não Docentes
Freq % Freq a/to
1 Discordo totalmente
2












Total 34 94,4 17 otrn
Não m 2 5,ô a 15.0
Total 36 100,0 IU 100,0
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O Projecto Educativo é apenas
educativa.
Ouadro B - 30
referencial simbólico para â mobilizaçáo da cornunídade
Ouadro B - 31
O Projecto Educativo é apenas mais um conjunto de regras
Ouadro B -32
O Projecto Educativo ó o resultado da acumulação de diferentes projectos sectoriais, pÍe-
existentes.
Docentes Não Docentes
Freq "/o Freq a/o
'1 Discordo totalmente
2


















Total 34 94,4 18 90,0
Não responderam 2 5,6 2 10,0
Total ?q 100,0 20 't00,0
Docentes Não Docentes
Freq a/o Freq o/o
1 Discordo totaimente
1





















Totai 34 94,6 otrn
hlão responderam 2 5,6 J 15,0
Total 36 100,0 )n 100.0
Docentes Não Docentes
Freq a/§ Çran %
1 Discordo totâlmente
1





















Total 94,4 17 85,0
Nlão responderam I ÃA 3 1Ê ô
Total Jb 100,0 IU 100,0
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Ouadro B - 33
O Projecto Educativo é urn documento de referêncía para a planificação e programação da
escola.
Ouadro B - 34
O Projecto Educativo não procura a mudança, antes pretende a manulençáo das estruturas e
procôssos e rotinas"
Ouadro ts - 35
O Projecto Educativo resulta da sobreposiçáo de projectos de diversas actividades e ou
departamentos.
Docentes Não Docentes
Freq ok Freq %
1 Discordo totalmente
2



















Total ?Ê o-7 ') 1A 90.0
Não responderam 1 z,ó 2 10.0
Total ao 100,0 2A 100.0
Docentes Não Docentes
Freq o/^ Freq %
1 Discordo totalmente;
Z






















Total 34 OAA 17 85,0
Não responderam 1 RÂ ? 15,0
Total Jb 100,0 2A 100,0
Docentes Não Docentes
Freq % Freq o/a
Discordo totalmente


















I ^+^lI Utd! 94,4 '16 80,0
Não responderann aL 5,6 4 20,0
Total JO 100,0 IU 100,0
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Cuadro B * 36
0 Projecto Educativo decorre de uma análise não realísta da situação da Escola
Ouadro B * 37
O Projecto §ducativo resultou num projecto impraticável que se justifica no funcionamento
rotíneiro da eseola.
Ouadro B * 38
O Projecto Educativo resultou num documento de dimensáo institucional Íormal para
apresentação às instâncias da administração e comunidade educativa.
Docentes l.lão Docentes
Freq Yo Freq %
1 Discordo totaimente
I



















Total JJ 91,7 16 80,0
Não responderam ? Õ,J 4 20,4
Total 36 100.0 20 100.0
Docentes Não Docentes
Êrâ^ % Freq %
I Discordo totalmente
2
3 Í{ão concordo nem discordo
4













Total 94,4 15 75,0
Não responderam I 5,6 Ê 1trn
Total QA 100,0 IU 100.0
Docentes Não Docentes
Freq a/o Freq. %
1 Discordo totalmente
2

















Total 34 94,4 It) 80,0
Náo responderam I Ã^ 4 20,0
Total ?o 100,0 2A 100,0
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Ouadro B - 39
O Projecto Educativo é um documento de dimensão estratégica e estruturante para a vida da
escola.
Ouadro B - 40
O Projecto Êducativo prepara as acçÕes lectiva e não lectiva numâ perspectiva de sucesso
educativo dos alunos, antecipando e preparando o futuro.
En,: rrRnaos cLoBAts coMo AVALTA A pAnTtclpAÇÃo
DOS DITERENTES ACTORES NA VIDA DA ESCOLÂ
Ouadro ts - 41
O grau de participação dos pais e encarregados de educação na vida da escola.
Docentes Não Docentes
Freq a/o Freq ak
1 Discordo totalmente
2



















Total aÁ 94,4 80.0
Náo responderam 2 5,6 4 ZV,U
Total 100,0 2A 100,0
Docentes Não Docentes
Freq % Freq o/ô
1 Discordo totalmente
3 Não concordo nem discordo
4











Total 34 94,4 tb 80,0
Não responderam 2 5,6 4 ?nn
Total 36 100,0 )t I 100,0
Docentes Não Docentes






















Total 944 16 80,0
Não responderam 2 ÃÂ 4 2A,A
Total Jt) 100,0 2A 100,0
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Ouadro B * 42
O grau de participação dos professores na vida da escola.
Ouadro B - 43
O grau de participaçâo dos funcionários na vida da escola
Ouadro 8 * 44
O grau de participaçáo da autarquia na vida da escola.
Docentes Não Docentes

















Total .A 94,4 16 80,0
Não responderam 2 5.6 4 )ôn
Total ?o 100,0 2A 100,0
Docentes Náo Docentes
Freq. Yo Freq "/o




















Total 34 94,4 17 atrô
Não responderam ) ÃA J 15,0
Totâl 20 100,0 1n 100,0
Docentes Não Docentes























Total JJ 91,7 tb ann
Não responderam 13 4 ?ôn
Total Jb 100,0 ZU i 00,0
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Ouadro B - 45
O Projecto Educativo tem contribuído para uma par'cicipação alargada da comunidade educativa
Ouadro B * 46
O grau de participação de outros na vida da escola
f u TTRUoS GLOBAIS COMO AVALIA CI MODELO ORGANIZACIONAL
E AS SUAS INFLUÊNCNS NA VIDA DA ESCOLA
Ouadro B * 47
Pensa que o Projecto Educativo promove a convergência dos aspectos organizacionais e
administrativos da escola.
Docentes Não Docentes
Çr on Yo Freq ok
í Nlanh,,ma




















Total 34 qAA Ih 75,0
Não responderam 2 ÃÂ Ã
Total 100,0 20 100,0
Docentes Não Docentes




























Total 27 7Ãn IJ 65,0
Não responderam I 7 35,0
Total 36 100,0 ,^ 100,0
Docsntes Não Docentes
Freq % Freq Ya
1 Discordo totalmente
2















Total 34 94,4 75,4
Não responderam a Ã
Total JO 100,0 2A 100,0
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Ouadro B - 48
Pensa que o modelo organizacional previsto no projecto Educativo promove a gestáo participada
Ouadro B - 49
Considera que o projecto educativo tem facilitado a comunicação entre os intervenientes no
processo educativo.
Ouadro B - 50
Pensa que o Projecto Educativo tem influenciado favoravelmente o clima da escola
Docentes Não Docentes
Freq Vo Freq o/o
1 Discordo lotalmente
















Total 94,4 th 80,0
Não resoonderarn 2 5,6 4 20,4
Total 36 '100,0 20 1CIO,0
Docentes Não Docentes
Çran Yo Freq o/o
1 Discordo totalmente
2
3 Não concordo nem discordo
4
5 Concordo totalmente












/)A 94,4 14 7A,A
Não responderam 2 Ã^ b 30,0
Totâl 100,0 20 '100,0
Docentes Não Docentes


























Total 34 qÃ /. 16 80,0
Não responderam 2 trÂ 4 20,o
Total "100.0 20 100,0
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Ouadro B - 51
Considera que o Projecto Educativo tem influenciado favoravelmente a satisfação profissional
dos agentes educativos envolvidos.
Ouadro B *62
Pensa que o Projecto Educatívo tem influenciado favoravelmente os resultados educativos dos
alunos.
Ouadro B - 53
De acordo com a sua experiência a escola funciona em conÍormidade com o Projecto Educativo
Docentes Não Docentes
Freq alo Freq o/^
1 Discordo totaimente
2






















Total 34 ol^ 80,0
Não 2 5,6 4 zv,v
Total .,() 100,0 ?0 100,0
Docentes Não Docentes




3 Não concordo nem discordo
5 Concordo totalrnente


















Não responderam 1 4 2A,O
Total 20 100,0 2A 100,0
Docentes Não Docentes
Freq Ya Freq o/o
1 Discordo totalrnente
2
















Total qAA lb 80,0
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Ouadro B * 54
Rev&se no Projeoto Educativo da sua escola.
1.2. Caracterização da Escola B
A Escola B, designaÇão que demos neste estudo, é uma escola do 2." e 3.o
ciclos do ensino básico. [sta escola, situa-se na zona central da cidade, numa
área residencial de construçÕes recentes e funciona há cerca de 16 anos.
Embora o Frojecto Educativo desta escola não faça nenhuma referôncia ao
contexto sócio cultural em que a escola se insere, podernos considerá-lo muito
semelhante ao que caractsriza o Agrupamento lú uma vez que esta escola dista
cerca de 700 metros da escola sede do agrupamento Ít/ cujos alunos pâssam a
frequentam, maioritariamente, a Escola B quando transitam para o 5.o ano de
escolaridade.
Do ponto de vista arquitectÓnico, esta escola é composta por 6 pavilhÕes, 3
deles destinados a salas de aula normais, 1 para os serviços administrativos,
outro para urn refeitório e 1 pavilhão polidesportivo. A escola dispoe ainda de
uma biblioteca, uma mediateca e uma sala de informática.
No que se refere ao corpo docenle, num total de 78 elementos, 36 responderam
ao nosso questionário, o qlrs corresponde a 46,14/r.
Docentes Náo Docentes
Freq o/a Freq %'l Discordo totâlmente
1














Total 34 oÀA to 80,0
Não responderam 2 ÃA 4 ZU,U
Total ?o 100,0 ,/1, 100,0
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Gráfico 2 B
Docentes - Respostas ao questionário
46,2Yo
53,8%
I responderam I náo responderam
Destes docentes, 75,0o/o pertence ao quadro de nomeação definitiva, 1 1,1o/a âo
quadro de zona pedagógica e 1 1,17o encontram-se em regime de contrato.
Gráfico 3 B




I OND aAZP il§ Contrato I não responderam
De acordo com o nosso estudo, a escola dispõe de um conjunto de docentes
com muita experiência profissional. Salientamos que apenas 2,8o/o iniciaram a
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sua actividade profissional neste ano lectivo. No Ouadro 84 podemos observar
detalhadamente o tempo de serviço dos docentes
Na globalidade,38,9% têm até 14 anos de serviço,58,3% têm entre 15 e 29
anos de serviço e 2,8o/o têm mais de 30 anos de serviço. Destes docentes,
75,0o/o pertence ao quadro de nomeação definitiva (OND), 11,1o/o ào quadro de
zona pedagógica (OZP) e 11,1o/o encontram-Se em regime de contrato.
Relativamente à percentagem de docentes que não pertencem aos quadros da
escola e que é de 25o/o, a situação não se apresenta tão preocupante como
tínhamos salientado quando analisámos o caso do Agrupamento M. No entanto,
entendemos que esta percentagem deveria ainda ser muito mais baixa.
Gráfico 4 B




I até 14 anos I de 15 a 29 âoos i,::' mais de 30 anos
Ouanto aos 38 funcionários não docentes que exercem funções nesta escola, 20
responderam ao nosso questionário, o que representa 52,60/o de respostas. A
experiência profissional destes funcionários apresenta-se distribuída conforme
se pode observar no quadro B - 5 - Não Docentes - Tempo de serviço
Na globalidade 75o/o têm ate 14 anos de serviço, 10,0o/o têm entre 15 e 29 anos
de serviço e,1O,Oo/o têm mais de 30 anos de serviço e 5,0% não responderam.
231
A CENTRALTDADE DO PROJECTO EDUCATIVO NA ADMINISTRAÇÂO ESCOLAH
Gráfico 5 B





r+ mais de 30 anos
Ide 15 a 29 anos
ffi não responderam
1.3. lnterpretação dos resultados obtidos no estudo
As entrevistas realizadas com o Presidente da Assembleia de Escola, o
presidente do Conselho Executivo, o Presidentes do Conselho Pedagógico, o
Presidente da Associação de Pais e Encarregados de Educação e o
Representantes da Autarquia na Assembleia da Escola consta do anexo 2 a este
trabalho.
Antes de passarmos à interpretação dos resultados obtidos na Escola B, temos
de salientar que a Presidente do Conselho Executivo preside também ao
Conselho Pedagógico. Foi entrevistado o Vice-presidente da Associação de Pais
e Encarregados de Educação uma vez que o Presidente não exerce o cargo há já
232
A CENTRALIDADE DO PROJECTO EDUCATIVO NA ADMINISTRAÇÁO ESCOLAB
algum tempo Depois de iniciarmos a conversa, o nosso entrevistado, referiu que,
como era o Presidente que participava nas reuniÕes da Assembleia de Escola e
não estaria com o conhecimento total da situação, não tendo por isso
respondido às questões 8 e 9. Não entrevistámos o representante da autarquia
na Assembleia de Escola porque o Presidente deste órgão nos informou que
este membro nunca comparecera a qualquer reunião.
1.3.1. A emergência do processo de elaboração do Proiecto
Educativo
Numa análise dos resultados, relativamente à Emergência do Processo de
Elaboração do Projecto Educativo, podemos verificar a existência maioritária de
duas respostas: a primeira aponta para "construir um instrumento de orientação
global da acção da escola" e a segunda refere.se a "definir linhas de orientação
para a acção da escola". A Presidente do Conselho Executivo, que também
preside ao Conselho Pedagógico, diz que "não foi para cumprir a legislação, mas
tem a ver com a nossa maneira de ser e de estar na escola. Consíderamos que o
Projecto Educativo é um documento de trabalho importante na nossa escola".
Uma opinião diferente tem o Presidente da Assembleia de Escola que salienta
"em primeiro lugar tinha que ser a parte regulamentar, depois foi conseguir tazer
qualquer coisa que servisse a escola e não ficar para os outros verem. Foi um
documento para a escola se poder guiar".
É também a opinião maioritária dos inquiridos de que foi o Conselho Executivo
que tomou a decisão de elaborar o Projecto Educativo. A Presidente do Conselho
Executivo e Presidente do Conselho Pedagógico salienta que, no caso do
presente Projecto Educativo, "não houve uma primeira tomada de decisão, foi
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uma adequação à nova realidade da escola", por não se tratar do primeiro
Projecto Educativo.
No processo que antecedeu a elaboração do Projecto Educativo os inquiridos
maioritariamente referem que se realizaram consultas prévias a toda a
comunidade educativa.
1.3.2. O envolvimento dos diferentes actores na elaboração e
avaliação do projecto educativo
A liderança do processo de elaboração do Projecto Educativo foi assumida pelo
Conselho Executivo, sendo essa também a opinião maioritária dos inquiridos. A
consulta para a elaboração do Projecto Educativo foi promovida pelo Conselho
Executivo, dizendo a sua Presidente que " a decisão partiu do órgão de gestão
que impulsionou a dinâmica de reformulação do anterior Projecto Educativo". No
entanto, refere-nos que "desta vez não houve estratégia e também não houve
participação. Penso mesmo que algumas pessoas não conhecem o Projecto
Educativo. Para que as pessoas o conheçam é necessário que participem na sua
elaboração, que sintam os problemas e que tentem encontrar estratégias para os
resolver".
Parece-nos que o processo de reformulação/construção do Projecto Educativo
não teve, por parte da comunidade educativa, a participação e o empenhamento
que seriam desejáveis, até porque a Presidente do Conselho Executivo diz que
"o ConselhO ExeCutivo enCaminhOu o processo que, desta vez, nãO foi tãO
alargado, foi ao nível do Conselho Pedagógico e, eu considero que a participação
deveria ter sido alargada aos outros intervenientes da escola. Agora a
participação foi maior ao nível dos professores do Conselho Pedagógico". O
Presidente da Assembleia diz que "os professores discutiram em departamento
e depois no Conselho Pedagógico". O que nos parece é que faltou uma
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estratégia bem definida que conduzisse a uma participação alargada. Ouanto aos
processos utilizados, tendo em vista a participação na elaboração do Projecto
Educativo, a opinião maioritária divide-se entre os que referem que foram
utilizadas as reuniões dos órgãos próprios da escola e os que dizem que foram
realizadas consultas a professores de reconhecida reputação e idoneidade e/ou
grupos de trabalho formados para o efeito.
Ouanto ao modo de participação na elaboração do Proiecto Educativo, a grande
maioria dos docentes refere que participou em grupos de trabalho e, alguns
dizem que participaram pela emissão de pareceres prévios. Os não docentes
dividem os seus modos de participação com pareceres/sugestões a um
documento já elaborado e pela participação em grupos de trabalho.
No gráfico seguinte podemos observar a forma como os docentes e não
docentes classificaram a sua participação, de onde, facilmente inferimos que na
sua maioria, os inquiridos classificam num nível muito baixo a sua participação.
Gráfico6B-15
se tivesse que classificar a sua participação na elaboração do
















I não docentês I docentes
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No gráfico seguinte podemos observar a forma como os inquiridos analisam o
projecto Educativo do ponto de vista da participação da comunidade educativa'
GráficoTB-16
O Projecto Educativo é um documento que resultou de uma
grande participação da comunidade educativa.
Discordo totalmentê 1
Não concordo nem discordo 3
Concordo totalmente 5
I náo docentês I docentes
Neste caso, a opinião dos docentes e dos não docentes é algo diversa: os
docentes têm uma opinião de maior concordância com a questão que lhes foi
colocada, ou seja "o Projecto Educativo é um documento que resultou de uma
grande participação da comunidade educativa", já a opinião dos não docentes
tende maioritariamente para a discordância.
Os docentes dizem, de forma maioritária, ter participado na avaliação do Projecto
Educativo através de pareceres/sugestões a um documento !á elaborado e
também que o fizeram em grupos de trabalho. Os não docentes dizem tê-lo feito
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1.3.3. Estruturação e conteúdo do Projecto Educativo
Ouanto à estruturação e conteúdo do Projecto Educativo as questões colocadas
aos inquiridos assentaram sobre as seguintes itens:
o O Projecto Educativo afirma-se como um instrumento da autonomia da
escola.
o O Projecto Educativo é a expressão da identidade da escola.
o O Projecto Educativo explicita os princípios e os valores segundo os quais a
escola se propõe desenvolver a sua função educativa.
o O Projecto Educativo define as metas a atingir.
o O Projecto Educativo procura resolver os problemas e as dificuldades
ed ucativas detectadas.
. O Projecto Educativo procura identificar os problemas e as dificuldades
educativas da escola.
. O Projecto Educativo apresenta um diagnóstico da situação.
. O Projecto Educativo afirma-se como um instrumento da autonomia da
escola.
A opinião dos inquiridos está expressa nos Ouadros B - 18 a B -24. Na escala
de 1 a 5, que utilizámos, a opinião expressa nas respostas situa-se
maioritariamente nos pontos 3 e 4, revelando tendências de opinião favorável. A
Presidente do Conselho Executivo e Presidente do Conselho Pedagógico refere
que "para além da reformulação de há três anos, o projecto educativo voltou a ser
reformulado porque considerámos que o documento não era esclarecedon a
prÓpria estrutura náo era funcional, por isso demos-lhe outra organização. Está
mais simples, tem uma leitura fácil e está melhor organizado. Temos vindo a
melhorá-lo e avaliá-lo todos os anos, com uma equipa permanente. lsto faz com
gue aspeesoas o conheçam melhor."
O Presidente da Assembleia de Escola diz que "acerca dos projectos educativos
eu tenho alguma desconfiança até que ponto são exequÍveis. Para parecer uma
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coisa muito bem elaborada exigem muito dos projectos. Prefiro os que são
escas.sos mas gue no final ficam plenamente concretizados e depois é possível
apontar novas etapas. O Projecto Educativo responde e vai ser positiva a
avaliação".
Os resultados obtidos para as questões que se situam nos quadros B - 25 a B -
35, com excepção do quadro B - 33, expressam aquilo que consideramos os
aspectos negativos, ou a evitar, na construção de um Projecto Educativo e que
são:
o O Projecto Educativo é um documento que parece ter sido construído
baseado num modelo utilizado por outras escolas.
. O Projecto Educativo é um documento de intenções e objectivos gerais
vagos e pouco precisos.
o O Projecto Educativo é um documento sem metas e estratégias bem
definidas e operacionalizáveis.
. O Proiecto Educativo representa uma visão de apenas um grupo de pessoas
e não considera a escola como um todo.
. O Projecto Educativo é o projecto dos responsáveis da gestão da escola,
assumindo exclusivamente a sua visão.
o O Projecto Educativo é apenas referencial simbólico para a mobilização da
comunidade educativa.
o O Projecto Educativo é apenas mais um conjunto dê regras.
o O Projecto Educativo é o resultado da acumulação de diferentes projectos
secto riais, práexistentes.
. O Projecto Educativo não procura a mudança, antes pretende a manutenção
das estruturas, processos e rotinas.
o O Projecto Educativo resulta da sobreposição de projectos de diversas
actividades e/ou departamentos.
Na escala de 1 a 5, que utilizámos, a opinião expressa pelos docentes nestas
respostas situa-se em mais de 50o/o nos pontos 1 e 2 o que, neste caso, revela
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que não encontraram muitos aspectos negativos no Projecto Educativo' Ouanto
aos não docentes a sua opinião quanto à apreciação destes aspectos não é tão
positiva. Na excepção feita aos resultados apresentados no quadro M - 33 que
afirmava que "O Projecto Educativo é um documento de reíerência para a
planificação e programação da escola", aS respostas dos docentes e não
docentes situam-se maioritariamente nos níveis 3 e 5'
1.3.4. Modelo organizacional e de funcionamento da escola
previsto no Projecto Educativo
Ouanto ao modelo organizacional e de funcionamento da escola previsto no
Projecto Educativo, podemos agrupar as respostas pelo Seu sentido de
aproximação ao nível 1 da escala (discordo totalmente) ou pela aproximação 
ao
nível 5 da escala (concordo totalmente). Relativamente aos quadros M - 36 a M -
38, cujos itens eram as seguintes:
o O prolecto Educativo decorre de uma análise não realista da situação da
Escola.
o O Projecto Educativo resultou num projecto impraticável que se 
justifica no
funcionamento rotineiro da escola'
o O projecto Educativo resultou num documento de dimensão institucional
formal para apresentaçáo às instâncias da administração e comunidade
educativa.
Podemos verificar que oS resultados se situam, para os docentes, em mais de
60% e para os não docentes em mais de 40olo hos níveis 1 e 2.
No que se refere aos quadros M - 39 e M - 40:
o o Projecto Educativo é um documento de dimensão estratégica e
estruturante para a vida da escola.
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o O Projecto Educativo prepara as acções lectiva e não lectiva numa
perspectiva de sucesso educativo dos alunos, antecipando e preparando o
futuro.
70% dos docentes e 50o/o dos não docentes situam a sua resposta nos níveis 3 e
4.
1.3.4.1. Avaliação a participação dos diferentes actores na vida
da escola
A participação dos diferentes actores na vida da escola foi um dos aspectos a
que demos relevo na 1.a parte deste trabalho, Capítulo 5. Por este motivo,
entendemos que uma apresentação gráfica dos resultados do estudo facilitaria a
sua interpretação.
GráficoBB-41







A participação dos pais continua a ser uma das questões chave da vida das
escolas. No caso da Escola B, a Presidente do Conselho Executivo e Presidente
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participação dos pais e encarregados de educação é uma das problemáticas na
vida da escola.
O Presidente da Assembleia dé Escola acrescenta que "os encarregados de
educação continuam a participar os que já pafticipavam; os outros, continuam a
não participar, por razões diferentes. O projecto educativo estimula a
participaçao, mas é fora da escola que se criam os entraves à panicipação dos
encarregados de educação. As entidades patronais não estão sensibitizadas para
deixar que os pais se desloquem à escola".
Também o Vice-Presidente da Associação de Pais e Encarregados de Educação
considera que "o grande problema é a participação dos pais. Os pais são jovens.
É complicado saÍrem do locat de trabatho. Para se conseguir um representante
dos pais na turma, depende muito da habitidade do Director de Turma e não
passa dí a participação. Os professores trabatham durante o dia, o que coincide
com os horários dos pais. O pai aparece na escola quando há probtemas, porque
o director chama. O problema do básico é a segurança, as escolas estão mal
situadas. A legislaçao apela à participação, mas isso fica pelo caminho"
GráficogB-42



















I não docentes Idocentes
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O Presidente da Assembleia de Escola considera que "Os professores
participam mais do que há uns anos participavam".
Gráfico 10 B -/B




I não docentes I docêntes
Embora o Presidente da Assembleia de Escola considere que "os funcionários
estão cada vez mais sensibilizados", a Presidente do Conselho Executivo e
Presidente do Conselho Pedagógico diz que "os auxiliares de acção educativa
não têm uma participação muito activa para além do seu trabalho do dia a dia".
Gráfico 11 B -M


































I não docêntes I docentês
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Gráfico 128 - 45





I não docêntes I docentes
O Presidente da Assembleia de Escola diz que "o projecto educativo estimula a
pafticipação, mas é fora da escola que se criam os entraves à participação dos
encarregados de educação. As entidades patronais não estão sensibilizadas para
deixar que os pais se desloquem à escola."
Gráfico13B-46


































I não docentes I docentes
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Embora existam referências à participação de outros na vida da escola, eles
nunca foram identificados no questionário.
1.3.4.2. Avaliação do modelo organizacional e as suas
influências na vida da escola
Nesta última parte das entrevistas, não







Pensa gue o Projecto Educativo promove a convergência dos aspectos














Não concordo nem discordo 3
Concordo totalmente 5
lnãodocentes Idocentes
A Presidente do Conselho Executivo e Presidente do Conselho Pedagógico foi
muito parca em palavras quando lhe perguntámos como avaliava, em termos
globais, o modelo organizacional definido no Projecto Educativo e as suas
influências na vida da escola. Respondeu-nos que "de alguma forma, ele tem
contribuído. Pela alteração do próprio documento na procura de uma fácil leitura.
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Gráfico15B-48
Pensa que o modelo organizacional previsto no Projecto Educativo
promove a gestão participada.
Discordo totalmênte 1



















A resposta do Presidente da Assembleia de Escola foi também muito sintética,
limitando-se a referir que "a estrutura não sendo a ideal é a possível e facilita a
participação. Acredito que seja possÍvel melhorá-\o."
Gráfico 16 B -4S,
Considera que o Projecto Educativo tem facilitado a comunicação entre
os intervenientes no processo educativo.
Discordo totalmente 1
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A Presidente do Conselho Executivo e Presidente do Conselho Pedagógico
refere que "temos procurado, com algumas actividades, trazer os pais à escola,
mas é difícil. Mesmo os representantes dos pais em cada turma, eles ao fim e ao
cabo representam o seu próprio filho. Temos um projecto que apresentámos à
associação de pais no sentido, de em conjunto, construir algo para ver de que
forma os pais poderiam pafticipar mais ao nível dos próprios conselhos de
turma".
Gráficol7B-50














Não concordo nem discordo 3
Concordo totalmentê 5
I náo docentes ldocentes
Gráfico18B-51
Considera que o Projecto Educativo tem influenciado favoravelmente a
satisfação prof issional dos agentes educativos envolvidos.
Discordo totalmente 1




















I não docêntes ldocentes
246
A CENTRALIDADE DO PROJECTO EDUCATIVO NA ADMINISTBAçÁO ESCOLAB
GráÍico19B-52
Pensa que o Projecto EducatÍvo tem influenciado favoravelmente os
rêsultÍrdos educativos dos alunos.
Discordo totalmente 1




De acordo com a sua experiência a escola Íunciona em conformidade
com o Projecto Educativo.
Discordo totalmente 1
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Gráfico 218-il
Rev&se no Proiecto Educativo da sua escola.
Discordo totalmento 1
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Relembramos que, também neste ponto da entrevista, o Vice-Presidente da
Associação de Pais e Encarregados de Educação não conseguiu :|JazeÍ| algum
contributo significativo para o nosso estudo pois disse'nos que falou "com o
Presidente da associação. NÓs fizemos muitas reuniões, mas do que se falou
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2. O PROJECTO EDUCATIVO DA ESCOIÁ B
Tal como já referimos anteriormente, a decisão de escolher os estabelecimentos
de ensino onde desenvolver o nosso trabalho, baseou-se na condição essencial
de disporem de um documento que fosse considerado um Projecto Educativo.
Neste ponto do capítulo interessa-nos analísar, principalmente, a forma e o
conteúdo do Projecto Educativo, uma vez que os outros aspectos foram tratados
nos pontos anteriores. O documento designado, na Escola B, por Projecto
Educativo, foi-nos apresentado em suporte de papel com 20 páginas (formato
A4) onde não constam o Regulamento lnterno, o Projecto Curricular de Escola
nem os Planos de Actividades, embora todos eles nos tenham sido
disponibilizados. No quadro seguinte podemos ver como se organiza este
Projecto Educativo
Ouadro B - 55 - Estrutura do Projecto Educativo da Escola B
Íuorce
1. CARACTEBTZAÇÃO DA ESCOLA




3.1. DEFICIENTE APOIO ÀS RPNENOZAGENS.
3.2. DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNChS SOCIAIS
3.3. FRACO ENVOLVIMENTO DOS PAIS E
ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO NA VIDA
ESCOLAR DOS SEUS EDUCANDOS.
4. GESTÃO DE RECURSOS EM FUNÇÃO DAS
PROBLEMÁTICAS PBIORlTÁRlAS.
4.1. DEFICIENTE APOIO ÀS RPNCNOZAGENS
4.2. DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCAS SOCIAIS
4.3. FRACO ENVOLVIMENTO DOS PAIS E
ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO NA VIDA DOS
SEUS EDUCANDOS
4.4. GESTÃO DE RECURSOS EM FUNÇÃO DAS
pRosLeN/ÁlcAS PRIoRtrÁRAS
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A caracterização da escola, nomeadamente do seu meio envolvente parece-nos
ter sido feita com muito pouco detalhe. O facto desta Escola já ter pertencido a
um território educativo de intervenção prioritária permitiria uma caracterização do
meio socio-económico muito detalhada.
Das primeiras seis primeiras páginas do documento, três delas são ocupadas por
imagens. As outras três são: uma dedicada a uma citação de um artigo do
Decreto-Lei n.o1 15-4198, de 4 de Maio (Regime de Autonomia, Administração
e Gestão dos Estabelecimentos de Educação PrêEscolar e dos Ensinos Básico e
Secundário), outra dedicada à caracterização histórica e do meio envolvente
e, uma outra, dedicada à caracterização física da escola.
O restante documento está organizado em forma de tabela a seis colunas onde,
para além de se identificarem os "princípios orientadores" do Projecto Educativo,
se definem também os objectivos, as estratégias e os resultados esperados.
Noutras três colunas são colocados ano a ano oS resultados obtidos.
Para cada área problemática que é identificada, a estrutura do Projecto Educativo
apresenta, em forma de tabela, objectivos, estratégias e resultados esperados,
para cada ano lectivo, para cada um dos itens que identificam como
"problemáticas prioritárias". O Projecto Curricular de Escola constitui um
documento autónomo.
Neste Projecto Educativo não existe nenhuma referência a parcerias que a
escola eventualmente tenha realizado, designadamente em actividades,
projectos ou outros programas. Não se identifica qualquer referência à estrutura
organizativa da escola nem se dedica no seu Projecto Educativo, alguma atenção
ou preocupação expressa sobre a necessidade de avaliar o seu desempenho de
uma perspectiva organizacional. Aliás, as questões organizacionais da vida da
escola parece merecerem, no Projecto Educativo, uma preocupação relativa. Da
análise que podemos fazer do Gráfico 14 B - 47, verificámos que 83,47o das
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respostas não dão relevo significativo ao papel do Projecto Educativo para a
convergência dos aspectos organizacionais e administrativos da escola.
Ouanto às questões colocadas no questionário e expressas nos Gráficos2e 15 B -
48 a 18 B - 51 as respostas são elucidativas do baixo grau de sucesso do
Projecto Educativo nos aspectos referidos. Uma das "Problemáticas Prioritárias
definidas no Projecto Educativo é o deficiente apoio às aprendizagens". No
entanto, o Gráfico 19 B - 52 revela que os resultados estão muito aquérn desses
objectivos. Por último diríamos que, ainda de acordo com o estudo realizado,
parece que a escola ainda se encontra muito afastada de um modo de
funcionamento próximo do previsto no seu Projecto Educativo. Esta nossa
opinião alicerça-se na opinião expressa na última pergunta do nosso
questionário.
Com estas observações não queremos pôr em questão as boas intenções dos
responsáveis pelos órgãos de Administração e Gestão da Escola nem tão pouco
dos seus docentes e não docentes. Oueremos antes realçar que aquilo que aqui
pode ter funcionado menos bem terá sido todo um conjunto de questóes prévias
à construção do Projecto Educativo, bem como ao seu posterior
acompanhamento, tal como tivemos oportunidade de referir no capÍtulo 7.
2e Gráfico 15 B - 48 - Pensa que o modelo organizacional previsto no Projecto Educativo
promove a gestão participada
Gráfico 16 B - 49 - Considera que o Projocto Educativo tem facilitado a comunicação
entre os intervenientes no processo educativo
Gráfico 17 B - 50 - Pensa quê o Projecto Educativo tem influenciado o clima da
escola
Gráfico 18 B - 51 - Considera quê o Projecto Educativo tem influenciado
favoravelmente a satisfação profissional dos agentes educativos envolvidos
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Gapítulo I1
1. CONCLUSOES
Pretendemos, com este trabalho, contribuir para a reflexão sobre a problemática
da Administração Escolar no âmbito do sistema educativo português. A decisão
de tentar compreender como os diferentes agentes da comunidade educativa se
relacionam no processo de construção, desenvolvimento e avaliação do Projecto
Educativo, bem como a lógica de funcionamento da escola e das eventuais
alterações organizacionais e das missões educativas que esta desempenha
enquanto unidade de serviço público, decorrentes dos Projectos Educativos, fez-
nos percorrer um longo caminho. Um caminho de análise dos modelos teóricos
que estão mais directamente relacionados com o Projecto Educativo e a
Administração Escolar, numa perspectiva de descentralização administrativa e de
autonomia das escolas.
Naturalmente que assumimos que serão diversas as perspectivas para a
administração das escolas do ensino não superior em Portugal. Pelas temáticas
abordadas ao longo deste estudo. procurámos fazer uma interpretação holística
da escola pública portuguesa e também, aprofundar o conhecimento teórico
conducente à investigação que tínhamos decidido encetar sobre os Projectos
Educativos e a sua relação com a Administração Escolar e com os diferentes
actores implicados.
Contudo, os estudos realizados nos referidos estabelecimentos de ensino
fornecem um conjunto de instrumentos que contribuem para uma melhor
compreensão aquelas realidades em concreto e também de outras decorrentes
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do estudo que caracteriza a primeira parte deste trabalho de investigação
através do cruzamento dos dados obtidos com os modelos teóricos.
As desigualdades encontradas nos diversos processos de emergência dos
Projectos Educativos e, em quase todas as etapas do seu desenvolvimento,
estão relacionadas com as diferentes características dos estabelecimentos de
ensino onde se desenvolveu o estudo.
Definimos um conjunto de temáticas chave prioritárias na introdução a este
estudo que iniciámos com um enquadramento institucional e conceptual da
autonomia das escolas bem como do conceito de projecto em educação.
Prolecto educativo e políticas de administraçáo escolar
São alguns os marcos importantes da produção legislativa sobre o Projecto
Educativo, As primeiras referências feitas, no quadro legislativo português, ao
Projecto Educativo surgem, curiosamente, no estatuto do ensino particular e
cooperativo aprovado pelo Decreto-Lei n.o 553/80 de 21 de Novembro, quando,
no seu artigo 33.o - 1, se diz que "Cada escola particular pode ter um
projecto educativo próprio, desde que proporcione, em cada nível de
ensino, uma formação global de valor equivalente à dos correspondentes
níveis de ensino a cargo do estado".
Nove anos mais tarde e, para as escolas do Estado, surge a primeira definição
normativa sobre os Projectos Educativos. E isto acontece com a publicação do
Regime Jurídico da Autonomia das Escolas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 43189,
de 3 de Fevereiro.Com este diploma passa a existir uma definição normativa de
Projecto Educativo quando diz no ponto 2 do artigo 2.o que "O projecto
educativo traduz-se, designadamente, na formulação de prioridades de
desenvolvimento pedagógico, em planos anuais de actividades educativas e na
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elaboração de regulamentos internos para os principais sectores e serviços
escolares".
Na sequência da aprovação Regime JurÍdico da Autonomia das Escolas veio a
ser publicado o despacho 8/SERE/89, de I de Fevereiro, que veio regulamentar
a composição e funcionamento dos conselhos pedagógicos e dos seus órgãos
de apoioso nas escolas preparatórias e secundárias, de onde destacaríamos o
destaque dado à capacidade de "Desencadear acçÕes e mecanismos para a
construção de um projecto educativo."
Com a publicação do Decreto-lei 172191, de 10 de Maio que aprovou o regime de
direcção, administração e gestão dos estabelecimentos de educação pr&escolar
e dos ensinos básico e secundário, (em fase experimental) verificou-se uma
alteração no quadro conceptual do Projecto Educativo. Passaria o Projecto
Educativo a ter uma existência nestas instituições por via da sua inclusão como
parte integrante dos mecanismos instrumentais e funcionais da estrutura
organizacional da escola no quadro da sua autonomia local e de participação da
comunidade na vida da escola. No preâmbulo deste diploma pode ler-se que o
modelo agora instituído exige o apoio e a participação alargada da
comunidade na vida da escola . . . garante, simultaneamente, a prossecução de
objectivos educativos nacionais e a afirmação da diversidade através do
exercício da autonomia local e a formulação e projectos educativos próprios.
Mais recentemente seria aprovado pelo Decreto-Lei n.o115-A/98, de 4 de Maio,
o Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos Estabelecimentos de
Educação PrâEscolar e dos Ensinos Básico e Secundário, o qual foi alterado por
apreciação parlamentar pela Lei n.o 24lgg de22 de Abril.
@ Conselhos de grupo, subgrupo, disciplina ou especialidade e de directores de turma,
conselhos de turma e conselho consultivo.
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O conceito de projecto
Naturalmente que não faria algum sentido, num trabalho desta natureza falar de
Projecto Educativo sem que dedicássemos um capítulo ao conceito de projecto.
No senso mais comum parecem imperar duas ideias de projecto. Uma, que Se
relaciona com uma intenção expressa ou não, mais ou menos pormenorizada, de
realizar qualquer coisa num futuro por vezes até sem calendarização. Uma outra,
de carácter mais organizado e detalhado ou seja, como que um programa de
acção construído com sentido e antecipado no tempo. Nestes dois sentidos
coexistem dois elementos comuns, o da antecipação de uma ou várias acções a
desenvolver e, um segundo que é o desejo ou intenção de concrelizar uma ideia.
Em educação a designação de projecto "é utilizada para designar tanto uma
concepção geral de educação (um projecto educativo) como um dispositivo
específico de formação (um projecto de formação propriamente dito) ou ainda
uma determinada démarche de aprendizagem (a pedagogia de projecto)"
(Barbier, 1996:20).
Boutinet (1996) que explicita os conceitos de "educativo e de "pedagógico" no
seio do projecto.Este autor chama a atenção para o facto do projecto não
possuir a mesma significação, sendo evocado num contexto educativo ou
pedagógico e, refere, que "entre estes contextos existe uma distância análoga
àquela que separa o projecto como acção de visar simbólica, do projecto como
programa operatório"(ibidem:200). Próximo deste conceito de Boutinet, de
projecto de estabelecimento, está o conceito de Proiecto Educativo de escola.
Neste caso, com "a noção de projecto educativo da escola procura-se transpor a
vinculação operatória e a ligação directa ao processo ensino-aprendizagem"
Costa l2OO3a:27), construindo-se uma ponte entre a perspectiva pedagógica -
pedagogia de projecto e a perspectiva de visão global da escola ou seja uma
perspectiva organizacional.
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Descentra lizaçÉlo, auto no m ia e Proiecto Ed ucativo
Da Lei de Bases do Sistema Educativo decorre a significativa intenção de cada
escola afirmar a sua identidade. Reconhece.se, assim, que em cada escola
existe um conjunto de características que deve ser colocado ao serviço das
finalidades educativas da comunidade.
Esta intenção concretiza-se através da consagração da autonomia das escolas
consignada pelo quadro da autonomia das escolas aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 43/89 de 3 de Fevereiro, que se refere no seu preâmbulo que
a autonomia da escola exerc+'se através de competências
próprias em vários domínios, como a gestão de currículos e
programas e actividades de complemento curricular, na
orientação e acompanhamento de alunos, na gestão de espaços
e tempos de actividades educativas, na gestão e formação do
pessoal docente e não docente, na gestão de apoios educativos,
de instalaçÕes e equipamentos e, bem assim, na gestão
administrativa e financeira.
O Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio, alterado pela Lei n.o 24199, de22 de
Abril, afirma que a autonomia das escolas e a descentralização constituem os
aspectos fundamentais de uma nova organização da educação e que a
autonomia é uma forma de as escolas desempenharem melhor o serviço público
de educação cabendo à administração educativa uma intervenção de apoio e de
regulação. No entanto muitas são as críticas ao modelo adoptado. Contudo do
resultado do Relatório Global da Primeira Fase do Programa de Avaliação Externa
do Processo de Aplicação do Regime de Autonomia, Administração e Gestão
das escolas e agrupamentos de escolas, definido pelo Decreto-Lei no 1 15/A-98,
de 4 de Maio" (protocolo ME/FPCE de 281411999), já é possível Íazer um
confronto entre as críticas apontadas e os resultados obtidos.
O Regime de Autonomia, Adminístração e Gestão dos Estabelecimentos de
Educação Pré-Escolar e dos Ensinos Básico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o
115-A/98, de 4 de Maio, alterado pela Lei n3 24199, de 22 de Abril refere que as
escolas podem exercer a descentralização e a autonomia através de um projecto
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próprio. O Projecto Educativo surge como referência para a afirmação do poder
da autonomia da escola, um instrumento privilegiado de mobilização em torno
de objectivos comuns, capaz de traduzir com clareza os desejos e aspirações de
determinada comunidade educativa. Assume um papel de eixo que articula a
autonomia com a participação comunitáría, em todo o processo de
descentralizaçáo que decorre da Constituição da República e da Lei de Bases do
Sistema Educativo.
Outros lnstrumentos de autonomia da escola
São também instrumentos de autonomia das escolas considerados de relevo o
Regulamento lnterno, O Plano anual de actividades e o Projecto Curricular de
Escola, sobre os quais nos detívemos, ao longo do trabalho, com particular
atenção.
Na análise do papel do Regulamento lnterno da Escola, podemos abordar esta
temática, de forma sintética, considerando duas abordagens: numa perspectiva
de que uma imagem tecnocrática da escola gue se alicerça na ideia do controlo,
previsão e eficácia, e onde o Regulamento lnterno teria um papel fortemente
prescritivo; e outra abordagem onde se concebe a escola como uma realidade
social dinâmica. construída pelas interacções dos indivíduos e dos grupos
apontando no sentido de uma cultura de colaboração.
Esta segunda perspectiva toma sentido se a intencionalidade do regulamento
interno se enquadrar na possibilidade de equacionarmos a autonomia de
projecto no seu próprio sentido e se as suas lógicas de acção se desenvolverem
de forma autónoma relativamente à prática educativa. Este ponto de vista
consolida-se na ideia da mudança e aprendizagem organizacional, na mudança
pedagógica tendente a uma mudança nas práticas educativas.
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Este documento deve contribuir para o desenvolvimento da acção da escola,
favorecendo a sua coordenação, assumindo-se como auxiliar de regulação da
autonomia, sem deixar de limitar os diferentes elementos da cornunidade
educativa em participar na elaboração das normas que hão-de ordenar e regular
a acção e, simultaneamente, co-responsabilizá-los pela confiança na realização
de um projecto.
O Plano Anual de Actividades é a materialização, ano a ano, das etapas de
desenvolvimento das políticas de médio e longo ptazo definidas no Projecto
Educativo, constituindo "o documento de planeamento, elaborado e aprovado
pelos órgãos de administração e gestão da escola, que define, em função do
Projecto Educativo, os objectivos, as formas de organizaçáo e de programação
das actividades e que procede à identificação dos recursos envolvidos" art. 3.o,
n.o 2, al. c) do Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos
Estabelecimentos de Educaçáo PrêEscolar e dos Ensinos Básico e Secundário
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio, alterado pela Lei n.o
24199, de22 de Abril.
No Plano Anual de Actividades devem explicitar-se os objectivos a alcançar no
período de tempo a que este Se reporta, ou seja, um ano escolar, entendido
como o período compreendido entre o dia 1 de Setembro de cada ano e o dia 31
de Agosto do ano seguinte. Como, naturalmente, se trata de um plano mais
especÍfico, será de esperar que nele constem as condiçoes de partida, os meios
de que se dispõe para concretizar os objectivos enunciados e, também, as
estratégias a seguir, e o processo de avaliação do próprio plano. Embora não
existam modelos perfeitos para a avaliação dos resultados conseguidos nas
organizações, como nas escolas, esta avaliação está prevista na Lei n.o 3112002,
de 20 de Dezembro, nomeadamente no seu ponto 6.0. A avaliação das escolas,
para além de ser uma das suas competências, é também assinalada no POC-
EDU (Plano Oficial de Contabilidade Pública para a Educação) quando se faz
referência ao relatório de gestão onde intervêm os órgãos de administração e
gestão escolar.
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Dedicando a escola a maioria do seu tempo e esforço às actividades lectivas,
parece fazer sentido que o Projecto Curricular de Escola, núcleo central do
Projecto Educativo, assuma, ele mesmo, um plano de destaque na elaboração
do Plano Anual de Actividades, consideradas estas actividades como as
actividades lectivas e não lectivas. Torna-se, deste modo, possível e desejável,
por opção estratégica, articular as diferentes actividades aliadas a outro tipo de
iniciativas, nomeadamente aquelas que se relacionam com o plano de formação
dos recursos humanos da escola.
A escola como organização
Considerada a escola como uma organização, deve ser ela a definir o seu plano
de desenvolvimento, os seus objectivos educativos e outros, merecendo
destaque o que está consignado na lei, e que se prende com a autonomia
organizacional consignada no artigo 3.o, n.o 1 do Regime de Autonomia,
Administração e Gestão dos Estabelecimentos de Educação PrâEscolar e dos
Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 1 1S.A/98, de 4 de
Maio, alterado pela Lei n.o 24lgg, de 22 de Abril, que define autonomia como "o
poder reconhecido à escola pela administração educativa de tomar decisões nos
domínios estratégico, pedagógico, administrativo, financeiro e organizacional, no
quadro do seu projecto educativo e em função das competências e dos meios
gue lhe estão consignados". Parece podermos inferir gue, neste caso, se
observa aquilo que afirmámos anteriormente quanto ao papel do Projecto
Educativo como factor de inovação e mudança. Contudo, as mudanças que se
deseja venham a acontecer na escola, não passam a ser realidade apenas como
consequência da publicação de uma lei.
O carácter estratégico da gestão escolar reside na possibilidade de calcular as
mudanças necessárias e de desenvolver acçóes consistentes para viabilizar
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essas mudanças. No caso das escolas, a gestão estratégica tenderá a apoiar-se
nas suas especificidades que decorrem não só da sua natureza, como
organização, mas também do contexto. O Projecto Educativo pode ser
entendido como um instrumento de planificação estratégica da escola, definido
para um horizonte de longo prazo. Deve conter a definição e a formulação das
estratégias de gestão, e dele devem decorrer todos os planos operacionais
independentemente do seu carácter de médio ou curto prazo, constituindo
portanto o marco inicial do processo de planeamento da organização escola.
O contrato está relacionado com o reforço da autonomia e de acordo com o
artigo 48.o, n.o 1 do Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos
Estabelecimentos de Educação Pr6Escolar e dos Ensinos Básico e Secundário,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 11S.A/98, de 4 de Maio, alterado pela Lei n.o
24199, de22 de Abril, corresponderia a um contrato "através do qual se definem
objectivos e se fixam as condições que viabilizam o desenvolvimento do projecto
educativo apresentado pelos órgãos de administração e gestão de uma escola
ou agrupamento". Como consequência de um pensar da escola como um todo é
possível construir o Projecto Educativo ele mesmo projecto de planeamento
estratégico e referencial para a contratualização da autonomia com vista a uma
melhor prestação do serviço público de educação.
A participação da comunidade educativa
A Lei de Bases do Sistema educativo, Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro, define
nos seus artigos 2.o e 3.o, a organização do sistema educativo português
segundo os princípios gerais da democraticidade e da participação e os
princípios organizativos da descentralização, desconcentração e diversificação
das estruturas e acçôes educativas. Este diploma persegue estes princípios
promovendo "um elevado sentido de participação das populações, uma
adequada inserção no meio comunitário e níveis de decisão eficientes, art.o 3.o,
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al. g), e procura "desenvolver o espírito e a prática democráticos, através da
adopção de estruturas e processos participativos na definição da política
educativa, na administração e gestão do sistema escolar e na experiência
pedagógica quotidiana, em que se integram todos os intervenientes no processo
eduCativO, em espeCial os alunos, os docentes e aS famílias", art.o 3.o, al. l).
Mais à frente, este diploma, no capítulo Vll - Administração do Sistema
Educativo, nomeadamente do art.o 45, Administração e gestão dos
estabelecimentos de educação e ensino, refere que esta "orienta-Se por uma
perspectiva de integração comunitária, e de participação dos implicados no
processo educativo e da participação comunitária". A mudança de paradigma de
escola-comunidade escolar para escola-comunidade educativa marca,
simbolicamente, o ponto de viragem da orientação das políticas educativas,
passando a escola a tornar-se em mais um recurso da comunidade educativa.
As influencias das culturas de escola e dos professores nos processos de
mudança.
O processo de construção do Projecto Educativo encerra em si mesmo um
projecto de mudança. Todo o projecto implica mudança e alguns pensam
mesmo que a mudança se concretiza pelo simples passar do tempo. Mas,
também sabemos que a mudança nas organizações desencadeia muitos
mecanismos de resistência. Essa resistência assume diversas formas e parece
Ser proporcional ao número de actores envolvidos no processo.
As resistências à mudança Surgem, de um modo geral, associadas ao poder e
influências dos indivíduos, dos grupos e das corporações. Desde logo os
administradores devem compreender estes fenómenos e os seus actores, de
forma a incluírem nos seus planos de acção, estratégias de superação das
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resistências. As transformações operadas na escola portuguesa nos últimos 30
anos colocam-nos agora perante os desafios do futuro que não são menos
importantes do que aqueles com que se confrontou até agora. Para responder
ao desafio da preparação das futuras gerações, a escola, e os professores em
particular, terão de se confrontar com as inevitáveis implicaçÕes dessas
mudanças.
Embora consideremos que o plano de mudança deva Íazer parte do plano
estratégico da escola, não nos devemos esquecer que, para além do clima que
se vive na organizaçáo, um outro factor com ele directamente relacionado,
certamente também de grande importância, é a cultura organizacional.
Podemos, assim, centrar na cultura da escola o eixo determinante do processo
da mudança. A cultura ou culturas dominantes, em primeira instância'
determinam a estratégia de mudança a adoptar. A mudança na escola, que
temos vindo a referir, tendente à afirmaçáo de uma identidade própria e da
identificação de um caminho a seguir, está, seguramente, muito dependente de
Um "grupo" que tem responsabilidades acrescidas neste processo, e que são os
professores. Uma das formas de promover a mudança passa pela formação
contínua dos professores. Um aspecto não menos relevante é o envolvimento
dos docentes em todas as fases da formação, desde a concepção dos seus
percursos formativos até à sua avaliação, o que facilita a identificação dos
problemas/necessidades de formação e permite construir projectos de formação
que respondam efectivamente a esses problemas/necessidades, levando a que
os formandos se sintam co-responsáveis pelo sucesso dos projectos em que
participam, permitindo avaliar melhor o impacto da formação realizada. A
valorização do desempenho profissional como espaço de formação permite
ainda às escolas, através dos Centros de Formação das AssociaçÕes de Escolas
acreditar projectos de trabalho realizados nas escolas por estruturas/grupos de
trabalho numa perspectiva de investigação/acção.
A problemática da liderança nas organizações escolares está longe de ter, entre
os professores, o relevo que consideramos justificar-se. Uma das possíveis
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razões para esta realidade pode residir no facto de apenas há muito pouco
tempo se'considerar "preferencialmente" a formação especializada para oS
cargos de Directores ou de Presidentes dos Conselhos Executivos das Escolas
Básicas e Secundárias. Sem pretendermos entrar nos campos da abordagem
das teorias da liderança, situamo-nos numa concepção mais abrangente de
liderança onde se fundem as noçóes de liderança e de gestão na perspectiva de
que o gestor está mais relacionado com os aspectos de ordem orçamental e o
líder deve ter preocupações na definição dos projectos de futuro e na promoção
da mudança.
Nas designadas organizações interactivas, que se caracterizam pela intenção de
substituir a burocracia, a liderança que as caracteriza é exactamente a liderança
colaborativa. Consequentemente, o tipo de liderança marcará decisivamente não
só as dinâmicas de elaboração do Projecto Educativo como o seu próprio
conteúdo. Nas designadas organizações interactivas, que se caracterizam pela
intençáo de substituir a burocracia, a liderança que as caracteriza é exactamente
a liderança colaborativa. Consequentemente, o tipo de liderança marcará
decisivamente não só as dinâmicas de elaboração do Projecto Educativo como o
seu próprio conteúdo.
A construção do Projecto Educativo
Uma vez que o processo de elaboração do projecto encerra um misto de
previsibilidade e de antecipação, esta tarefa só parece possível de concretizar
com um conhecimento aprofundado sobre as temáticas em causa e a utilização
de uma metodologia adequada. lnteressa assim envolver, desde a fase inicial de
reflexão sobre o projecto educativo, todos os actores em presença ou seja toda
a comunidade educativa.
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Através do Projecto Educativo a escola reforça as suas competências, vai
conquistando autonomia em função dos contratos que for negociando com a
administração central e local de acordo com o previsto nos Decretos - Lei n.o
a3l89, de 3 de Fevereiro e n.o1 15-A/98, de 4 de Maio e na Lei n.o 24199 de 22
de Abril, mas também afirma o Projecto Educativo como um dos elementos
essenciais na gestão estratégica da escola. Por esta via, o Projecto
Educativo torna-se o eixo fundamental da administração e gestão da escola,
capaz de imprimir mudanças estruturais, organizacionais e culturais de forma
consistente.
A ausência de uma política de incentivos e de apoio às escolas para a
construção do seu Projecto Educativo pode ter contribuído para que o número
de escolas com Projecto Educativo formalmente aprovado Íosse de cerca de um
terçoS1. Esta ausência de apoio à construção do Projecto Educativo pode ainda
concorrer para que as escolas que o construíram ou que se encontram em
processo de construção corram alguns riscos.
Existem, na realidade, algumas precauçóes que se devem tomar para evitar que
aquilo que se espera poder vir a ser um instrumento privilegiado para a melhoria
do desempenho da escola, na perspectiva da introdução de inovaçÕes e no
aumento da eficácia, Se venha a tornar num amontoado de papeis que, por
vezes, apenas traz frustração e descrédito nesta aposta. A construção de uma
organização ficcionada ou de uma escola ideal será, naturalmente, um incorrer
num outro risco não menos considerável que deveremos evitar como qualquer
outro.
Decorrente do que ficou referenciado em capítulos anteriores, o processo de
elaboração do Projecto Educativo torna-se, naturalmente, um processo
31 Afonso, N. e Viseu, S. (2001a). A reconfiguração da estrutura e gestão das escolas
públicas dos ensinos básico e secundário: estudo intensivo - relatório sectorial 4, em
Barroso, J, (2001). Relatório Global da Primeira Fase do Programa de Avaliação
Externa. Lisboa: Centro de Estudos da Escola - Faculdade de Psicologia e Ciências da
Educação - Universidade de Lisboa
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complexo e, por Ventura, muito moroso. Contudo, a Sua elaboração deve
orientar-se segundo uma metodologia capaz de garantir que este se desenvolva
de forma estruturada, apoiada na reÍlexão e na acção de todos os intervenientes
no processo. Pelos motivos expostos, quando numa escola ou agrupamento se
pretende iniciar a elaboração do Projecto Educativo, torna-se indispensável
desenvolver um debate/reflexão prévio sobre o próprio conceito de Projecto
Educativo. Não sendo nossa intenção apresentar um "guião" para a elaboração
do Projecto Educativo, procurámos acrescentar alguns contributos (capítulo 7)
para todos aqueles que se confrontam com esta problemática.
A estruturação desse modelo que se deve apoiar na permanente reflexão sobre a
acção, pode, de uma forma muito genérica, assentar nas seguintes etapas:
a. Diagnóstico ou emergência do projecto
b, Prognóstico ou prospectiva futura
c. lmplantação do projecto/gestão participada
d. lmplantação do proiecto/gestão participada
e. Avaliação/controlo dos resultados/revisão do projecto
1.1. Notas finais
A construção dos Projectos Educativos nas escolas tem que percorrer caminhos
diferentes daqueles que por vezes, parecem mais fáceis. Recorre-se,
frequentemente, ao preenchimento de formulários que têm subjacente
conceitos errados da importância do Projecto Educativo na Administração
Escolar. Estas Práticas reflectem uma atitude de resposta às imposiçÕes do
excesso de normativismo em que a educação parece continuar a estar
mergulhada. Caso esta lógica não sofra alterações, estaremos perante o ritual da
elaboração do Projecto Educativo.
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Parece existir uma clara contradição entre as produções político-administrativas
que destacam a centralidade do Projecto Educativo na administração escolar e
outras acções, oriundas do poder político, que favorecem o surgimento de
medidas que impedem as primeiras de se concretizarem. Esta segunda força
parece alimentar-se de uma certa cultura centralista.
O que nos tem que incomodar é o facto de nos vermos confrontados com um
poder político que, ao longo de tantos anos, foi legislando, por vezes de forma
desarticulada, no sentido da centralidade do Projecto Educativo mas que não cria
as condiçÕes necessárias à sua concretização. lsto acontece por ausência de
regulamentação de medidas, por ausência de uma perspectiva integrada e
articulada das medidas ou, ainda, por manter em vigor legislação contraditória.
A administração e gestão das escolas deve sobrepor-se à mera necessidade de
funcionamento destas como uma repartição administrativa. Hoje, parece
relativamente pacífico que a adequação dos currículos aos alunos só conseguirá
ter sucesso se se desenvolverem alteraçóes significativas na organização
pedagógica da escola. Esta organização pedagógica, entendida num sentido
amplo do termo, vai do mais alto nível da estrutura pedagógica da escola até ao
grupo/turma e implica, necessariamente, uma grande mudança nas culturas das
escolas e dos professores. A heterogeneidade dos intervenientes no processo
educativo (alunos, pais, autarquias, professores, etc.) deverá deixar de ser um
constrangimento ao desenvolvimento do processo para passar a ser um recurso
na elaboração do Projecto Educativo, reafirmando simultaneamente a autonomia
da escola.
Reafirmamos novamente a ideia de que as questões curriculares que estão no
cerne do Projecto Educativo, enquanto espaço estratégico da política educativa
local, definem, nas suas linhas orientadoras, o rumo que está consubstanciado
na política educativa nacional para que as práticas, os procedimentos e as
estruturas organizacionais da escola se venham a transformar em valor
educativo. Com a descentralizaçáo do ensino, consolidada no desenvolvimento
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motivador das estratégias agora definidas pela escola, terá a definição das suas
linhas "força" no Projecto Educativo, onde todos os actores implicados no
processo educativo teráo o seu lugar de destaque'
A título de encerramento deste projecto de investigação, parece'nos pertinente
reafirmar as questões essenciais que definiram o seu objectivo central, ou seja, a
centralidade do projecto educativo na administração escolar. Concluiremos que a
construção dos Projectos Educativos, num quadro contextualizado de
escola/agrupamento, se deve fundamentar numa clara estratégia de autonomia
de todos os intervenientes no processo educativo, onde, num clima de autêntica
democracia, possam emergir as indispensáveis lideranças. Daí a intenção de
inovar com o propósito de conciliar o desenvolvimento organizacional
melhorando a eficácia e eficiência da escola.
1.2. Limitações e constrangimentos ao trabalho:
Não podemos deixar de referir que as limitações e constrangimentos ao trabalho
se relacionam com dois aspectos:
Das escolas - As escolas dos diferentes níveis de ensino estão constantemente
a ser solicitadas para colaborar, naturalmente de formas diversas, em projectos
de investigação que, de uma forma geral, lhes ocupam um tempo significativo e
donde não retiram pelos menos directamente, benefícios. Por estes motivos,
uma das escolas onde trabalhámos colocou-nos algumas reservas quando
fizemos os primeiros contactos. Estas pequenas reservas foram rapidamente
ultrapassadas depois de ponderados os resultados da colaboração recíproca,
uma vez que a temática do nosso trabalho lhes interessava particularmente. A
segunda escola recebeu-nos com muito entusiasmo mas também aguarda
alguns contributos noSSoS para o trabalho que estão a desenvolver.
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Dos instrumentos - Era nossa expectativa ter conseguido um conjunto de
entrevistas, principalmente numa das escolas, que trouxesse uma maior ajuda
para o trabalho que estávamos a desenvolver. Mas, no campo da investigação,
também temos de contar com condições adversas. É dessas contrariedades que
cresce a motivação para continuar... Estes pequenos percalços nunca nos
criaram alguma desmotivação ou mesmo arrependimento pelos objectivos que
nos propusemos traçar.
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(Gestão flexível do currículo)
Decreto Regulamentar 10/99 de 21 de Julho
Decreto-lei 612001, de 18 de Janeiro
(Organização e gestão curricular do ensino básico)
Lei n.o 3O|2OO2, de 20 de Dezembro
(Estatuto do aluno do ensino não superior
Lei n.o 3112002, de 20 de Dezembro
(Sistema de avaliação do ensino e da educação não superior)
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OBJECTIVOS DAS ENTREVISTI\S REALIZADAS NO
AGRUPAMENTO M E NA ESCOLA B
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Objectivos
Conhecor a opinião dos entrevistados quanto a
Perguntas
A emergência do processo de
elaboração do projecto educativo.
1. Como foi tomada a decisão de
elaborar o proiecto educativo?
2. Ouem assumiu a decisão de
elaborar o proiecto educativo?
3. Oue razões estiveram
subiacentes a essa decisão?
4. Oue etapas antecederam o
processo de elaboração do
proiecto educativo?
Ao envolvimento dos diferentes
actores na elaboração e avaliação
do proiecto educativo.
5. Ouem liderou o processo de
elaboração do projecto
educativo?
6. Foi delineada alguma estratégia
no sentido de envolver os
diferentes órgãos e pessoas no
processo de elaboração do
projecto educativo?
A estruturação e conteúdo do
projecto educativo.
7. Oual a sua opinião quanto à
estrutura e conteúdo do
proiecto educativo?
Ao modelo organizacional e de
funcionamento da escola previsto
no projecto educativo:
Quanto á participação dos
diferentes actores na vida da
escola ,
Ouanto ao modelo
organizacional e as suas
influências na vida da escola.
8. Como avalia a participação dos
diferentes actores na vida da
escola?
9. Em termos globais como avalia
o modelo organizacional
definido no projecto educativo
e as suas influências na vida da
escola?
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ENTREVISTAS REALIZADAS NO AGRUPAMENTO M
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ENTREVISTAS REALIZADAS NO AGRUPAMENTO M
Entrevistado : Presidente do Consel ho Executivo
P1 - Como foi tomada a decisão de elaborar o projecto educativo?
R1 - Surgiu da necessidade que todos sentíamos nas reuniões que tivemos. O
Conselho Executivo tomou essa iniciativa. Depois o Conselho Pedagógico
agarrou a situação e daí saiu a intenção de elaborar o proiecto educativo.
P2 - Ouem assumiu a decisáo de elaborar o projecto educativo?
R2 -(Esta questão obteve resposta na anterior)
Ptl - Oue razÕes estiveram subjacentes a essa decisão?
R3 - Foi a necessidade de construir um documento de orientação para a escola,
definir tinhas de orienbção para a acção da escola.
P4 - Oue etapas antecederam o processo de elaboração do projecto educativo?
R4 - Foi feita uma consulta aos pais e encarregados de educação. Os professores
também se pronunciaram. Dessas consultas foi feita uma sÍntese e dai foi definida
a linha que se deveria seguir.
P5 - Quem liderou o processo de elaboração do proiecto educativo?
R5 -,4 iniciativa foi do conselho executivo, mas todo o processo foi liderado pelo
conselho pedagógico e muitas decisões foram tomadas em reuniões de
articutação curricular onde estavam todos os professores, depois de termos
recebido opiniões dos pais e outros parceiros. Depois o resto do trabalho foi
tiderado peto conselho pedagógico onde foram criadas alguns grupos de
trabalho.
PG - Foi delineada alguma estratégia no sentido de envolver os diferentes órgãos
e pessoas no processo de elaboração do projecto educativo?
R6 - Para atém do órgão próprio da escola foram criados grupos de trabalho.
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P7 - Oual a sua opinião quanto à estrutura e conteúdo do projecto educativo?
R7 - Não é, talvez, o proiecto educativo ideat mas houve um esforço no sentido
de que reflectisse as linhas de orientação que queríamos para a escola. Ouanto à
estrutura esta parece-me bem.
P8 - Como avalia a participação dos diferentes actores na vida da escola?
RB - Considero boa a participação dos pais. Mas como a consulta para o projecto
educativo foi feita por questionário, esres sentiram-se envolvidos no assunto.
P9 - Em termos globais como avalia o modelo organizacional definido no
projecto educativo e as suas influências na vida da escola?
Rg - Tem tido reflexos positivos na vida da escola. Todos os outros projectos
desenvolvidos em função do projecto educativo obtiveram grande sucesso.
Refiro que estamos, ainda, a terminar o segundo ano do projecto educativo e do
mandato do conselho executivo.
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Entrevistado: Presidente do Conselho pedagógico
P1 - como foitomada a decisão de eraborar o projecto educativo?
Rl - O Órgão de gestiio estava a terminar o seu mandato e tinha um projecto
educativo que também terminava o seu período de vigência. Entenderam gue
serÍa importante analisar, avaliar e equacionar um novo projecto ou a
reformulação daquele. O Conselho Executivo propôs a um núcteo de pessoas
que reflectisse com o que fazer e o gue fazer. Houve várias reuniões,
especialmente em Conselho Pedagógico, ou seja o Conselho Erecutivo propôs
ao Conselh o Pedagógico.
P2 - ouem assumiu a decisão de elaborar o projecto educativo?
R2 -. A decisão de elaboração foi do órgáo de gesÉo ou seja, a decisão de iniciar
o processo de reformulaçáo do projecto educativo anterior ou da elaboração de
um novo. Depois de analisado o projecto educativo anterior, aÍ começaram a
entrar todos os professores no processo, trouxeram propostas para a reunião de
Conselho Pedagógico mas emanadas das coordenações de ano, na perspectiva
da elaboração de um novo projecto.
P3 - Oue razões estiveram subjacentes a essa decisão?
R3 - Decorreu da análise do projecto educativo anterior
P4 - Oue etapas antecederam o processo de elaboração do projecto educativo?
R4 - A avaliação do anterioc perceber se realmente irÍamos partir de uma
construção nova mas tendo por base o que já se tinha feito ou se iríamos ampliar
o período de vigência do anterior. As conclusões levaram a perceber que
deveríamos fazer de novo uma ausculação às famílias.
P5 - ouem liderou o processo de elaboraçáo do projecto educativo?
R5 - O processo de elaboração foi liderado por um grupo que saiu do Consetho
Pedagógico. A liderança foi do conselho pedagógico, um grupo de pessoas que
foi recolhendo informação e organizando-a.
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P6 - Foi delineada alguma estratégia no sentido de envotver os diferentes órgãos
e pessoas no processo de elaboração do projecto educativo?
R6 - A informação foi levada pelos membros do Conselho Pedagógico às
pessoas que cada um representa, ou seja, difusão de informação. Nos casos em
que esta estratégia não funcionou tanto, é porque ainda não há uma verdadeira
cultura de participação dos pais, porque eles ainda não estão muito presentes.
Faltam muito nos órgãos em que têm assento. Como depois foi feito um
questionário que os menÍnos levaram ou lhes foi entregue nas reuniões com os
professores, já que a participação dos pais nessas reuniões é muÍto grande. E aí
houve uma boa pafticipação dos pais. O delinear das primeiras orientações do
proiecto educativo saiu mesmo do parecer que os pais deram, da forma como
responderam às questões a que responderam, embora o questionário não fosse
muito exaustivo. Fizemos duas questões simples que permitisse dar um parecer
sobre a escola a nível interno e a abertura da escola ao exterior. Essa orienfução
veio dar referências para delinearmos assim o globat do projecto.
P7 - Oual a sua opinião guanto à estrutura e conteúdo do projecto educativo?
R7 - O projecto parte de um diagnóstico que envolveu bastante os vários
interuenientes da escola. Num determinado momento da elaboração foi
complicado, pois há várias visões de projecto educativo e náo foifácil acerturmos
numa ideia. Uns têm a ideia de projecto educativo como um documento mais
extenso que engloba tudo; outros têm a ideia de um projecto educativo como
um documento mais sintético , mais prático, mais útil, para que quem chega de
novo à escola consiga consultar e compreender como a escola vê o seu projecto
educativo e a educação que faculta aos miúdos. lsso é que foi mais compticado
mas conseguiu-se chegar a um documento de consenso pelo menos entre as
pessoas que permanecem na escola. Uma outra dificuldade é a mobilidade do
corpo docente porque, muitos professores sabem à partida que a seguir não vão
estar na escola. Os auxiliares de acção educativa não são do Ministério da
Educação e estão sempre a mudar de um mês para o outro. Esta situaçao é mais
grave nos auxiliares de acção educativa do que nos professores.
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PB - Como avalia a participação dos diferentes actores na vida da escola?
RB - A panicipação dos pais resulta ainda de quando é solicitada. Têm pouca
iniciativa e ainda não ganharam espaço de acção dentro da escola. Vêm muito à
escola para se manifestar quando esÉo descontentes, vêm quando o professor
os chama, vêm quando são solicitados para uma festa. Há oun participação que
os pais não têm ainda muito que é a da iniciativa própria. Mas temos tentado
alterar as coisas. Colaboram quando sáo solicitados. Nos órgãos em que têm
assento ainda não entendem muito o gue é a sua parcicipaçao. Faltam muito às
reuniões do Conselho Pedagógico que acontece uma vez por mês. Ouem
participa mais é o representante dos pais que representa o jardim-de-infância. Na
escola a representante da autarquia participa e colabora muito mas penso que
nao há ainda um trabalho articulado ou seja, participam por solicitação ou por
pedido mas não é aquele projecto que se diga "esta é a linha e a autarquia
entrosa também com as questões", embora se possa dizer que é uma autarguia
bastante colaborante. Tentam corresponder e facultar os meios.
P9 - Em termos globais como avalia o modelo organizacional definido no
projecto educativo e as suas inÍluências na vida da escola?
Rg - Tem imprimido um certo dinamismo, tem conseguido mexer. O que eu
propus era que se fizesse uma formaçáo interna sobre "Projecto Educativo" e
como torná-lo dinâmico. Porque ainda não tem esse dinamismo. Algumas
pessoas ainda não compreendem que o projecto educativo se operacionaliza
através do plano de actividades e, há ainda uma visão daqueles que há uns anos
faziam um projecto educativo para "existir" e depois o gue se fazia na escola não
tinha nada com o projecto educativo. Parece haver também alguma relação
destes aspectos com a mobilidade das pessoas.
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Entrevistado: Presidente da Assembleia de Escola
Pl - Como foi tomada a decisão de elaborar o projecto educativo?
R1 - Auem assumiu foi o Conselho Executivo, que trouxe para a coordenaçãa da
afticulaçáo curricular (onde todos os professores têm assento a discussáo sobre a
necessidade de um projecto educativo na escola. Náo seguiu o caminho da
hierarguia.
P2 - Ouem assumiu a decisão de elaborar o projecto educativo?
R2 -.(Esta questão obteve respgsta na Pl)
P3 - Oue razões estiveram subjacentes a essa decisão?
R3 - Em primeiro lugar para dar cumprimento à lei e depois definirmos uma linha
orientadora que guia todo o agrupamento naquele sentido.
P4 - Oue etapas antecederam o processo de elaboração do projecto educativo?
R4 - Fizemos uma consulta aos pais quando esÍes vieram buscar a avaliação final.
Nós tínhamos duas perguntas: que necessidades tiveram em relação à cidade e
gue proposras de temas que gostassem que os filhos estudassem. Essa foi a
estratégia para não fazermos um projecto educativo sem um contexta de base
que podia náo interessar à comunidade educativa, nomeadamente aos pais. Nós
perguntámos o que eles entendiam necessário. /sso fez parte da estratégia.
(resposta à pergunta 6)
P5 - Ouem liderou o processo de elaboração do projecto educativo?
R5-
P6 - Foi delineada alguma estratégia no sentido de envolver os diferentes órgãos
e pessoas no processo de elaboração do projecto educativo?
B6 - A resposta está incluída na resposta da pergunta 4
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P7 - Qual a sua opinião quanto à estrutura e conteúdo do proiecto educativo?
R7 - O proiecto educaüvo não está extenso. Tem o essencial do que deverá ter.
Está de fácil leitura e contempla todos os aspectos que os pais focaram como
necessidade que sentiam em estudar e conhecer. Neste caso, envolvia a cidade.
P8 - Como avalia a participação dos diÍerentes actores na vida da escola?
RB -,4 participaçao é muito pouca, há um absentismo muito elevado da pane dos
pais na representaçáo na Assembleia de Escola.
P9 - Em termos globais como avalia o modelo organizacional definido no
projecto educativo e as suas influências na vida da escola?
R9 ' Teve muita influência, uma vez que a nossa escola é muito aberta à
comunidade educativa, porque temos muitos momentos ao longo do ano lectivo
em que mostramos o que por cá se vai fazendo. Os pais começaram a vir à
escola não só para falar dos filhos mas pelos projectos e r.sso tem sido muito
positivo. A pafticipação nos órgãos também, apesar de na Assembleia ser
diferente, dos cinco apenas um vem sempre. Em termos de escola eles
participam. A escola, os profexores, devem ser os primeiros a dar o primeiro
passo para que os pais se sintam bem em cá vir.
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Entrevistado: Presidente da Associacão de Pais e Encarregados de Educação
P1 - Como foitomada a decisão de elaborar o projecto educativo?
R1 - Auem tomou a decisão foi o órgão executivo da escola.
P2 - Quem assumiu a decisão de elaborar o projecto educativo?
R2 -Foram os órgãos competentes da escola, com base em algumas guestões e
dúvidas que surgiram ao longo do ano lectivo, principalmente por parte dos
professores.
P3 - Oue razões estiveram subiacentes a essa decisão?
R3 - Pela necessidade de um guia, uma linha de orienbção, penso que foi por
isso. Eu, apesar de conhecer e ter colaborado no projecto educativo de forma
activa como mãe de uma criança, na altura das entrevistas colaborei e depois
também na respectiva aprovaçao do mesmo.
P4 - Que etapas antecederam o processo de elaboração do projecto educativo?
R4- Todos osparb foram consuttado's. Havia um questionário em que aspessoas
respondiam ao que estava ou não correcto, que linha deveria seguir a escola, o
que se deveria ensinar aos miúdos. Houve efectivamente consulta.
P5 - Ouem liderou o processo de elaboração do projecto educativo?
R5 - Penso que foi um grupo de professores, mas não tenho a certeza se foi um
grupo de professores ou o órgão directivo da escola.
P6 - Foi delineada alguma estratégia no sentido de envolver os diferentes órgãos
e pessoas no processo de elaboração do projecto educativo?
R6 - Sm. Se não houvesse essa estratégia nunca me teriam feito o inquérito, não
teriam pergunbdo a minha opinião. Poderia ser um documento oficial da escola
aprovado em Conselho Pedagógico e na Assembleia de Escola e passar por cima
dos outros elementos activos da escola.
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P7 - Ouala sua opinião guanto à estrutura e conteúdo do projecto educativo?
R7 - Lembro-me que foi aprovado há algum tempo (2 anos). Sáo linhas
orientadoras. Penso que há uma parte do projecto que tem sido cumprido. Havia
muitas dificuldades em elaborar tarefas conjuntas e convergentes. Daí a
necessidade de fazer um projecto educativo para que toda a gente estivesse a
trabalhar para o mesmo fim e não divergirem. O conteúdo resulta das respostus
ao inquérito.
P8 - Como avalia a participação dos diferentes actores na vida da escola?
RB - Para além do órgão da escola, a associação tentu sempre estar e
acompanhar. Náo é possÍvel fazer tudo o que se quer. Há falta de meios,
principalmente monetários. A auturquia compafticipa e tenta inserir-se no meio
da escola.
P9 - Em termos globais como avalia o modelo organizacional definido no
projecto educativo e as suas influências na vida da escola?
Rg - Aquilo que expectável está a ser cumprido razoavelmente. O projecto é
importante para a coesão e convergência dos esforços das diferentes partes.
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Entrevistado : Representante da Autarquia
P1 - Como foitomada a decisão de elaborar o projecto educativo?
R1 - Foi o Conselho fuecutivo que tomou a decisão e a liderança de elaborar o
projecto educativo.
P2 - Ouem assumiu a decisão de elaborar o proiecto educativo?
R2 - (Esta questão obteve respostu na anterior)
P3 - Oue razões estiveram subjacentes a essa decisão?
R3 - Por iniciativa de imposiçao da lei e porque reconheceram que é impoftante
ter um projecto educativo uma vez que sendo um agrupamento de escolas ... um
projecto educativo que seja comum âs escolas do agrupamento.
P4 - Oue etapas antecederam o processo de elaboração do projecto educativo?
R4 - Dentro da escola foram criadas algumas etapas maq na Assembleia falou-se
que se iria criar um projecto educativo e criou-se uma equipa de trabalho e
depois foi para aprovação na Assembleia.
P5 - Ouem liderou o processo de elaboração do projecto educativo?
R5 - Para quem está na escola é fácil responder a esta questão. Eu já não me
lembro de quem foram as pessoas que lideraram. O projecto educativo já vai
feito, vaÍ para aprovação, verificámos aquilo tudo. A equipa que liderou já não me
recordo.
P6 - Foi delineada alguma estratégia no sentido de envolver os diferentes órgãos
e pessoas no processo de elaboração do proiecto educativo?
R6 - O Conselho fuecutivo comunicou que tínhamos que fazer um novo projecto
educativo porque o outro tinha chegado ao fim e que iriam dar andamento a esse
processo. Seria criada uma equipa de trabalho gue iria liderar o processo e que
mais tarde iria à Assembleia. Certamente que houve.estratégia mas eu não me
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recordo. A nt'vel de Assembleia nâo foi definida por nós qualquer estratégia. Entre
os órgãos da escola concerteza que houve.
P7 - Oual a sua opinião quanto à estrutura e conteúdo do projecto educativo?
R7 - Está muito bem estruturado e tem tido um bom reflexo, pois nestes dois
anos que pasffiram o que temos visto é uma grande envolvência entre a escola e
o meio. Foi bem estruturado e tem sido apreciado por pessoas fora da escola,
pela comunidade. As actividades têm envolvido muito a comunidade. É um
projecto educativo muito aberto, muito bem pensado, é a opinião das pessoas de
fon. Foi impoftante para as aprendizagens dos alunos que fizeram visitas à
Câmara no âmbito do projecto educativo, para conhecerem as entidades, as
estruturas do concelho. Foi interessante as perguntas que fizeram. Foi muito bem
preparado. Estão (a escola) a atingir os objectivos que têm muito claros, bem
definidos, É um bom proiecto educativo.
P8 - Como avalia a participação dos diferentes actores na vida da escola?
RB - Entre eles e a comunidade e entre a comunidade e a escola. É muito bom a
participação entre a comunidade e a escola.
Pg - Em termos globais como avalia o modelo organizacional definido no
projecto educativo e as suas influências na vida da escola?
Rg - Criou muitu dinâmica e interesse por pafte dos alunos. lVo desfile de
Carnaval gue envolveu alunos em gue o tema era as profissões, os alunos tiveram
que fazer busca sobre as pescas e a indústria conserueira. A maneira como
fizeram essa pesquisa ... os pais estavam muito envolvidos com aquilo, na aiuda,
nos fatos ... criou uma relaçáo forte com a comunidade. Este proiecto educativo
foi muito mais rico do que o outro. A temática também é fácÍ1, aiuda, há
informação, eles podem trabalhar muito. Foi um projecto muito feliz. A escola
funciona em função do projecto educativo. É um projecto educativo que é
cumprido e que a Assembleia verifica através dos planos de actividades. Vamos
analisando trimestralmente e desenvolvendo o plano. A temática foi feliz e aiudou
na concretização dos objectivos.
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ENTREVISTAS RFALITADAS NA ESCOLA B
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ENTREVISTAS REALIZADAS NA ESCOLA B
Entrevistado: Presidente do Conselho Executivo e Presidente do Conselho
Pedagógico
Pl - Como foi tomada a decisão de elaborar o proiecto educativo?
R1 - Foi o Conselho Executivo há alguns anos atrás e eu, enquanto formadora de
uma acção de formação do proiecto 'Viva a Escola", onde fizemos formação
sobre o projecto educativo ... . Aí esteve a origem do proiecto educativo. Depois,
na escola, fizemos acções de formação em gue quase todos os interuenientes na
escola pafticiparam no levantamento das problemáticas da escola. Este foi o
primeÍro projecto educativo da escola. Depois, o actual proiecto educativo teve
por base o anterior. O que fizemos agora foi como que uma reformulaçao do
nosso projecto ed ucativo.
P2 - Quem assumiu a decisão de elaborar o projecto educativo?
R2 - Neste projecto educativo não houve uma primeira tomada de decisão, foi
uma adequação à nova realidade da escola.
P3 - Que razÕes estiveram subjacentes a essa decisão?
R3 - Com base na avaliação do projecto educativo inicial fomos ver quais eram
os problemas actuais para enÉo tentur colmatar esses problemas. Náo foi para
cumprir a tegistaçao, mas tem a ver com a nossa maneira de ser e de estar na
escola. Consideramos que o projecto educativo é um documento de trabalho
importante na nossa escola.
P4 - Oue etapas antecederam o processo de elaboração do projecto educativo?
R4 - A decisão partiu do órgao de gestão gue impulsÍonou a dinâmica de
reformulação do anterior proiecto educativo.
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P5 - Ouem liderou o processo de elaboração do projecto educativo?
R5 - O conselho executivo encaminhou o processo que, desa vez, não foi táo
alargado, foi ao nível do conselho pedagógico e eu considero que a pafticipação
deveria ter sido alargada aos outros interuenientes da escola. Agora a pafticipação
foi maior ao nível dos professores do conselho pedagógico.
P6 - Foi delineada alguma estratégia no sentido de envolver os diferentes órgãos
e pessoas no processo de elaboração do proiecto educativo?
R6 - DesA vez não houve estratégia e também não houve a participação. Penso
mesmo gue algumas pes.soas não conhecem o projecto educativo. Para que as
pessoas o conheçam é necessário gue participem na sua elaboração e que
sintam os problemas e que tentem encontrar estratégias para os resolver. De
momento, está a decorrer a avaliação do projecto educativo que tem envolvido
uma série de professores. O projecto educativo já está mais divulgado. Todos os
proiectos curriculares de turma, tudo o gue fazemos na escola tem a orientação
do proiecto educativo. Houve uma lacuna neste triénio quanto á parcicipação.
Como há pessoas novas na escola é necessário familiarizá-los com a realidade da
escola. De um modo geraltemos conseguido e o balanço é positivo.
P7 - Oual a sua opinião quanto à estrutura e conteúdo do projecto educativo?
R7 - Para atém da reformulaçáo de há três anos, o projecto educativo voltou a ser
reformulado porque considerámos que o documento não era esclarecedor. A
própria estrutura não era funcional, por isso demos-lhe outra organização. Está
mais sÍmples, tem uma leitura fácil e esá melhor organizado. Temos vindo a
methorá-to e avatiá-lo todos os anos, com uma equipa permanente. lsta faz com
que as pessoas o conheçam melhor.
P8 - Como avalia a participação dos diferentes actores na vida da escola?
RB - A participação dos pais é uma das nossas problemáticas e a falta de
participação dos pais e encarregados de educação na vida da escola. Temos
procurado, com algumas actividades, trazer os pais à escola, mas é difícil.
Mesmo os representantes dos pais em cada turma, eles ao fim e ao cabo
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representam o seu próprio fitho. Temos um proiecto que apresentámos à
associação de pais no sentido de, em conjunto, construir algo para ver de que
forma os pais poderiam participar mais ao nÍvel dos próprios conselhos de turma.
Os auxiliares de acção educativa não têm uma participaçáo muito activa para
além do seu trabalho do dia a dia
pg - Em termos globais como avalia o modelo organizacional definido no
proiecto educativo e as suas influências na vida da escola?
Rg - De alguma forma ele tem contribuído, pela alteraçao do prÓprio documento,
na procura de uma fácil teitura. Temos procurado melhorar o documento. De
início não sabÍamos sequer como o elaborar.
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Entrevistado: Presidente da Assembleia de Escola
Pl - Como foitomada a decisão de elaborar o projecto educativo?
R1 -. O Conselho Executivo iniciou o processo e se me recordo depois seguiram-
se os procedimentos até chegar à Assembteia de Escola. À Assembteia de Escola
pratÍcamente, já chegou como proposta e nós apenas fizemos alterações
ponÍuar.s.(Genericamente responde também à questão 2)
P2 - Ouem assumiu a decisão de elaborar o projecto educativo?
R2 - (Esta questão obteve resposta na anterior)
P3 - Oue razões estiveram subjacentes a essa decisão?
R3 - Em primeiro lugar tinha que ser a pafte regulamentar, depois foi
conseguir fazer qualquer coisa que seruisse a escola e não ficar para os outros
verem. Foi um documento para a escola se poder guiar.
P4 - Oue etapas antecederam o processo de elaboração do projecto educativo?
R4 - Os professores discutiram em depaftamento e depois pelo Conselho
Pedagógico.
P5 - Ouem liderou o processo de elaboração do projecto educativo?
R5 - Parece que foi em grupo criado para fazer o acompanhamento do processo.
P6 - Foi delineada alguma estratégia no sentido de envolver os diferentes órgãos
e pessoas no processo de elaboração do prolecto educativo?
R6 - Houve participação através dos órgãos da escola.
P7 - Oual a sua opinião quanto à estrutura e conteúdo do projecto educativo?
R7 - Acerca dos projectos educativos eu tenho alguma desconfiança, até que
ponto são exequÍveis. Para parecer uma coisa muito bem elaborada exigem
muito dos projectos. Prefiro os que sáo escassos mas que, no final, ficam
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plenamente concretizados e depois é possível apontur novas etapas. O proiecto
educativo responde e vaiser positiva a avaliação.
P8 - Como avalia a participação dos diferentes actores na vida da escola?
RB - As professores pafticipam mais do que há uns anos pafticipavam. Os
funcionários estão cada vez mais sensibilizados. Os encarregados de educação
continuam a participar os que iá participavam, os outros continuam a não
participan as razões podem ser diferentes. O proiecto educativo estimula a
participação, mas é fora da escola que se criam os entraves à panicipação dos
encarregados de educação. As entidades patronais não estão sensibilizadas para
deixar que os pais se desloquem à escola.
pg - Em termos globais como avalia o modelo organizacional definido no
projecto educativo e as suas influências na vida da escola?
Rg - A estrutura não sendo a ideat é a possÍvel que facilita a participação.
Acredito que seia possÍvel melhorá-lo.
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Entrevistado: Vice Presidente da Associação de Pais e Encarregados de
Educação
Foi entrevistado o Vice-presidente da Associaçáo de Pais e Encarregados de
Educação porque o Presidente há algum tempo não exerce o cargo-
Depois de iniciarmos a conversa com o nosso entrevistado, este referiu que o
presidente é que participava nas reuniões da Assembleia de Escola e que ele
não estaria com o conhecimento total da situação. por isso apenas nos
respondeu às questÕes I e 9
P1 - Como foitomada a decisão de elaborar o projecto educativo?
R1 -
P2, Ouem assumiu a decisáo de elaborar o projecto educativo?
R2-
P3 - Oue razões estiveram subjacentes a essa decisão?
R3-
P4 - Que etapas antecederam o processo de elaboração do proiecto educativo?
R4-
P5 - Ouem liderou o processo de elaboração do proiecto educativo?
R5-
p6 - Foi delineada alguma estratégia no sentido de envolver os diferentes órgãos
e pessoas no processo de elaboração do proiecto educativo?
R6-
P7 - Oual a sua opinião quanto à estrutura e conteúdo do projecto educativo?
R7-
P8 - Como avalia a participação dos diferentes actores na vida da escola?
297
A CENTRALIDADE DO PRoJECTO EDUCATIVO NA ADMINISTRAÇÃO ESCOLAB
RB - O grande probtema é a panicipação dos pais. Os pais são iovens' É
compticado saírem do tocal de trabatho. Para se conseguir um representante dos
pais na turma, depende muito da habitidade do Director de Turma e não passa
daÍ a pafticipaçao. Os professores trabalham durante o dia, o que coincide com
os horários dos pais. O pai aparece na escola quando há problemas porque o
director chama. Os problemas do básico é a segurança, as escolas estáo mal
situadas. A tegislação apela à panicipação mas isso fica pelo caminho'
p9 - Em termos globais como avalia o modeto organizacional definido no
projecto educativo e as suas influências na vida da escola?
R9 - Eu falei com o presidente da associação. Nôs fizemos muiai reunÍões mas
do que se falou foram os problemas do dia a dia'
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Entrevistado: Bepresentante da Autarquia na Assembleia da Escola
Não foi possível realizar esta entrevista porque, de acordo com a informação
recolhida junto do presidente da Assembleia de Escola, o representante da
autarquia nunca compareceu às reuniões da Assembleia de Escola
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